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bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro.
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2.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
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1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
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bunal da Comarca de Matosinhos.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
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Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
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2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
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bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara Com competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.

Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Valença.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Évora.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 2744/2001 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro da Defesa Nacional de 25 de Janeiro de 2001:

Autorizadas as individualidades indicadas a aceitarem as seguin-
tes condecorações:

Medalha da NATO:

Capitão-de-fragata António da Silva Campos.
Capitão-tenente António Manuel Gonçalves Alexandre.
Subtenente Adolfo Miguel Borges Pinheiro da Silveira Martins.
Primeiro-tenente Manuel José da Conceição Domingos.
Primeiro-tenente Paulo Jorge Lourenço Afonso.
Primeiro-tenente Henrique Nélson dos Santos Peyroteo Portela

Guedes.
Primeiro-tenente Luís Miguel Barroca Constante.
Primeiro-tenente Pedro Nuno Pereira de Freitas Coroado.
Primeiro-tenente José Manuel Cardoso Neto Simões.
Primeiro-tenente Mário César Bernardo Leston Martins Pereira.
Primeiro-tenente Pedro Miguel Rica Gonçalves Vigário.
Primeiro-tenente Paulo Jorge Serrão Rodrigues.
Segundo-tenente António Carlos Esquetim Marques.
Segundo-tenente Renato João Filipe Mendonça.
Sargento-ajudante Manuel Valdemar Pinhão Bizarro.
Primeiro-sargento Carlos Manuel de Oliveira Faria.
Primeiro-sargento José Fernando Assunção Fernandes.
Primeiro-sargento Luís Manuel Rodrigues.
Primeiro-sargento António Manuel Sabino.
Primeiro-sargento António Manuel Estevinha Valério Patinha.
Primeiro-sargento João Maria da Ascenção Campos.
Primeiro-sargento António Teles Martins.
Primeiro-sargento Manuel Gonçalves Torres.
Primeiro-sargento Adelino de Jesus Marreiros.
Segundo-sargento Mário Fonseca da Costa.
Segundo-sargento António José Marto Lopes.
Sargento Higino da Cruz Raimundo Matela.
Cabo José Manuel Gonçalves Relva.
Cabo Carlos Manuel Guerreiro Gomes Pardete.
Cabo Nuno de Barros Santos Marques Simões.
Cabo Paulo Jorge dos Reis Gaspar.
Cabo José Cardoso Correia.
Cabo António Manuel Maurício Lourenço.
Cabo Vítor Manuel Sabala Onofre.
Cabo Francisco José Gonçalves Matos.
Cabo João Ricardo da Luz Carvalho.
Cabo Francisco José Rita da Silva.
Cabo António Manuel Coelho Veiga.
Cabo João Valério Batista.
Primeiro-marinheiro Carlos Alberto Dinis Pereira Teixeira Correia.
Primeiro-marinheiro Pedro Manuel Macedo Barbosa.
Primeiro-marinheiro João Tomás Ferreira Inácio.
Primeiro-marinheiro Paulo Joaquim Monteiro e Melo.
Primeiro-marinheiro António João Mendes Clemente.
Primeiro-marinheiro Nélson Manuel Porto Antunes.
Primeiro-marinheiro Manuel Eduardo Laranjo Pacheco Nogueira.
Primeiro-marinheiro Francisco Germano de Barros Bento.
Primeiro-marinheiro José Pedro Teixeira Correia.
Primeiro-marinheiro Luís Manuel Agulha Nunes Valverde.
Primeiro-marinheiro Jorge Manuel Balbino Morais.
Primeiro-marinheiro Carlos Manuel dos Santos Alves Cardoso.
Primeiro-marinheiro Sérgio Bernardo Matos Branco.
Primeiro-marinheiro João Manuel Martins Garção Félix.
Primeiro-marinheiro João Pedro Silva Gomes.
Primeiro-marinheiro Jorge Carlos da Costa Portelinha.
Primeiro-marinheiro Paulo Domingos Romero Carmo.
Primeiro-marinheiro António João Batalha de Sousa.
Primeiro-marinheiro João Paulo Silveira Gonçalves Lino.
Primeiro-marinheiro António Jorge Soeiro Conrado.
Primeiro-marinheiro Paulo Jorge Rodrigues Teixeira.
Primeiro-marinheiro António Alberto Pinto Rodrigues.
Segundo-marinheiro Nélson António da Cruz Campos.
Segundo-marinheiro José Faustino Gomes Vicente.
Segundo-marinheiro Nélson Ferreira Bolais Mónica.
Segundo-marinheiro Paulo Jorge Varjola Russo.
Segundo-marinheiro David José da Costa Alves.
Segundo-marinheiro Miguel Ângelo Cibreiros Estrelinha.
Segundo-marinheiro Rui Manuel Batista Gaudêncio.
Segundo-marinheiro Vítor Manuel Rainho Ferreira.
Segundo-marinheiro João Manuel Franco Pinto.
Segundo-marinheiro Francisco José Rocha Rebelo.

Segundo-marinheiro Isaque Nuno Sequeira Laborim.
Segundo-marinheiro Ivo José Branco Alves.
Segundo-marinheiro António Américo Gouveia Vieira Lagarto.
Segundo-marinheiro António José da Fonseca Marques.
Segundo-marinheiro Sérgio Ricardo Viana dos Santos Marques.
Guarda-marinha José António da Costa Dias.

Medalha UNTAET:

Capitão-tenente António Augusto Pereira Leite.
Primeiro-tenente Joel Carlos Neto dos Santos Formiga.
Sargento-chefe Joaquim Neves Marques.
Primeiro-sargento Horácio de Matos Rodrigues Ferreira.
Primeiro-sargento Rogério Manuel Martins.
Segundo-sargento João Domingos Monteiro Costa.
Segundo-sargento Martinho de Sousa Ferreira.
Cabo Manuel Nuno Coelho da Silva Santos.
Primeiro-marinheiro Paulo Jorge de Sousa Aleixo Martins.

Medalha UEO:

Capitão-tenente Jorge Manuel Novo Palma.
Capitão-tenente Jorge Manuel Nobre de Sousa.
Capitão-tenente António Manuel Gonçalves Alexandre.
Primeiro-tenente Jaime Filipe dos Santos Lameiras Trabucho.
Primeiro-sargento Jorge Humberto Nóbrega de Sousa.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Guerra Pena.
Cabo José Almeida Martins.
Cabo Rui Manuel Pinheiro Cardoso.
Cabo Carlos Silva da Costa.
Primeiro-marinheiro José António Gonçalves Broa.
Primeiro-marinheiro Ludgero António de Carvalho Costa.

1 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 2396/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
acesso para técnico superior de informática de 1.a classe. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho da presidente da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres de 21 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, concurso externo geral de acesso para o provimento de
um lugar de técnico(a) superior de informática de 1.a classe da carreira
de informática do quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, anexo ao Decreto-Lei n.o 166/91,
de 9 de Maio, descongelado pelo despacho conjunto n.o 928/2000,
de 13 de Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável ao concurso:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na sede da CIDM, sita na Avenida da República,
32, 1.o, 1093 Lisboa Codex (telefone: 217983000; fax: 217983099).
O vencimento é o fixado nos termos do disposto nos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e
legislação complementar. As condições de trabalho e as regalias são
as genericamente vigentes para os(as) funcionários(as) da adminis-
tração central.
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6 — Área e conteúdo funcional do lugar a prover — a área funcional
é a prevista na alínea c) do n.o 1.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril, área de engenharia e infra-estruturas tecnológicas com o
conteúdo referido no n.o 4 do n.o 2.o da mesma portaria. A rede
instalada é Microsoft Windows NT 4.0.

7 — Podem ser admitidos(as) ao concurso os(as) candidatos(as)
que:

a) Satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam o n.o 1 do artigo 6.o (parte final) do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro;

c) Possuam o curso de formação exigido pela Portaria n.o 244/97,
para a categoria de técnico superior de 1.a classe;

d) Possuam pelo menos três anos de experiência profissional
adequada.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (AC);
b) Entrevista profissional de selecção (EPS);

calculando-se a classificação final segundo a seguinte fórmula, expressa
numa escala de 0 a 20 valores:

CF=AC+EPS
2

De acordo com a acta de reunião do júri, que será facultada às(os)
candidatas(os) que a solicitarem.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do(as) candidato(as) na área em que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional e considerando e pon-
derando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base (HL);
Formação profissional (FP);
Experiência profissional (EP);

de acordo com a seguinte fórmula, numa escala de classificação numé-
rica de 0 a 20 valores:

AC=HL+FP+2EP
4

8.1.1 — Os factores constantes do n.o 8.1 serão classificados da
forma seguinte:

Habilitação legalmente exigida — 18 valores;
Habilitação de grau superior — 20 valores.

8.1.2 — Formação profissional — serão considerados os cursos
directamente relacionados com o conteúdo funcional da vaga a prover
e directamente comprovados por entidade responsável, num limite
máximo de 20 valores:

Por curso até trinta horas — 1 valor;
Por curso até sessenta horas — 2 valores;
Por curso até cento e quarenta horas — 3 valores;
Por curso superior a cento e quarenta horas — 4 valores.

8.1.3 — O valor correspondente à experiência profissional (EP)
resulta da aplicação da seguinte fórmula:

EP=0,6(FE)+0,4(OC)

em que:

FE:

a) Funções exercidas nas áreas definidas no n.o 2.1 da Por-
taria n.o 244/97, de 11 de Abril;

b) Desenvolvimento de sistemas de informação e apli-
cações;

c) Planeamento de sistemas de informação;
d) Engenharia e infra-estruturas tecnológicas;

A valoração do factor será atribuída da seguinte maneira:

a) Quatro anos completos de desempenho efectivo de fun-
ções em uma ou mais das áreas definidas — 14 valores;

b) Três anos completos de desempenho efectivo de funções
em uma ou mais das áreas definidas — 12 valores;

c) Menos de três anos de desempenho efectivo de funções
em uma ou mais das áreas definidas — 10 valores.

Por cada ano completo de desempenho efectivo de funções
em uma ou mais das áreas definidas, para além de seis anos,
será acrescido à classificação correspondente (14 valores)
1 valor, até à classificação máxima de 20 valores;

OC=outras capacidades medidas por participações especiais e
actividades exigindo conhecimentos e experiência no desem-
penho das funções correspondentes às áreas referidas, em que:

OC=10+2(NP)

em que NP corresponde ao número de participações até ao
máximo de cinco.

8.1.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos(das) candidatos(as), sendo apreciadas a matu-
ridade profissional, a percepção dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar a prover, a motivação e a facilidade
de expressão e comunicação, tendo em conta os objectivos e atri-
buições da CIDM, numa escala numérica de 0 a 20 valores.

8.1.5 — Consideram-se não aprovados(as) os candidatos(as) que
obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos à presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, podendo ser entregues pessoalmente na sede da CIDM,
Avenida da República, 32, 1.o, 1093 Lisboa Codex (tele-
fone: 217983000; fax: 217983099), ou remetidos pelo correio, com
aviso de recepção, expedidos até ao fim do prazo fixado para a referida
morada.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Declaração do cumprimento dos requisitos gerais do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, secção II, artigo 29.o, n.o 2;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que as(os) candidatas(os) con-

siderem susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito
ou de constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão, as(os) can-
didatas(os) deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, referindo identificação, habi-
litações profissionais (especializações, estágios, seminários,
acções de formação, indicando a respectiva duração e entidade
promotora), qualificação e experiência profissionais, com indi-
cação das funções desempenhadas com mais interesse para
o lugar para que se apresenta candidatura;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, com indicação da entidade que as promoveu, período
em que as mesmas decorreram e respectiva duração, bem
como a respectiva equivalência para unidades de crédito, nos
termos previstos na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

10 — Nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas na sede
da CIDM, Avenida da República, 32, 1.o, 1093 Lisboa Codex (tele-
fone: 217983000; fax: 217983099), a relação de candidatas(os) admi-
tidas(os) e a lista de classificação final.

11 — O júri será constituído por:

Presidente — Mestra Maria Madalena Freire de Avelar Barbosa,
chefe da Divisão de Documentação, Informação e Publicações.

Vogais efectivas:

Licenciada Maria Antónia Chaves Fonte Baptista, assessora
principal de informática, que substituirá a presidente do
júri, nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Isabel Gomes de Campos, assessora da
carreira superior de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Peres da Silva Pinto Campos, téc-
nica superior principal.

Licenciada Leonilde Felícia Marques, assessora principal.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente, (Assinatura ilegível.)
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 130/2001. — Considerando a prossecu-
ção da missão da Direcção-Geral do Tesouro ao nível da administração
de processos de regularizações e de recuperações de créditos;

Considerando que o licenciado António José Rodrigues Gonçalves
é possuidor de formação técnica e experiência qualificadas, vastas
e diversificadas, mercê das funções que tem vindo a desempenhar
ao longo da sua carreira, e em especial no cargo de subdirector-geral
do Tesouro na área das regularizações e recuperações financeiras
para o qual foi nomeado pelo despacho conjunto n.o 128/98, de 11
de Fevereiro:

Nos termos e para os efeitos artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é renovada a comissão de serviço no cargo de subdirec-
tor-geral do Tesouro do licenciado António José Rodrigues Gonçalves,
mantendo-se para o efeito a requisição aos CTT — Correios de Por-
tugal, S. A.

25 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 131/2001. — Havendo que prover um
lugar de subdirector-geral de Energia, e tendo em consideração o
perfil requerido para desempenho daquelas funções, foi reconhecido
que o engenheiro Bento de Moraes Sarmento reúne as condições
necessárias ao seu exercício.

Assim, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 3.o, e dos n.os 1, 6,
alínea b), e 7 do artigo 18.o, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeado para exercer, em comissão de serviço, o cargo de sub-
director-geral da Energia o licenciado Bento de Moraes Sarmento,
que para o efeito é requisitado à Petrogal, S. A.

O nomeado, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro, opta pelo vencimento e demais regalias
inerentes ao cargo de origem, a suportar pela entidade requisitante,
mantendo o direito a todos os prémios e benefícios de natureza social
ou remuneratória que auferiria no serviço da empresa a que pertence.

O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Novembro
de 2000.

20 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa.

Nota curricular

Bento de Moraes Sarmento, nascido em 26 de Maio de 1943, em
Coimbra, casado e com um filho.

Habilitações académicas:

Engenheiro químico industrial, Instituto Superior Técnico, Lis-
boa;

Ingénieur, Raffinage e Génie Chimique, ENSPM, Institut Fran-
çais du Pétrole, Rueil Malmaison, França;

Curso de pós-graduação em Gestão de Empresas (MBA), Uni-
versidade Nova de Lisboa;

Curso de Defesa Nacional, Instituto da Defesa Nacional, Lisboa.

Tendo concluído o curso no IST, com a informação final de Bom,
foi contratado como assistente no Departamento de Química da Uni-
versidade de Coimbra, funções que interrompeu para a prestação
do serviço militar.

Após regresso de Angola, foi contratado, em 1971, para a então
Direcção-Geral de Combustíveis, tendo sido técnico superior da
Repartição de Combustíveis, com atribuições, especialmente, na área
da refinação.

Em 1978 passou a prestar serviço na Petrogal, inicialmente na situa-
ção de requisitado à DGC, tendo ingressado formalmente nos quadros
da empresa, em 1980, como consultor IV na então Direcção de Estudos
de Refinação. Participou como engenheiro de processo em diversos
projectos, particularmente na área de off-sites. Foi promovido a con-
sultor I em 1986.

Foi requisitado à Petrogal em Agosto de 1986 pelo Ministério da
Indústria e Energia para desempenhar funções como vice-presidente
da Comissão de Planeamento Energético de Emergência. Participou
em diversos organismos internacionais, designadamente no Petroleum
Planning Committee, da OTAN (comité de que foi vice-presidente),

no Standing Group on Emergency Questions, da Agência Internacional
de Energia, e no Oil Supply Group, da Comissão Europeia. No período
da presidência portuguesa da UE de 1992, integrou (como co-chair-
man) uma missão promovida pela «Conferência de Washington para
a Coordenação da Ajuda aos Novos Estados Independentes», que
se deslocou à Rússia, Arménia, Geórgia e Azerbaijão para carac-
terização da situação energética daqueles países.

Em Abril de 1999 retomou funções na Petrogal, tendo sido colocado
como consultor na área ambiente, qualidade e segurança (AQS) do
Gabinete do Projecto da Refinaria de Sines (GPRS). Desde Setembro
de 2000 acumulou aquelas funções com as de responsável pela área
AQS do Gabinete de Projecto da Refinaria do Porto (GPRP).

Ocasionalmente desempenha funções como consultor, tendo recen-
temente realizado estudos em matéria de legislação petrolífera e reser-
vas para um país africano e para um país mediterrâneo, no âmbito
do Programa Synergy da UE.

Extra-profissionalmente, desempenhou funções políticas a nível par-
tidário e integrou diversos órgãos autárquicos.

14 de Novembro de 2000.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2745/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
determino que o território da República da Lituânia, integrado na
área de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de Portugal
em Moscovo, passe a pertencer à área de jurisdição da Secção Consular
da Embaixada de Portugal em Copenhaga.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 2746/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
determino que o território da República da Estónia, integrado na
área de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de Portugal
em Moscovo, passe a pertencer à área de jurisdição da Secção Consular
da Embaixada de Portugal em Helsínquia.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 2747/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro,
determino que o território da República da Letónia, integrado na
área de jurisdição da Secção Consular da Embaixada de Portugal
em Moscovo, passe a pertencer à área de jurisdição da Secção Consular
da Embaixada de Portugal em Estocolmo.

31 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Louvor n.o 143/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo o
Dr. Simeão Archer Pinto de Mesquita pela sua lealdade, competência
e bom relacionamento que caracterizaram o seu serviço no meu Gabi-
nete, em particular na área diplomática.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 144/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Maria
Emília Cadimas Marques Bento pelas suas qualidades de trabalho,
conhecimentos de arquivo e perfeição, rapidez e assiduidade no serviço
que lhe era atribuído.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.
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Louvor n.o 145/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Hen-
rique Inácio Ventura pela sua lealdade, dedicação, competência e
empenho com que desempenhou as suas funções no meu Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 146/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo José
Farinha Lopes pela sua lealdade, competência e empenho com que
desempenhou as suas funções no meu Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 147/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Joaquim
Ferreira da Silva pela sua lealdade, competência e empenho com
que desempenhou as suas funções no meu Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 148/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Cle-
mentina Brito Marques pela sua lealdade, competência e empenho
com que desempenhou as suas funções no meu Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 149/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Maria
Lurdes Lucas Nunes Mateus pela sua lealdade, competência e abne-
gação pessoal com que desempenhou as suas funções no meu
Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 150/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Marco
Rodrigo Alagoa da Gama Fernandes pela sua aplicação ao serviço
e esforço de aprendizagem nas matérias que lhe eram confiadas.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 151/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Tereza
de Jesus de Gama Fernandes Traquinas pelas suas qualidades de
trabalho, civilidade, esforço de aperfeiçoamento e assiduidade ao
serviço.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 152/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Sara
Berta Santos Marques pela sua lealdade, competência, bom relacio-
namento e assiduidade que caracerizaram o seu serviço no meu
Gabinete.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 153/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Cesal-
tina Maria Mendes Eliseu pela sua lealdade, competência, empenho
e espírito de iniciativa com que desempenhou as suas funções no
meu Gabinete como minha secretária pessoal.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 154/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo o
Dr. Rafael Duarte Branco da Gama pela sua lealdade, competência

e bom relacionamento que caracterizaram o seu serviço no meu Gabi-
nete, em particular na preparação de acções relacionadas com a
juventude.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 155/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo o
Dr. Ricardo José Franco Maldonado Simões Correia pela sua lealdade,
competência e bom relacionamento que caracterizaram o seu serviço
no meu Gabinete, em particular nas matérias jurídicas e de preparação
de diplomas legais no âmbito de intervenção desta Secretaria de
Estado.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Lello.

Louvor n.o 156/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo a
Dr.a Ana Cristina Rodrigues Neves de Noronha Afonso de Barros
pela competência e entusiasmo com que exerceu as suas tarefas de
implementação do projecto estratégico de modernização consular no
campo da imagem consular.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 157/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo a enge-
nheira Maria Margarida Alves da Costa Santos Alves de Matos pela
competência e entusiasmo com que exerceu as suas tarefas de imple-
mentação do projecto estratégico de modernização consular no campo
da informatização.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Louvor n.o 158/2001. — No momento em que cesso as funções
de Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, louvo Eduardo
Manuel de Castro Saraiva pela sua lealdade, competência e bom rela-
cionamento que caracterizaram o seu serviço no meu Gabinete, na
área específica das relações com a comunicação social.

17 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado das Comu-
nidades Portuguesas, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 2397/2001 (2.a série):

Ana Cristina André Martins, assistente administrativa do quadro I

do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em Cam-
berra — despacho de 26 de Janeiro de 2001 promovendo-a, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26 de
Janeiro de 2001, à categoria de assistente administrativa principal
do referido quadro, continuando a prestar serviço na referida
Embaixada.

Maria Joana de Almeida, Ana Cristina de Jesus Amaral Onofre e
Ana Maria Sepúlveda Barreira Baião Furtado, assistentes admi-
nistrativas do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal administrativo — despachos de 26 de Janeiro
de 2001 promovendo-as, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001, à categoria de assistentes
administrativas principais do referido quadro.

Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem de Serviço
n.o 8/99, de 6 de Dezembro, cuja lista de classificação final dos can-
didatos foi homologada pelo director do Departamento Geral de
Administração em 18 de Dezembro de 2000 e afixada em local próprio
deste Ministério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.
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Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 2398/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de
17 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, se aceitam candidaturas
com vista ao recrutamento, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, de um elemento para os fins e nas condições que se
seguem.

2 — Funções a desempenhar — desenvolver funções de natureza
técnica equiparadas às de técnico de 2.a classe, ao qual compete o
exercício de funções de natureza executiva enquadrada em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, relativos à área financeira e
de contabilidade pública, designadamente: a relacionada com o
POCP — Plano Oficial de Contabilidade Pública; requisição de fun-
dos — verbas de funcionamento, capital e ou PIDDAC; elaboração
de orçamentos públicos e conhecimento da legislação que lhe é apli-
cável; acompanhamento da execução da verba da cooperação, por
direcção de serviços, e tratamento desta informação do ponto de vista
financeiro como factor informador da tomada de decisão superior;
elaboração das reposições de fundos de maneio dos conselheiros/adi-
dos para a cooperação nos PALOP; tratamento e apresentação de
mapas das despesas relativas aos bairros da cooperação portuguesa
nos PALOP; controlo do montante da verba relativa às bolsas de
estudo atribuídas aos bolseiros provenientes dos PALOP; apuramento
e controlo dos subsídios atribuídos às ONG e elaboração de pareceres
e ou trabalhos de índole contabilístico-financeira diversa, exigindo
um grau de qualificação específica de nível técnico, responsabilidade,
iniciativa e autonomia.

3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado

ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, sendo a sua duração até 31 de Dezembro
de 2001.

5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 285, da categoria de técnico de 2.a classe da carreira
técnica, de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, acrescido de subsídio de refeição.

6 — Requisitos gerais — bacharelato em Contabilidade e Adminis-
tração e os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Requisitos especiais:

a) Possuir bons conhecimentos na área financeira e de conta-
bilidade pública, designadamente POCP — Plano Oficial de
Contabilidade Pública, requisição de fundos — verbas de fun-
cionamento, capital e ou PIDDAC;

b) Possuir bons conhecimentos da legislação aplicável aos orça-
mentos públicos, bem como ter experiência na elaboração
dos mesmos;

c) Conhecimentos em matéria do apuramento e controlo dos
subsídios atribuídos às organizações não governamentais;

d) Possuir conhecimentos sobre a execução da verba da coo-
peração.

8 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementada, se necessário,
com entrevista.

9 — Os interessados deverão formalizar as candidaturas mediante
requerimento dirigido ao presidente do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, entregue pessoalmente na Avenida da Liberdade, 192, 1.o,
1250 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, para a mesma morada, dentro do prazo estipulado para apre-
sentação das candidaturas, do qual deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e centro de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação da candidatura.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Curriculum vitae, bem como qualquer outro documento que
os candidatos reputem como susceptíveis de influir na apre-
ciação do seu mérito;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso é constituído por:

Presidente — Ana Cristina Martins Baptista, chefe da Divisão
de Gestão.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Ferreira Pires Ribeiro e Maria Julieta Martins
da Rocha, ambas técnicas superiores de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Victor Manuel Correia Coelho e José Henrique Moura
Metelo Ribeiro de Almeida, ambos técnicos superiores
de 1.a classe.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Aviso n.o 2399/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, se aceitam candidaturas
com vista ao recrutamento, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, de um elemento para os fins e nas condições que se
seguem.

2 — Funções a desempenhar — desenvolver funções consultivas de
natureza científico-técnica de carácter jurídico, exigindo um grau de
qualificação superior, responsabilidade, iniciativa e autonomia, assim
como o domínio das áreas de recursos humanos, contratação de des-
pesas públicas e registo das organizações não governamentais, com
vista à tomada de decisão superior.

3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Condições e duração do contrato — o contrato é celebrado

ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, enquanto durar o impedimento do titular
do lugar, até ao limite de dois anos.

5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao esca-
lão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescido de subsídio de refeição.

6 — Requisitos gerais — licenciatura em Direito e os requisitos
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7 — Requisitos especiais:

a) Possuir bons conhecimentos na área de recursos humanos,
designadamente regime legal de recrutamento e selecção de
pessoal e regime dos concursos de pessoal dirigente;

b) Possuir bons conhecimentos na área da contratação de des-
pesas públicas;

c) Conhecimentos em matéria de registo das organizações não
governamentais;

d) Possuir conhecimentos sobre a organização e sequência a dar
aos processos administrativos do interesse do cidadão que
sejam presentes à Direcção de Serviços de Gestão.

8 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementada, se necessário,
com entrevista.

9 — Os interessados deverão formalizar as candidaturas mediante
requerimento dirigido ao presidente do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, entregue pessoalmente na Avenida da Liberdade, 192, 1.o,
1250 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, para a mesma morada, dentro do prazo estipulado para apre-
sentação das candidaturas, do qual deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e centro de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação da candidatura.
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10 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, bem como qualquer outro documento que

os candidatos reputem como susceptíveis de influir na apre-
ciação do seu mérito;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos constantes do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri do concurso é constituído por:

Presidente — Ana Cristina Martins Baptista, chefe da Divisão
de Gestão do ICP.

Vogais efectivos:

Licenciado José Henrique Moura Metelo Ribeiro de
Almeida, técnico superior de 1.a classe.

Licenciada Maria do Céu Ferreira Pires Ribeiro, técnica
superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Victor Manuel Correia Coelho, técnico superior de
1.a classe.

Licenciada Maria Julieta Martins da Rocha, técnica superior
de 2.a classe.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

Louvor n.o 159/2001. — Ao cessar as minhas funções, confiro
público louvor à assistente administrativa especialista Maria Agostinha
Matias Borges pela competência, lealdade, dedicação e trato que cons-
tituíram preciosa ajuda no exercício das minhas funções.

O seu espírito de serviço público e a capacidade profissional
demonstrada constituíram factores de relevo no acompanhamento das
questões que correram pelo meu Gabinete.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Eugénio Maria Nunes Ana-
coreta Correia.

Louvor n.o 160/2001. — Ao cessar as funções de presidente do
Instituto da Cooperação Portuguesa, expresso o meu público louvor
pela colaboração que me foi prestada pelo motorista de ligeiros Antó-
nio Gabriel Godinho como meu motorista e pela competência, dedi-
cação e brio profissional demonstrados no exercício das suas funções.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Eugénio Maria Nunes Ana-
coreta Correia.

Louvor n.o 161/2001. — Ao cessar as funções de presidente do
Instituto da Cooperação Portuguesa, confiro o meu público louvor
pela colaboração que me foi prestada pelo assessor principal Dr. João
Eduardo Nunes Belo, realçando a competência, empenhamento e brio
profissional demonstrados no exercício das funções que lhe foram
cometidas.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Eugénio Maria Nunes Ana-
coreta Correia.

Rectificação n.o 322/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidões o aviso n.o 17 417/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000, a p. 20 061, a seguir
se rectifica que a l. 30 do n.o 1, onde se lê «Unidade de Ajuda Huma-
nitária» deve ler-se «Ajuda Humanitária e Apoio às Organizações
não Governamentais»; a l. 2 do n.o 4 onde se lê «índice 190» deve
ler-se «índice 400».

São indicados dois pontos com o mesmo n.o 5. Deve eliminar-se
aquele que aparece em primeiro lugar.

A l. 2 do n.o 6.1.2 onde se lê «informática na óptica na óptica»
deve ler-se «informática na óptica».

A l. 1 da alínea b) do n.o 6.2.3, onde se lê «conhecer com vigor
todos os procedimentos» deve ler-se «conhecer com rigor todos os
procedimentos».

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2748/2001 (2.a série). — Na Cimeira Luso-Espa-
nhola realizada em 25 e 26 de Janeiro de 2000 foi instituída a Comissão
Mista Luso-Espanhola de Transportes e Infra-estruturas Terrestres,
destinada a promover a cooperação entre os dois países nas áreas
dos transportes terrestres e infra-estruturas de transporte.

Naquela Cimeira foi assinado, também, o protocolo que deverá
regular a Comissão Mista, definindo a cooperação entre os dois países,
nos referidos domínios, numa perspectiva multimodal e tendo em
vista a «prossecução, a nível bilateral, do objectivo da política comum
de transportes da União Europeia» (artigo 1.o).

Sobre a constituição da Comissão Mista, no mesmo protocolo pre-
vê-se que os seus membros sejam «designados pelos membros dos
respectivos governos que sejam responsáveis pela tutela dos trans-
portes terrestres e das infra-esturas de transporte» (artigo 3.o).

Assim, nos termos do artigo 3.o do protocolo outorgado na Cimeira
Luso-Espanhola de Janeiro de 2000, a Comissão Mista, então criada,
é presidida, na parte portuguesa, pelo Secretário de Estado dos Trans-
portes e integra os representantes das entidades seguintes:

Gabinete do Ministro do Equipamento Social, Dr.a Maria Elisa
Silva Saloio;

Director-geral de Transportes Terrestres, engenheiro Jorge
Manuel Quintela de Brito Jacob;

Presidente do Instituto das Estradas de Portugal (IEP), enge-
nheiro António Augusto de Figueiredo da Silva Martins;

Presidente do Instituto Nacional do Transporte Ferroviá-
rio (INTF), Dr. Álvaro Jaime Neves da Silva;

Presidente de Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., enge-
nheiro Francisco José Cardoso dos Reis;

Presidente da RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade,
S. A., Dr. Luís Manuel Cidade Pereira de Moura;

Director do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Exter-
nas (GAERE), Dr. Fernando Henrique Alcobia Camaño
Garcia.

Os representantes indicados poderão fazer-se substituir, em qual-
quer reunião da Comissão Mista, por vice-presidente ou director hie-
rarquicamente competente.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 2749/2001 (2.a série). — No seguimento da apro-
vação pelo Governo do projecto de execução da Ligação Ferroviária
Norte-Sul, através da Ponte de 25 de Abril, foi declarada a utilidade
pública com carácter de urgência e autorizada a tomada de posse
administrativa da expropriação de bens imóveis destinados ao 3.o troço:
Penalva-Pinhal Novo.

No entanto, a reformulação do projecto de execução na zona da
Estação de Penalva, Interface e Rede Viária Associada, ora integrados
no troço F: Coina-Pinhal Novo, determina a necessidade de se expro-
priar mais parcelas de terreno, para além das já efectivadas.

Considerando o interesse nacional de que se reveste a construção
da referida ligação ferroviária e das respectivas obras complementares,
nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do
despacho n.o 19 924/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, determino
o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a materialização da referida obra é
indispensável a expropriação das mencionadas parcelas de terreno,
no uso dos poderes conferidos pelos artigos 1.o, 3.o, 14.o, n.o 1, alínea a),
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuidade dos
trabalhos, declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da
expropriação das já referidas parcelas de terreno, constantes da planta
e dos mapas de áreas anexos.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa das parcelas de terreno referidas anteriormente, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO

Mapa de áreas a expropriar

Linha do Sul — Troço F — Coina-Pinhal Novo

Estação e Interface de Penalva e rede viária associada

Concelho: Palmela.
Data: Novembro de 2000. Freguesia: Quinta do Anjo.

Referências Áreas a expropriar (metros quadrados)

Número
de

parcela
Nome e moradas dos proprietários

Matriz Registo
predial

Área total
do prédio
(metros

quadrados) Linha Acessos
e valas Sobrante Total

1 António Xavier de Lima e outros, Rua Dezasseis, lote 18, Paivas,
2840 Amora.

20 da
sec. C e C-4

(parte)

N.o 16 247
Fl. 41

Liv. B-50

3 991
.1 — 2 610
.2 — 2 147
.3 — 4 089
.4 — 1 503

14 340

2 António Xavier de Lima e outros, Rua Dezasseis, lote 18, Paivas,
2840 Amora.

1 da
secção C
(parte)

N.o 17 118
Fl. 170 v.o
Liv. B-52

1 592 1 592

3 Alberto Fernandes, Quinta dos Carvalhos, Vale de Figueira,
Monte de Caparica, 2825 Caparica.

48 da
secção B
(parte)

N.o 4 070
Fl. 67 v.o
Liv. B-14

294 294
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Escola Náutica Infante D. Henrique

Rectificação n.o 323/2001. — Por o despacho (extracto)
n.o 840/2001, de 29 de Dezembro de 2000, ter sido mandado publicar
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de
Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «na reunião plenária
do conselho científico» deve ler-se «por ter sido eleito na reunião
plenária do conselho científico».

23 de Janeiro de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 2750/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral de 26 de Janeiro de 2001 e despachos de concordância
do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas e do Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento de 1 de Novembro e 14 de Dezem-
bro de 2000, respectivamente:

José António de Almeida, motorista do quadro de pessoal da Com-
panhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. — requisitado, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, para exercer idênticas funções
nesta Inspecção-Geral. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, António Flores de
Andrade.

Despacho n.o 2751/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Janeiro de 2001 do inspector-geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações:

Licenciada Isabel Maria David Branco de Almeida Domingos, técnica
superior principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções — nomeada, precedendo concurso, assessora do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerada do lugar que ocupava com efeitos
a partir da data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 132/2001. — Conforme previsto nos arti-
gos 9.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 337/99, de 24 de Agosto, a Comissão
do Concurso do Metropolitano Ligeiro da Margem Sul do Tejo (MST),

referida no n.o 3 do artigo 4.o do citado diploma, propôs, com base
no «relatório final de apreciação das propostas» de Dezembro de
2000, a admissão das propostas do concorrente n.o 1, MTS — Metro
Transportes do Sul, e do concorrente n.o 2, MAR — Metropolitano
do Arco Ribeirinho, à fase de negociações, conforme mencionado
no artigo 9.o, por forma a proceder-se à escolha do concorrente com
o qual o Estado celebrará o contrato de concessão.

Nestes termos, em concordância com o relatório acima referido,
cujo conteúdo aqui se dá por integralmente reproduzido, e ao abrigo
do disposto no artigo 12.o do sempre citado diploma, são seleccionados
os concorrentes n.o 1, MTS — Metro Transportes do Sul, e n.o 2,
MAR — Metropolitano do Arco Ribeirinho, para a fase de nego-
ciação, pelo que a Comissão do Concurso deverá promover as dili-
gências necessárias com vista ao início da fase.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2752/2001 (2.a série). — Com o objectivo de par-
ticipar na 37.a Conferência sobre Política de Segurança deslocar-me-ei
a Munique, República Federal da Alemanha.

Sairei de Lisboa no dia 2, regressando dia 4 do mês de Fevereiro
de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 2753/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio os militares
em seguida identificados, por um período de 20 dias, para o desem-
penho de funções no âmbito do projecto AFICRA (Apoio Fisiátrico
às Crianças Angolanas Vítimas da Guerra), inscrito no Programa Qua-
dro da Cooperação Técnico-Militar Luso-Angolana:

Cap Med 12667584, José Nicolau Almeida Ferreira de Andrade.
S.Ajd Enf 16776881, João Paulo Alves das Neves.
S.Ajd Enf 12157284, Fernando Manuel Lopes da Silva Morgado.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
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de 28 de Janeiro de 1999, os militares nomeados irão desempenhar
funções em país da classe C.

12 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 177/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por diuturnidade,
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, os subtenentes da classe de
técnicos superiores navais, em regime de contrato:

9101097, José Carlos Amaral Pereira.
9100997, Ana Catarina Pedro Alves.

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o do EMFAR e na alínea a) do n.o 1
do artigo 396.o do mencionado Estatuto, a contar de 9 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual contam a respectiva antiguidade e
lhes é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o
do mesmo Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto.

Estes oficiais, após a sua promoção, deverão ser colocados na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100797, segun-
do-tenente da classe de técnicos superiores navais, em regime de con-
trato, João Carlos Pinto de Almeida.

29 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 2400/2001 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite,
na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/77,
de 4 de Maio, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 31 873, de 27 de Janeiro
de 1942, cujos contratos foram rescindidos a partir das datas que
se indicam:

Sérgio Alexandre Ribeiro Lobato — desde 11 de Novembro de 2000.
Micael Guilherme Rodrigues Pereira — desde 1 de Dezembro

de 2000.
Miguel Augusto Mendes Cordeiro — desde 12 de Dezembro de 2000.
Luís Miguel Raposo Pimenta Barriga — desde 24 de Dezembro de

2000.
Carlos Fernando Rocha Gonçalves — desde 31 de Dezembro de 2000.
José Luís Rosa Guitana — desde 9 de Janeiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos.

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho n.o 2754/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 2, 3 e 4 do despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada (CEMA) n.o 135/2001, de 12 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 5 de Janeiro de 2001,
e de acordo com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto
do Pessoal da Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95,
de 21 de Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia
Marítima do Centro, capitão-de-mar-e-guerra Duarte José Cruz de
Castro Centeno, a competência para autorizar as deslocações normais
de serviço por períodos inferiores a oito dias, bem como o adian-
tamento das respectivas ajudas de custo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 25 de
Janeiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Comandante-Geral, António João Neves
de Bettencourt, vice-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2755/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de condutores de máquinas,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, ficando na situação de supranumeários do quadro,
os seguintes militares:

403685, cabo CM António Manuel Carriço Ferrão.
402486, cabo CM Rui da Conceição Eduardo Carriço.
403881, cabo CM Mário Paulo Soares da Costa.
325581, cabo CM Alfredo Correia Dionísio.
415281, cabo CM Raul António Branco Rodrigues.
406084, cabo CM António Manuel Fernandes Vinhas.
323981, cabo CM Júlio Paulo Bastos Pinheiro.
412483, cabo CM Vasco Frederico Moreira Rodrigues.
412083, cabo CM João Carlos Carvalho Garção.
413183, cabo CM Sérgio da Silva Felismino.
282879, cabo CM Victor Manuel Mateus Mendonça.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 256679,
segundo-sargento CM Manuel Joaquim Nunes da Fonseca, pela ordem
indicada.

25 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 178/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 233.o e dos artigos 252.o e 253.o, todos do Código de Justiça
Militar, nomear o MAJ QTS NIM 03626765, Manuel Rosa Gonçalves
Mata, promotor de justiça do Tribunal Militar Territorial de Elvas.

Inicia o biénio em 2 de Janeiro de 2001 e termina em 1 de Janeiro
de 2003.

29 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 179/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Marior do Exército nomear, nos termos do artigo 233.o do Código
de Justiça Militar, juiz do 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto
o COR INF NIM 06989873, Pedro Manuel Moço Ferreira.

Inicia o biénio em 1 de Fevereiro de 2001, com termo a 31 de
Janeiro de 2003.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 180/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos dos n.os 2 do artigo 258.o

e do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor oficioso
do 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto o TCOR SAM NIM
09622873, José Luís Neves de Almeida.

Inícia o biénio em 13 de Fevereiro de 2001, com termo a 12 de
Fevereiro de 2003.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 2756/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 do tenente-general ajudante-general do
Exército:

António José Noronha Harry Leite e Artur Rui Maia Lima, assistentes
da carreira médica hospitalar da área funcional de oftalmologia
do QPCE/HMR 1 — transitam para assistentes graduados da
mesma carreira e quadro, após deliberação favorável, por unani-
midade, da comissão de avaliação curricular, sendo os efeitos repor-
tados a 9 de Novembro de 1993. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 2757/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento da vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR MUS 01007587, Paulo Alexandre Nereu Monteiro, contando
a antiguidade desde 7 de Dezembro de 2000, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no esca-
lão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante,
ficando na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 2758/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento da vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do
n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR MUS 09932887, Dulcínio Toni Pereira de Matos, contando
a antiguidade desde 7 de Dezembro de 2000, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no esca-
lão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, man-
tendo-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR
e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 2759/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Janeiro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o 1SAR SGE 07643485 Amândio Manuel Ferreira, contando a anti-
guidade desde 4 de Dezembro de 2000, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-ajudante, ficando
na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma
vaga do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga e ficando
posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 2760/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sar-
gento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde
a data que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, o FUR RC CAV 263 PE (13431097), Jorge Miguel
Moreira de Oliveira — 5 de Dezembro de 1999.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 2761/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 Aliment (18219397) Carlos Pedro Jesus
Lopes — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (02715796) Pedro Daniel Lopes
Rebelo — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SAM 602 AdmFin (07352794) Artur Ângelo Coelho da
Silva — 10 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (26526593) Sérgio Manuel Gomes Car-
doso — 12 de Junho de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (35325493) Patrícia Margarida Almeida
Rodrigues — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 028 ApMort (16632597) Carlos Miguel Rodrigues Lou-
renço — 28 de Julho de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2762/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Outubro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (32314693) José António Lopes Mar-
ques — 23 de Março de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (01591996) Paulo Manuel Quintas Gonçal-
ves — 6 de Agosto de 2000.

FUR RC AV 263 PE (11431594) João Filipe de Ferreira Maga-
lhães — 28 de Julho de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2763/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Outubro de 2000, por subdelegação do director de Adminis-
tração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante gene-
ral do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sar-
gento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos
vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (18588696) Abílio Manuel Proença Bar-
bas — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (26242693) Rui Jorge dos Santos Pratas
Saraiva — 2 de Agosto de 2000.

FUR RC INF 031 (17688694) Júlio Henrique da Conceição Louro
Patrício — 28 de Julho de 2000.
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FUR RC SAM 609 Aliment. (10903894) Rogério Emanuel Frias Mon-
teiro Andrade — 14 de Junho de 2000.

FUR RC CAV 297 RecExpl (13967894) António Joaquim Azevedo
Monteiro — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ST 669 OpTransp (10936496) Jonas Sandro da Costa e
Sousa — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (03924796) Filipe Miguel da Silva — 16
de Setembro de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2764/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (13488996) Antides Miguel da Silva Figuei-
redo — 6 de Agosto de 2000.

FUR RC ART 149 COPCT (11109994) Rui Manuel de Deus
Espada — 13 de Outubro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (03522294) Andrea Isabel Almeida da
Costa — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (03871194) Nuno Duarte Gonçalves Rodri-
gues — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (19374995) Manuel Filipe da Costa
Sousa — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (13199396) Bruno José Ribeiro da
Silva — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (28988892) Rosa Maria Oliveira da
Silva — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 297 RecExpl (14981597) Jorge Manuel da Silva Fra-
zão — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ST 669 OpTransp (29465192) Rui Pedro da Silva Carva-
lho — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SAM 602 AdmFin (13412595) Ricardo Miguel Martins Mar-
ques Pereira — 2 de Junho de 2000.

FUR RC INF 072 Rec(O) (073) Bruno Manuel Oliveira Madeira — 28
de Julho de 2000.

FUR RC INF 033 RecInf (18026595) Jorge Miguel Leite da
Rocha — 28 de Julho de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2765/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Novembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos
vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SMAT 724 MecVR (16636994) Joel Pedro da Silva Soa-
res — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ART 108 AA (15244895) Rui Manuel Poças Gomes — 28
de Julho de 2000.

FUR RC ART 152 Camp (11624094) Orlando Manuel Ferreira — 6
de Outubro de 2000.

FUR RC SAM 609 Aliment (15456596) José Manuel da Cruz
Morais — 28 de Julho de 2000.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2766/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Dezembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sar-
gento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a

data que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto o militar a seguir mencionado:

FUR RC SMAT 725 Mec VR (03011795) Paulo Jorge Olas de
Jesus — 15 de Dezembro de 1998.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 2767/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Carla Marina Correia de Almeida, técnica de 2.a classe (análises clí-
nicas e de saúde pública) do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnica de 1.a classe (análises clínicas e de saúde pública) do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer
pelo escalão 1, índice 125. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2768/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Maria Manuela Lanos Azevedo Vaz, técnica principal (análises clínicas
e de saúde pública) do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnica especialista (análises clínicas e de saúde pública) do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer
pelo escalão 2, índice 185. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2769/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Rui Alberto Gonçalves da Fonseca, técnico profissional de 2.a classe
(combustíveis) do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea —
nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria de técnico
profissional de 1.a classe (combustíveis) do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar anterior, com efeitos reportados à data de acei-
tação do novo lugar, passando a vencer pelo escalão 5, índice 260.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2770/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Joaquim António Calhau Palma, técnico profissional principal (com-
bustíveis) do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea —
nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria de técnico
profissional especialista (combustíveis) do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar anterior, com efeitos reportados à data de acei-
tação do novo lugar, passando a vencer pelo escalão 4, índice 305.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2771/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Filomena Adriana Andrade de Figueiredo Lourenço, técnica profis-
sional principal (microfilmagem) do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na
categoria de técnico profissional especialista (microfilmagem) do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer
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pelo escalão 3, índice 285. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2772/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Ana Luísa Martins Santos de Brito Braga, técnica principal (ortóptica)
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeada, pre-
cedendo concurso de acesso, na categoria de técnico especialista
(ortóptica) do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior,
com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar, passando
a vencer pelo escalão 1, índice 175. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2773/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Nomeados, precedendo concurso de acesso, na categoria de
agente de segurança principal (segurança) do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea os agentes de segurança do
mesmo quadro abaixo indicados, ficando exonerados do lugar
anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo
lugar, passando a vencer pelo escalão 4, índice 220:

Agente de segurança Manuel da Cruz Silva.
Agente de segurança Manuel Pereira Vieira.
Agente de segurança António Rogério de Sá Ferreira.
Agente de segurança Manuel António Monsanto Roque.
Agente de segurança Emanuel Ascensão Ornelas.
Agente de segurança João Manuel Rodrigues.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição Interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2774/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea:

Manuel António Farinha Ramos, técnico profissional especialista
(laboratório de solos) do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeado, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnico profissional especialista principal (laboratório de solos)
do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar anterior, com efeitos
reportados à data de aceitação do novo lugar, passando a vencer
pelo escalão 1, índice 305. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 133/2001. — Os militares na situação
de reserva podem prestar serviço efectivo de acordo com o artigo 156.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 6.o e no n.o 9.o da
Portaria n.o 1247/90, de 31 de Dezembro, ouvido o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, são autorizados a manter-se em exercício de
funções na Polícia de Segurança Pública, durante o ano de 2001,
os oficiais do quadro permanente das Forças Armadas, na situação
de reserva, abaixo indicados:

Coronel med (50436511), Carlos Alberto de Sousa Tapadinhas.
Coronel art.a (31626962), Carlos Alberto Ramalhete.
Coronel inf.a (49120160), Virgílio Canísio Vieira da Luz Varela.
Coronel inf.a (50181411), José Cândido de Oliveira Bessa Meneses.
Tenete-coronel med (01069773), António Luís Arriscado P. Delgado.
Major SM/Mat (51337011), Raul Alberto da Silva Dias.

25 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2775/2001 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio assessora do meu Gabinete, tendo
em vista a realização de trabalhos diversos no âmbito da sua formação,
a licenciada Luísa Maria Mellid Gravanita Franco, do quadro de pes-
soal do Instituto Camões ao qual fica, para o efeito, requisitada, sendo
equiparada a adjunto para efeitos retributivos, auferindo todos os
subsídios e demais regalias inerentes ao exercício de funções nos gabi-
netes ministeriais, incluindo despesas de representação.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 2401/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 23 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados de infantaria desta Guarda abaixo indicados, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto, desde as datas que a
cada um se indica:

Da brigada n.o 3:

Soldado infantaria n.o 746370, Joaquim Maria Carrilho Mar-
ques — desde 18 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746372, Deolindo Vitorino Figueira — desde
19 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 750237, Rafael Barata Louro — desde 21 de
Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 750291, Manuel José Dionísio Rodrigues —
desde 21 de Janeiro de 2001.

Da brigada n.o 4:

Soldado infantaria n.o 746327, Horácio Augusto Reis — desde 18 de
Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746322, Adriano Augusto Moreno — desde 18
de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746332, Luís Tomé Meirinhos — desde 18 de
Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 720177, Maximino Augusto do Carmo — desde
18 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746328, João Martinho Magalhães — desde 18
de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746326, Francisco Ribeiro da Silva — desde
18 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746286, Benjamim Augusto Alves — desde 18
de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746330, Júlio de Jesus Sardinha — desde 18
de Janeiro de 2001.

Da brigada fiscal:

Soldado infantaria n.o 746242, Domingos dos Santos Raposo — desde
18 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746109, Casimiro António Martins — desde
21 de Janeiro de 2001.

Soldado infantaria n.o 746255, Manuel Joaquim Nunes Esteves —
desde 20 de Janeiro de 2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Listagem n.o 31/2001. — Listagem a que se referem as alíneas a)
e b) do ofício n.o 491, datado de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério
da Administração Interna [alínea q) do Despacho Normativo
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n.o 15/2000, da Presidência do Conselho de Ministros de 4 de Março
de 2000]:

2.o semestre de 2000

Beneficiário Montante

21 de Julho:

Federação de Bombeiros do Distrito da Guarda 2 500 000$00
Associação de Atletismo da Guarda . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação de Jogos Tradicionais da Guarda . . . . . 500 000$00
Centro de Alcoólicos Recuperados da Guarda . . . . 450 000$00
Centro Cultural da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00
Associação Cultural Desp. e Recreativa de Fernão

Joanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Comissão Orga. XVI Camp. Mundial Universal

Andebol Mascul. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Grupo Desportivo do Mileu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Clube de Montanhismo da Guarda . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Rancho Folclórico de Videmonte . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Cultural Desportiva do Soito . . . . . . . . . 200 000$00
Banda Academia de Santa Cecília . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Banda Filarmónica Cultural Recreativa de S. Cae-

tano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Banda Filarmónica Moimentense . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Grupo de Amigos do Convento do Carmelo,

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Desportivo Recreativo das Lameirinhas,

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Gouveia . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Judo do Distrito da Guarda . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Amigos de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Filarmónica de Fornos de Algodres . . . . . . . 150 000$00
Associação Côa Cultural de Vila Nova de Foz Côa 150 000$00
Associação Beneficência p/o Sabugueiro . . . . . . . . . 125 000$00
Centro Artístico Sande e Castro — Guarda . . . . . . 120 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa da Guarda . . . . . . . . . . 120 000$00
Banda de Seia — Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Maçainhas — Guarda . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Vinhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico Os Pastores de S. Romão, Seia . 110 000$00
Rancho Folclórico Casa do Povo de Nespereira . . . 110 000$00
Rancho Folclórico Cancioneiro de Folgosinho . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Paranhos da Beira . . . . . . . . . 110 000$00
Rancho Folclórico de Vila Nova de Foz Côa . . . . . 100 000$00
Rancho Folclórico de Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural e Melhoramentos de Carpin-

teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Desportiva de Manteigas . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Desportiva Recreativa de

Almendra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Recreativa Cultural de Figueiró da

Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Recreativa Apoio Soc. S. Miguel da

Guarda — Gare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Aldeia S. O. S. da Guarda . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo de Cordas de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Recreativa Cultural de Sazes da Beira 100 000$00
Associação Beneficência Cultural Recreativa de

Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Lageosense Solidariedade Social —

Lag. Raia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Sócio-Cultural Desportiva Os Lagar-

tixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Manteigas . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo Desportivo Social N. D. S. da Guarda —

Gare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Antigos Estudantes de Enfermagem,

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Lúdico Cultural Social de Vilar Formoso 100 000$00
Grupo Cultural Recreativo de Casal de Cinza . . . . 100 000$00
Liga de Amigos de Cativelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Cultural de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Acção Social de Badamalos . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Etnográfico de Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
União de Sindicatos do Distrito da Guarda . . . . . . . 50 000$00
Associação de Pais do Jardim-de-Infância O Cas-

telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Beneficiário Montante

Associação Florestal Encosta da Serra da Estrela,
Urze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Associação Cultural Desp. Rec. da Granja, Tran-
coso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Centro Cultural Recreativo de Sandomil . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Cultural Recreativo Lapa dos Dinheiros . . 50 000$00
Comissão Organ. Prom. Jogos Tradicionais de Vilar

Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Social Paroquial B.o Santa Luzia de Tran-

coso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas Santo António de Aldeia da

Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
Comissão de Festas N. Senhora de Vale de Amo-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas de Santo Aleixo de Trajinho . . . 30 000$00
Comissão de Festas de S. Sebastião do Rochoso . . . 30 000$00
Comissão de Festas Sr.a dos Prazeres de Vilar

Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas de Cortiçô da Serra . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas de Póvoa do Concelho . . . . . . . 30 000$00
Associação de Amigos de Peva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Grupo Desp. Recreativo de Aldeia Nova . . . . . . . . 30 000$00
Comissão da Fábrica da Igreja Paroquial de Peva . . 30 000$00
Centro Social Cultural Desportivo Miuzelense . . . . 30 000$00
Comissão de Festas Santo António de Alverca da

Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas Sr. dos Aflitos de Nespereira 30 000$00
Associação Social Cultural de Corças . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 2.o e 3.o Ciclos de Santa Clara da Guarda 30 000$00
Educação Pré-Escolar Itinerante da Castanheira 30 000$00
Grupo Educadoras de Infância da Guarda . . . . . . . 30 000$00
Jardim Infantil de Aguiar da Beira . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 2.o e 3.o Ciclos Sacadura Cabral, Celorico

da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

25 de Agosto:

Clube Escape Livre da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
NERGA — Núcleo Empresarial Regional da

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Cultural Recreativa — Órfeão de Seia 160 000$00
Sociedade Filarmónica Amizade de Seia . . . . . . . . . 160 000$00
Sociedade Filarmónica Bendadense — Bendada . . . 160 000$00
Assoc. Cultural Recr. da Banda Filarm. Vila Nova

de Tazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo Musical Popular Port. Os Sarrafos . . . . . . . . 110 000$00
Grupo Coral Etnográfico de Figueira de Castelo

Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Liga de Amigos de Sobral Pichorro . . . 100 000$00
Comissão Melhoramentos de Vila Franca do Deão 100 000$00
Associação Mocidade de Escalhão . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Desenvolvimento Acção Social de Mal-

partida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão Org. X Concurso de Ovinos de Gouveia 100 000$00
Centro Profiss. Desenvolvimento Sustentável Bei-

rambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Assoc. Benefic. Melhoramentos Freguesia Pera do

Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Beneficência Augusto Gil, Guarda . . . . 75 000$00
Associação Apicultores Parque Natural da Serra

da Estrela, Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Aprender em Festa, Gouveia . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Cultural Desp. Recreativa de Fernão

Joanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação de Deficientes Forças Armadas . . . . . . 50 000$00
Associação Sócio-Cultural Desportiva Os Lagar-

tixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas S. Cristóvão/2000 do Soito . . . 50 000$00
Clube Celorico Basket, Celorico da Beira . . . . . . . . 50 000$00
Associação Melhoramentos de Vale de Amoreira 50 000$00
Centro Cult. Desportivo Trab. C. M. de Manteigas 50 000$00
Comissão Organ. Pass. Tur. Pedalando-Raia Act.

V. Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Paraquedistas Beira Serra . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas de S. Sebastião/2000 de Pinzio 40 000$00
Assoc. Apoio Soc. Desenvol. Galisteu e Vide E.

Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
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Assoc. Social Desportiva Rec. Cult. do Minhocal . . . 30 000$00
Grupo Cultural Desportivo Pousadense . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas/2000 de Pousade . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas N. Sr.a de Videmonte . . . . . . . . 30 000$00
Associação Solidariedade Soc. Cult. Desp. de

Aldeia Bela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Liga de Amigos de Moimenta da Serra . . . . . . . . . . 25 000$00
Comissão de Festas/2000 Sr. do Calvário, Manteigas 30 000$00
Instituto de S. Miguel da Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
José Luís Gonçalves Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Manteigas . . . . . . . 50 000$00
Catarina Joana Amaral Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de

Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jarim-de-Infância de Vila Fernando . . . . . . . . . . . . 30 000$00

22 de Setembro:

Grupo de Xadrez da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Associação Musical Malhadense . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Comissão Organizadora do Cine’Eco/2000, Seia . . . . 150 000$00
Orquestra Juvenil Serra da Estrela . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Operária de Vila Cova . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Comissão Melhoramentos de Corgas, Seia . . . . . . . 100 000$00
Associação Desportiva Social Cultural Freinedense 100 000$00
Associação Cultural e Recreativa Sr.a do Desyerro,

São Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Cultural Jovens de Sortelha . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Cultural Recreativa de Corejo, Pinhel . . 100 000$00
Comissão Fabriqueira Igreja Paroquial do Azinhal 100 000$00
Grupo Social Desp. Quinta Gonçalo Mart. Vila

Fernando . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Serviço de Voluntariado — Hospital Sousa Martins 50 000$00
Liga Criadores Amigos Cão Serra da Estrela,

Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Moto Clube de Vilar Formoso, Ases da Raia . . . . . 50 000$00
Grupo de Artistas Plásticos da Guarda . . . . . . . . . . 40 000$00
Centro Social Cultural Desportivo Miuzelense . . . . 30 000$00
Comissão Festas N. Sr.a Milagres, Maceira . . . . . . . 30 000$00
Comissão de Festas N. Sr.a Rosário de Vilar

Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Comissão Organ. I Descida Carrinhos Rolam.

Cadafaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

24 de Outubro:

Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
União Desportiva de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Associação Desportiva Social de Leomil . . . . . . . . . 200 000$00
Sociedade Instrução Recreio de Paços da Serra . . . 160 000$00
Associação Independente Pró Desenv. Quinta S.

Bartolomeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Associação Recreativa Cultural Vodrense, Vodra . . . . 150 000$00
Associação Desportiva Cult. Social de Vilar de

Amargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Centro de Artes Marciais da Guarda . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Santa Casa da Misericórdia Fornos de Algodres . . . . 150 000$00
Associação Cultural Social de Videmonte . . . . . . . . 112 500$00
Associação Recreativa Cult. Des. Reigadense,

Reigada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 000$00
Associação Rec. Cult. Valdamulense — Vale da

Mula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa das Beiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Casa do Benfica na Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Centro Social Paroquial de Maçainhas de Baixo . . . . 75 000$00
Banda de Seia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Fábrica Igreja Paroquial de Alfaiates, Sabugal . . . . 50 000$00
Centro Assistência Paroquial de Loriga . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Portuguesa Crianças Inadaptadas,

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Produtores Queijo Serra da Malcata . . . 50 000$00
Comissão Fabriqueira da Freguesia de Vermiosa . . . 50 000$00
Associação Proprietários Pombais do Nordeste . . . 50 000$00
Clube Escape Livre, Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 500$00
Comissão de Festas de Santa Eufémea, Maçainhas 40 000$00
Comissão de Festas N.a Sr.a de Fátima dos Galegos 40 000$00
Centro Cultural Recreativo Os Viriatos, Seia . . . . . 30 000$00
Associação Nacional Profess. Ens. Secundário,

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

Beneficiário Montante

Associação Rec. Filarm. Popul. Manteigas Música
Nova Mant. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

Escola Secundária Afonso de Albuquerque,
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Escola do 1.o C. E. B. do Bonfim, Guarda . . . . . . . . 75 000$00
Escola do 1.o C. E. B. do Cubo, Guarda . . . . . . . . . 75 000$00
Coordenação Conc. Ens. Recorrente Educ. Extra-

-Esc. — Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

23 de Novembro:

Jornal Nova Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Banda Filarmónica Faural Serra . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Associação Amigos de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Grupo de Amigos do Manigoto . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Comissão de Melhoramentos de Casal de Cinza . . 100 000$00
Associação Artesãos Serra da Estrela, Seia . . . . . . . 100 000$00
Grupo Desportivo Loriguense . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Centro Convívio Animação, Cubo . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Cooperativa Prod. Queijo Serra da Estrela, C. R. L. 75 000$00
Associação Amigos de Peva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Cultural Recreativa de Monteperobolso 75 000$00
Associação Cultural Recreativa de Mesquitela,

Raia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Centro Social Paroquial de Fiães . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Desportiva de S. Paio . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Basket Clube de S. Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Fal. Ig. Paroq. de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Corpo Nacional Esc. Ag. 165 Loriga . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Corpo Nacional Escutas Ag. 1094, Celorico da

Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Associação Promoção Social Cultural Desportiva

do Codeceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Associação de Estudantes Escola Superior de

Enfermagem, Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Associação Dadores Sangue Distrito da Guarda . . . . 50 000$00
Comissão Organizadora Rota das Vindimas das

Freixedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00
Conselho Empresarial do Centro, Coimbra . . . . . . 100 000$00
Escola 1.o C. E. B. n.o 10 Sequeira, Guarda . . . . . . . 75 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Menoita . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Conselho Escolar Pinzio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar Escolas Raianas . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de S. Miguel . . . . . . . 50 000$00
Escola Báica Santa Zita, Guarda . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho Escolar Fernão Joanes, Guarda . . . . . . . . 35 000$00
Conselho Escolar da Malta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Bismula . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Trinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jarim-de-Infância Alvendre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. Outeiro de São Miguel . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância Folhadosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Jardim-de-Infância Bismula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Sobral da Serra . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Vila do Touro . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância de Quadrazais . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o C. E. B. do Rendo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Escola 1.o C. E. B. de Valhelhas . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Jardim-de-Infância Quinta do Pinheiro, Guarda . . . . 15 000$00
Jardim-de-Infância n.o 1 do Soito, Sabugal . . . . . . . 30 000$00
Escola 1.o C. E. B. da Moita, Sabugal . . . . . . . . . . . . 15 000$00

29 de Dezembro:

Associação Recreativa Social do Pessoal do
Governo Civil da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

Agrupamento de Bombos da Venda do Cepo . . . . . 30 000$00
Comissão Organizadora do Torneio de Futebol de

Salão/2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 23 335 000$00

25 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 181/2001 (2.a série). — Tendo sido requerida auto-
rização para a constituição de uma sociedade gestora de fundos de
Investimento Mobiliário, sob a denominação Morgan Stanley Dean
Witter-Portugal — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento
Mobiliário, S. A.;

Considerando que o Banco de Portugal, após apreciação do pro-
cesso nos seus aspectos jurídico, técnico, financeiro e de mérito, deu
parecer favorável à constituição da referida sociedade;

Considerando que a presença em Portugal do Grupo Morgan Stan-
ley Dean Witter, desenvolvendo a actividade de gestão de fundos
de investimento, é susceptível de revestir de utilidade para a inter-
nacionalização da economia portuguesa e de contribuir para o
aumento da eficiência do sistema financeiro nacional;

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo das dis-
posições combinadas dos artigos 25.o e 180.o, ambos do Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, o seguinte:

1.o É autorizada a constituição de uma sociedade anónima sob
a denominação Morgan Stanley Dean Witter-Portugal — Sociedade
Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, S. A.

2.o A Morgan Stanley Dean Witter-Portugal — Sociedade Gestora
de Fundos de Investimento Mobiliário, S. A., deve adoptar os estatutos
que foram submetidos à apreciação do Banco de Portugal e que mere-
ceram o respectivo parecer favorável.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao da res-
pectiva publicação.

22 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2402/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 30 de Janeiro de 2001, por delegação de competências do direc-
tor-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento de transferências
realizado nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro, referente ao período de 1 a 15 de Outubro de
2000:

Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Inspector tributário (níveis 1 e 2)

Amândio Jorge Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Elvira Maria Azinheira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Fernanda Maria S. P. Conceição Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Fernando Conceição Luís (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Fernando Jorge Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Joaquim Artur Neves Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
José António Peres Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José Lopes Figueiredo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF-RAM (Funchal).
José Rui Roberto Balau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Manuel Alípio Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Agostinha A. P. Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Camila C. Nunes Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Cecília Cortes Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Maria Manuela V. T. Governo Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Rosário Simões Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Neusa Luís Vezo Torbulento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Nuno Miguel Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Paula Cristina Amaral Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Paula Maria Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.

Técnico de administração tributária principal

Alberto Manuel C. Medeiros Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF-RAM (Funchal) . . . . . . . . . . . . . . DF Horta.
Alberto Manuel Rebelo Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . DF-RAA (Ponta Delgada).
Francisco Manuel Almeida Antas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
João Albino Oliveira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo.

Inspector tributário principal

Maria Joaquina Paiva Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . DF Porto.

Técnico de administração tributária (níveis 1 e 2)

Amâncio Queirós Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Bárbara Vitória Barão Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico de administração tributária-adjunto (níveis 2 e 3)

Acácio Marques Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Pombal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Agnelo Henriques Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância de Lisboa.
Ana Luísa Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Gondomar 1.
Ana Maria O. V. Pereira Ramalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vagos.
Ana Maria P. C. Mesquita Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 1 . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Ana Paula A. P. Serôdio Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Loures 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Ana Paula N. N. Silva Ferrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Anabela Mendes C. Leites Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Gondomar 1 . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Angelina Carmo Rodrigues Pascoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SR de Torres Vedras 1.
Antónia Maria M. Tavares Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Mortágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Tondela.
António Almeida Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Gondomar 3 . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Arronches . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Elvas.
António Jesus Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Penedono . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Aguiar da Beira.
António Paulo Neves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Gaia 4 . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Gaia 3.
António Teixeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Victor Maurício Marçal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Foz Côa.
Artur Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Penafiel.
Aurora Maria J. Assunção Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Matosinhos 2.
Carla Fátima C. Santos Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Almada 3.
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Carlos Manuel Coito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Carlos Manuel Lúcio Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 10.
Conceição Silva Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Braga 2.
Daniel Jesus Gameiro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Leiria 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Fernando Lopes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Loures 1.
Fernando Manuel Paiva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Anadia.
Fernando Manuel Pina Cabouco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Penalva do Castelo . . . . . . . . . . SF de Viseu 2.
Fernando Salgueiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Portalegre.
Hermínia Pombo Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Abrantes 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Isabel Jesus Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . SF de Caminha.
Isabel Maria S. F. Fatela Bexiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Sintra 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Isabel Maria Viegas Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Faro 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Isaura Conceição Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Jacira Lurdes Fernandes Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . SF de Guimarães 1.
Jaime Augusto Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Mirandela.
João António Canha Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Viana do Alentejo . . . . . . . . . . SF de Évora.
João Carlos Gaspar Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Ansião.
Joel Júlio Coelho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . SF de Melgaço.
Jorge Humberto Quitério Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Loures 1.
Jorge Manuel Pires Brissos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 1 . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 2
José Alberto Leite Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o DF Lisboa.
José António Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lagos.
José Augusto Pera Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
José Francisco Imaginário Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Évora.
José Gaspar Bombas Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
José Maria F. Mesquita Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 10.
José Silva Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lousada.
Júlio António Vicente Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Santa Maria da Feira 1.
Laura Virgínia Oliveira Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Gaia 2 . . . . . . . . . SF de Santa Maria Feira 2.
Lídio Manuel C. Neto Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Montemor-o-Velho . . . . . . . . . SF da Figueira da Foz 1.
Lubélio José Ventura Leonor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lagos 1.
Lucília Mendes M. G. Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Covilhã 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Fundão.
Luís Carlos Salgueiro Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Reguengos de Monsaraz . . . . . SF de Évora.
Luís Jorge J. Teixeira Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . . . SF da Azambuja.
Luís Miguel A. Gordinho Reino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Oeiras 3.
Luísa Maria L. Carolino Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Maria Adelaide Vieira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 1.
Maria Adelina M. António Cristino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Loures 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Franca de Xira 1.
Maia Amélia Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o DF Lisboa.
Maria Amélia Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Almeida.
Maria Angelina S. Lopes Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Leiria 1.
Maria Anjos A. Murteira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Seixal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Seixal 2.
Maria Anjos R. Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Lisboa.
Maria Conceição Baião Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Aljezur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Maria Emília Conceição Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lagoa (Algarve) . . . . . . . . . . . . SF de Monchique.
Maria Fátima A. Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 8. . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 1.
Maria Fernanda P. M. M. Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Gaia 1.
Maria Gertrudes A. R. Cunha Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Almada 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 2.
Maria Helena L. L. Faria Athayde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 7.
Maria Isabel N. Santos Custódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Setúbal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Maria João S. F. Landolt Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Nova de Gaia 4.
Maria José C. A. Henriques Catapim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro
Maria Lígia G. Gomes Perneta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Funchal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Funchal 2.
Maria Lizete P. B. Rosa Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Oeiras 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lagos.
Maria Lourdes Oliveira Cajeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vagos.
Maria Madalena Fortunato Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Franca de Xira 2 . . . . . . . . 2.o DF Lisboa.
Maria Manuela L. O. Azevedo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Maia 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 2.
Maria Manuela Salgueiro Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 13.
Maria Margarida C. Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Nazaré M. Serralho Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Vila Franca de Xira 2 . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Rita Alcântara Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Póvoa do Lanhoso . . . . . . . . . . SF de Amares.
Maria Rosa Reis Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Porto 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Teresa Campos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Teresa Rodrigues Noro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Maria Teresa S. Gonçalves Macor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Amadora 2 . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Mariana Serra Semedo Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Sintra 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre.
Marina Barreiros Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Viseu 2.
Marta Maria Nogueira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Matosinhos 1.
Miguel José C. Almeida Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Gondomar 2 . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Odete Conceição H. Areias Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Maia 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Orlanda Maria P. Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Santa Cruz da Graciosa . . . . . . SF de Praia da Vitória.
Orlando João Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Sintra 2.
Pedro Manuel Cândido Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Setúbal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Palmela.
Rogério José M. Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Santa Maria da Feira 4 . . . . . . SF de Ovar 2.
Rosa Maria Mira Piteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Rui Manuel G. Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . SF de Vila Flor.
Rui Vasco V. Fernandes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Solange Campos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Lisboa . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
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Técnico profissional de 1.a classe

José Ricardo A. Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico profissional de 2.a classe

Ana Raquel Pereira Ponciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Jaqueline Delgado Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Alexandra Geraldes Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Nuno Alexandre J. Reis Simplício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Pedro Miguel Esteves Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Pedro Nuno D. Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Zélia Maria M. C. Couto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Assistente administrativo especialista

Maria Zita M. S. Nunes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Assistente administrativo principal

Vítor Manuel A. C. Hydalgo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Assistente administrativo

Inês Maria P. Guerreiro Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Lígia Maria Leal Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Porto.
Maria Adozinda C. Quitério Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Laura S. Salvador Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Manuela A. Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Rosa Maria A. Calisto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Instância Porto
Sílvia Maria Sequeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Auxiliar administrativo

António Luís Nogueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Anadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF da Mealhada.
Helda Rosário Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . SF do Seixal 1.
Maria Lucília Henriques Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SF de Lisboa 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Técnico de administração tributária-adjunto (níveis 2 e 3)
Tesourarias de finanças

António José Gomes Faria de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Matosinhos 1.
António Valente Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Sintra 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Meda.
Fernando Alberto da Silva Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Aveiro 1.
Maria Augusta Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Amadora 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Mafra.
Mário Portugal Valoura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Chaves.
Paulo Jorge Espiguinha Fiel Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Lisboa 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Palmela.

(a) Por terem cessado o cargo de chefia.

30 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 2403/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Ana Paula Tavares Forte, João Carlos Vilela Ferro, João Luís Teixeira
de Jesus, Maria Eulália da Graça Pinto, Emanuel José Tadeu de
Freitas Miranda, Helena Maria de Azevedo Morujão e Oliveira
Rodrigues, Márcia Cristina Barge Costa, Pedro Miguel Martins
Monteiro e Carlos Alberto Gaspar da Cunha Soares, programadores-
-adjuntos de 2.a classe da carreira de programador da Direcção-Geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — pro-
movidos, precedendo aprovação em concurso, à categoria de progra-
mador-adjunto de 1.a classe do mesmo quadro, ocupando os lugares
de dotação global, aprovados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho,
considerando-se exonerados da categoria anterior a partir da data da
aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 2776/2001 (2.a série). — São retirados
da lista de classificação final do concurso externo de ingresso na car-
reira técnica superior de informática do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, na categoria de técnico superior de informática de 2.a classe
estagiário, aberto pelo aviso n.o 18 623/99 (2.a série), publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999,
por renúncia da assinatura do contrato administrativo de provimento,
os candidatos licenciados Cristina Maria Almeida Amaral e Nuno
Ricardo Antunes Moreira, contratados, na sequência de concurso,
por meu despacho de 12 de Dezembro de 2000, proferido por dele-
gação, com publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 29 de Dezembro de 2000, ficando por preencher as duas vagas
postas a concurso. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Rectificação n.o 324/2001. — Tendo-se verificado que a instrução
n.o 1/2001 (2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a pp. 953-955, saiu com incorrecções,
rectifica-se que, na alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o («Deveres»),
onde se lê «a) Participar activamente nos leilões de obrigações apre-
sentando regularmente propostas dentro das condições normais do
mercado e mantendo uma quota de subscrição inferior a 2 % do mon-
tante colocado na fase competitiva dos leilões;» deverá ler-se
«a) Participar activamente nos leilões de obrigações apresentando
regularmente propostas dentro das condições normais do mercado
e mantendo uma quota de subscrição não inferior a 2 % do montante
colocado na fase competitiva dos leilões;».

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Vasco Pereira.
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Instituto de Informática

Aviso n.o 2404/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na
alínea a) do artigo 124.o e no artigo 125.o do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de direcção deste Instituto, é anulado o concurso interno de acesso
geral para preenchimento de nove lugares da categoria de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro
de 2000, aviso n.o 15 127/2000, em virtude de se ter verificado que
a deliberação deste conselho de 2 de Outubro de 2000, de autorização
de abertura do concurso acima referenciado, não era compatível com
o que está legislado, por ultrapassar o número de lugares vagos exis-
tentes na dotação global prevista nas categorias de assistente admi-
nistrativo e de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
deste Instituto.

22 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 2405/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 16 de Janeiro de 2001 do conselho de direcção deste
Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral, tendo em vista o provimento de um lugar da categoria de assessor
principal, da carreira de técnico superior, da área funcional de pla-
neamento e gestão, organizacional e informacional, do quadro de
pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, nas instalações do Instituto de Informática.

4 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao con-
curso e de provimento em funções públicas e os seguintes requisitos
especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública;

b) Detentores da categoria de assessor com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

6 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação curricular,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do conselho de direcção do Instituto de Informática, podendo
ser entregues pessoalmente na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2,
Alfragide, 2724-502 Amadora, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação: nome, data de nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone, número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, expressa em anos, meses e dias;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

7.2 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública (expressa em anos, meses
e dias), bem como as classificações de serviço obtidas nos
anos relevantes para concurso.

7.3 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea c) no n.o 7.2 determina a exclusão
do concurso.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Informática, na Direcção de
Serviços de Recursos Humanos.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa
Peças, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto,
directora de serviços.

Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro, directora de
serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Eduardo Chalbert Queiroz Romero,
chefe de divisão.

Licenciado António Manuel Silvestre Nogueira Fernandes,
assessor informático principal.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 134/2001. — A FRUTOESTE — Coo-
perativa Agrícola de Hortofruticultores do Oeste, C. R. L., celebrou
em 17 de Dezembro de 1989, ao abrigo da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 61/86, de 31 de Julho, um protocolo de saneamento
financeiro com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra.

Em 14 de Abril de 2000, entre as mesmas entidades, foi acordado
um aditamento ao referido protocolo de saneamento financeiro, nos
termos da minuta anexa, com vista à alteração das cláusulas 2.a, 3.a
e 6.a

Assim, tendo em conta o disposto no n.o 4.1 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 61/86, de 31 de Julho, determina-se o
seguinte:

É aprovada a alteração ao protocolo de saneamento financeiro
celebrado em 17 de Dezembro de 1989 entre a FRUTOESTE — Coo-
perativa Agrícola de Hortofruticultores do Oeste, C. R. L., e a Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, C. R. L., nos termos da minuta
anexa ao presente despacho.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Minuta de protocolo de saneamento

Aditamento

Entre a FRUTOESTE — Cooperativa Agrícola de Hortofruticul-
tores do Oeste, C. R. L., adiante designada abreviadamente por Coo-
perativa, como primeira outorgante, e a instituição de crédito Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo de Mafra, C. R. L., como segunda outor-
gante, adiante designada por IC, é celebrado o presente aditamento
ao protocolo de saneamento financeiro em vigor, celebrado em 17
de Dezembro de 1989, com a alteração introduzida pelo aditamento
celebrado em 18 de Dezembro de 1990, aditamento constituído pelos
seguintes artigos:

Artigo único

Mantêm-se integralmente todas as cláusulas do protocolo de sanea-
mento financeiro celebrado em 17 de Dezembro de 1989, de que
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o presente acto é aditamento, com excepção do teor das cláusulas 2.a,
3.a e 6.a, que passam a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 2.a

Metas e objectivos

Para alcançar o saneamento financeiro da Cooperativa, ficam defi-
nidas as seguintes metas e objectivos (valores em milhares de escudos
e a preços correntes), obrigando-se a Cooperativa a desenvolver todos
os esforços para que tais objectivos sejam alcançados:

Anos Vendas VAB Meios
libertos

Autonomia
financeira

1999 . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000 60 000 35 000 0,7

Cláusula 3.a

Comparticipação dos associados

1 — Com a finalidade de conseguir o seu saneamento financeiro,
a Cooperativa deve proceder a um aumento de capital social no mon-
tante de 75 000 000$ correspondendo a 42 % do seu passivo em 31
de Dezembro de 1988, por participação dos seus associados nos termos
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 61/86, através de aumentos
sucessivos de capital social durante 10 anos.

2 — À data de 31 de Dezembro de 1997, o capital social encontra-se
realizado no valor de 68 823 574$.

3 — A realização do capital social em dívida (30 278 661$), será
feita em cinco anos, do seguinte modo:

1998 — 6 574 000$;
1999 — 6 100 000$;
2000 — 6 100 000$;
2001 — 6 100 000$;
2002 — 5 404 661$.

4 — Os referidos aumentos do capital social devem ser relevados
contabilisticamente nas respectivas contas de cada exercício eco-
nómico.

5 — Os aumentos do capital social devem respeitar o disposto nos
n.os 2 e 3 do despacho conjunto dos Secretários de Estado do Tesouro,
da Alimentação e da Agricultura, de 17 de Novembro de 1996 (Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 26 de Dezembro de 1986).

Cláusula 6.a

Pagamentos

1 — Para regularização directa e integral de todas as responsa-
bilidades referidas na cláusula 1.a, e visando o saneamento financeiro
daquela Cooperativa, a IC obriga-se a consolidar um crédito até ao
montante de 72 500 000$ enquadrável no código 574 do Banco de
Portugal.

2 — O reembolso do crédito à IC resultante do presente protocolo
será efectuado em sete anos, contados a partir da data da consolidação
dos créditos (31 de Dezembro de 1989), ocorrendo o primeiro reem-
bolso no ano de 1990.

3 — O primeiro pagamento de juros terá lugar seis meses após
o início de vigência do contrato.

4 — O plano de amortização de capital (quadro II) poderá ser alte-
rado por acordo entre as partes.

Quadro II

Anos Reembolsos de capital

1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 774 000$00
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 876 000$00
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 189 000$00
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 572 000$00
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 613 000$00
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 829 000$00
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 467 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . 72 500 000$00

5 — Todos os pagamentos devidos pela Cooperativa emergentes
deste contrato deverão ser efectuados através do débito na conta
de depósitos à ordem n.o 100 052.

6 — Para efeitos indicados, a Caixa de Crédito fica desde já auto-
rizada a efectuar os adequados movimentos na conta de depósitos
indicada, obrigando-se por isso a Cooperativa a mantê-la, para tanto,
atempada e suficientemente provisionada.

7 — Aplicam-se ainda as disposições do despacho do Secretário
de Estado do Tesouro n.o 1106/86/X, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 154, de 14 de Junho.»

Com as alterações ora introduzidas mantém-se em vigor todo o
clausulado do protocolo, como se desde início assim tivesse sido redi-
gido, pois que, na prática, assim tem sido por mútuo consenso
executado.

14 de Abril de 2000. — Pela Primeira Outorgante, FRUTOESTE,
Os Directores, (Assinaturas ilegíveis.) — Pela Segunda Outorgante,
CCAM de Mafra, Os Directores, (Assinaturas ilegíveis.)

Despacho conjunto n.o 135/2001. — O despacho conjunto
n.o 334/98, de 28 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 111, de 14 de Maio de 1998, estabeleceu um conjunto de regras
no âmbito do controlo e vigilância das explorações onde se verifiquem
suspeitas clínicas ou casos confirmados laboratorialmente de ence-
falopatia espongiforme dos bovinos (EEB).

As Decisões n.os 2000/374/CE e 2000/764/CE, de 5 de Junho e
de 29 de Novembro, respectivamente, que vieram alterar a Decisão
n.o 98/272/CE, de 23 de Abril, tornam obrigatória a vigilância epi-
demiológica das encefalopatias espongiformes transmissíveis, sendo
por isso necessário enquadrar o pagamento de indemnizações aos
proprietários dos bovinos com resultados positivos à EEB, bem como
explicitar a obrigatoriedade da sua aplicação no despacho relativo
ao controlo, vigilância e erradicação da EEB.

Por outro lado, a análise relativa ao pagamento de indemnizações
por EEB, efectuadas nos últimos 12 meses, evidenciou a necessidade
de introduzir mecanismos de correcção relativamente a bovinos que
morrem ou são abatidos de urgência em explorações que se encontrem
em sequestro por força da execução dos normativos do plano de erra-
dicação da EEB.

Tendo em conta a experiência adquirida, importa proceder à revo-
gação do despacho conjunto n.o 334/98, de 14 de Maio, por forma
a definir, nomeadamente, o regime de pagamentos e compensações
aos proprietários dos animais abatidos por parte do Instituto Nacional
de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) e estabelecer a clas-
sificação etária dos animais abatidos, atendendo a que o pagamento
da indemnização visa compensar o valor produtivo desses animais.

Assim:
Ao abrigo do disposto na Portaria n.o 144-A/96, de 6 de Maio,

determina-se o seguinte:
1 — O abate compulsivo e destruição dos animais da espécie bovina

suspeitos clínicos de encefalopatia espongiforme dos bovinos (EEB)
ou coabitantes de risco, como tal devidamente confirmados pela auto-
ridade competente.

2 — A obrigatoriedade de execução das medidas sanitárias e téc-
nicas relacionadas com a vigilância epidemiológica das encefalopatias
espongiformes transmissíveis, cujo normativo consta da Decisão
n.o 98/272/CE, de 23 de Abril, alterada pelas Decisões n.os 2000/374/CE
e 2000/764/CE, de 5 de Junho e de 29 de Novembro, respectivamente.

3 — Os abates referidos nos números anteriores efectuar-se-ão em
matadouro ou unidade de subprodutos, a determinar pela Direcção-
-Geral de Veterinária (DGV), devidamente licenciados para o efeito,
tendo em conta a necessidade do controlo rigoroso das operações.

4 — Os animais abatidos serão objecto de transformação em empre-
sas de subprodutos devidamente licenciadas com posterior destruição
da farinha e das gorduras pelo método considerado cientificamente
mais adequado.

5 — As operações referidas nos números anteriores, porque de
carácter urgente, serão coordenadas pela DGV, com a colaboração
das direcções regionais de agricultura (DRA), as quais promoverão
a identificação e recolha dos animais a que se referem os n.os 1 e
2.

6 — A DGV, as DRA e o Instituto Nacional de Intervenção e
Garantia Agrícola (INGA) procederão ao controlo rigoroso de todas
as operações visadas por este despacho, desde as explorações de ori-
gem até à destruição das farinhas e gorduras.

7 — De todos os animais sujeitos às presentes medidas de abate
serão colhidas amostras, com vista aos adequados exames, a cargo
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária.

8 — Para efeitos da aplicação das medidas previstas no presente
despacho, as aquisições de bens e serviços necessárias à execução
de todas as correspondentes operações são havidas como de urgência
tendo em vista a aplicação das modalidades de ajuste directo e dispensa
de contrato escrito previstas respectivamente nos artigos 86.o, n.o 1,
alínea c), e 60.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho.
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9 — É devido o pagamento de uma indemnização aos proprietários
dos bovinos, de acordo com os montantes fixados nos anexos I e
II, nas seguintes condições:

a) O cálculo da indemnização para os bovinos abatidos por suspeita
clínica ou no âmbito do plano de abate de coabitantes de bovinos
positivos de EEB será efectuado tendo em conta o valor base
adicionado da compensação pelo valor produtivo dos animais,
de acordo com os montantes fixados nos anexos I e II;

b) Os bovinos testados de acordo com o disposto no artigo 1.o,
n.os 1 e 3, da Decisão n.o 2000/764/CE, de 29 de Novembro,
à excepção dos animais mortos na exploração, cujos testes
dêem resultado positivo à EEB, e em que as carcaças tenham
sido aprovadas na inspecção sanitária, serão indemnizados
pelo valor da carcaça definido nos anexos I e II.

10 — Os encargos decorrentes das operações de abate, destruição
e exame laboratorial dos animais visados pelo presente despacho serão
suportados pelo INGA.

11 — O INGA, após os abates ou verificação de mortes nas explo-
rações referidos nos n.os 1 e 2, procederá aos pagamentos das indem-
nizações e compensasções aos proprietários dos animais abatidos ou
mortos nas explorações contra a apresentação do modelo constante
do anexo IV, devidamente preenchido pela respectiva DRA e visado
pela DGV, devendo esta remeter ao INGA, no prazo de cinco dias
úteis após o abate ou certificação oficial da morte, o referido modelo.

12 — O INGA procederá ao pagamento, contra facturas visadas
pela DGV, dos serviços prestados pelos estabelecimentos de abate.

13 — O INGA procederá igualmente ao pagamento dos serviços
prestados ao abrigo do disposto no n.o 4 do presente despacho, de
acordo com as regras fixadas no despacho conjunto n.o 96/99, de
25 de Janeiro, exceptuando-se os custos decorrentes da destribuição
das farinhas e das gorduras.

14 — O INGA reembolsará a DGV e as DRA das despesas rea-
lizadas com a aquisição de bens ou serviços necessários à execução
das medidas previstas no presente despacho.

15 — Para efeitos do disposto no n.o 9 é estabelecida no anexo III
do presente despacho uma tabela de classificação etária dos animais.

16 — É revogado o despacho conjunto n.o 334/98, de 14 de Maio.

23 de Janeiro de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO I

Tabela a aplicar nos bovinos de aptidão leiteira

Indemni-
zações

por abate
—

Quilograma/
carcaça

Tipos de animais
Compensação

por
valor produtivo

Reprodutores inscritos em livros genealó-
gicos ou registos zootécnicos.

250 000$00

Vacas inscritas em livros genealógicos ou
registos zootécnicos.

240 000$00

Vacas em produção não inscritas em livros
genealógicos ou registos zootécnicos.

140 000$00

Fêmeas bovinas com mais de 8 anos . . . . . . -$-

Novilhas cobertas inscritas em livros genea-
lógicos ou registos zootécnicos.

392$00 190 000$00

Novilhas cobertas não inscritas em livros
genealógicos ou registos zootécnicos.

40 000$00

Novilhas vazias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Novilhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Vitelos/vitelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000$00

Nota. — O peso da carcaça será calculado em 55 % do peso vivo.

ANEXO II

Tabela a aplicar nos bovinos de aptidão carne

Indemni-
zações

por abate
—

Quilograma/
carcaça

Tipos de animais
Compensação

por
valor produtivo

Reprodutores inscritos em livros genealó-
gicos ou registos zootécnicos.

250 000$00

Vacas inscritas em livros genealógicos ou
registos zootécnicos.

240 000$00

Vacas em produção não inscritas em livros
genealógicos ou registos zootécnicos.

140 000$00

Fêmeas bovinas com mais de 14 anos . . . . . -$-

Novilhas cobertas inscritas em livros genea-
lógicos ou registos zootécnicos.

392$00 190 000$00

Novilhas cobertas não inscritas em livros
genealógicos ou registos zootécnicos.

40 000$00

Novilhas vazias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00

Novilhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

Vitelos/vitelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

Nota. — O peso da carcaça será calculado em 55 % do peso vivo.

ANEXO III

Tabela de classificação etária dos animais

Classificação Definição

Reprodutores . . . . . . . . . . . . Machos com idade superior a 20 meses
e com funções reprodutoras efec-
tivas.

Vacas em produção . . . . . . . Fêmeas que já tenham parido pelo
menos uma vez, até à idade do
refugo (8 anos para a aptidão/leite,
14 anos para a aptidão/carne).

Novilhas cobertas . . . . . . . . . Fêmeas com idade superior a 8 meses,
desde que exista um comprovativo
de cobrição ou inseminação arti-
ficial.

Novilhas vazias . . . . . . . . . . . Fêmeas com idade superior ou igual
a 8 meses.

Novilhos . . . . . . . . . . . . . . . . Machos com idade superior ou igual
a 8 meses e inferior a 24 meses.
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Classificação Definição

Vitelos/vitelas . . . . . . . . . . . . Machos/fêmeas com idade inferior a
8 meses.

ANEXO IV

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Despacho n.o 2777/2001 (2.a série). — O licenciado Carlos
Eurico Dourado Teixeira Leite, técnico superior de 2.a classe do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
afecto ao Serviço Sub-Regional de Braga, requereu a equiparação
a bolseiro com dispensa do serviço no período da tarde durante um
ano, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000, para obtenção
de doutoramento no estrangeiro.

O regime de equiparação a bolseiro está previsto e regulado pelo
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e pelo despacho
n.o 92/SESS/90, de 3 de Dezembro, que apurava o respectivo
regulamento.

Estando preenchidos todos os requisitos do referido regulamento
e tendo em conta que o Centro Regional de Segurança Social do
Norte nada tem a opor à dispensa temporária do seu técnico, o pre-
sidente do conselho directivo, por despacho de 5 de Dezembro de
2000, autoriza, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, no uso da subdelegação de competências concedidas
por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social
n.o 3805/2000 (2.a série, de 16 de Fevereiro de 2000, n.o 1.1.5.7),
a equiparação a bolseiro do técnico superior de 2.a classe, licenciado
Carlos Eurico Dourado Teixeira Leite, com a duração de um ano,
com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000.

18 de Janeiro de 2001. — O Director em Gestão Corrente, Luís
Antero do Vale.

Comissão Nacional da Família

Despacho n.o 2778/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da facul-
dade que me é conferida pelo n.o 2 do despacho de delegação de
competências n.o 383/2001, de 11 de Dezembro, publicado no Diário

da República, 2.a série, de 10 de Janeiro de 2001, conjugado com
o n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, subdelego
no vice-presidente da Comissão Nacional da Família, licenciado Segis-
mundo Pinto, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, conforme
o previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial, previstos em pro-
tocolos, desde que previamente aprovados pelo membro do
Governo que exerce a tutela;

c) Autorizar deslocações em serviço ao e no estrangeiro, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não, desde que integradas em actividades da
Comissão Nacional da Família, nos termos da legislação
aplicável;

d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,
congressos, reuniões e seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes que decorram no
estrangeiro, desde que estritamente necessários e se integrem
no âmbito das competências legalmente estabelecidas para
a Comissão Nacional da Família.

2 — As competências subdelegadas através do presente despacho
não são susceptíveis de subdelegação.

3 — Dado que os encargos de natureza financeira decorrentes do
exercício dos poderes conferidos pelo presente despacho se irão reper-
curtir no orçamento da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, conforme preceituado no artigo 11.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 150/2000, de 20 de Julho, a respectiva execução fica
dependente de prévia cabimentação das despesas inerentes, a efectuar
por aquela Secretaria-Geral.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de Janeiro de
2001, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo referido vice-
-presidente.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente, Joana de Barros Baptista.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 2779/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 do director-geral de Estudos e Previsão:

Paulo Jorge Martins Dias, técnico superior de 1.a classe — autorizada
a requisição por um ano para o Departamento de Estatística do
Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinaturas ile-
gíveis.)

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 2780/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Janeiro de 2001 do director-geral do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
no uso de competência subdelegada:

Mestra Isabel Maria Núncio Faria Vaz, assessora do quadro do Depar-
tamento de Estudos e Planeamento do então Ministério para a
Qualificação e o Emprego — autorizado o regresso da situação de
licença sem vencimento por um ano, com efeitos a 16 de Janeiro
de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 165/2001. — Por deliberação de 22 de Janeiro
de 2001 do conselho directivo:

Maria do Céu Agostinho Miguel Tavares, Regina Monteiro de Sousa
Van Cauteren Peres, Fernanda Luísa Lima Sequeira Nunes Matias
e Carla Sofia de Abreu Severino Cadete, do quadro de pessoal
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeadas
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assistentes administrativas principais do mesmo quadro, ficando
posicionadas no escalão 1, índice 215.

Maria do Carmo Ramos Caldeira Roque, do quadro do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeada assistente
administrativa principal, ficando posicionada no escalão 4,
índice 245.

Sandra Maria da Costa Batista, do quadro de pessoal do Centro Nacio-
nal de Protecção Contra os Riscos Profissionais — nomeada assis-
tente administrativa principal para o quadro deste Instituto, ficando
posicionada no escalão 1, índice 215.

(Exoneradas dos lugares anteriores a partir da aceitação do
novo lugar.) (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 2781/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2001 do director-geral:

Maria do Rosário Lourenço Gomes Cruz, escriturária do Cartório
Notarial de Vila Nova da Barquinha — convertida em definitiva,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 2406/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 26 de
Janeiro de 2001:

Vítor Manuel Plácido Silva da Costa e Fernanda de Oliveira da Silva
Macário, operadores de sistema de 1.a classe do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da
Justiça — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de operador de sistema principal (categoria 41, escalão 1,
índice 385) do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerados dos
lugares anteriores a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo do
Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, Maria Júlia
Ladeira.

Aviso n.o 2407/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por despacho
da presidente do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de
Informação na Justiça de 26 de Janeiro de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para provimento
de quatro lugares vagos de técnico superior de informática de 2.a classe
estagiário, da carreira técnica superior de informática, existentes no
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática
do Ministério da Justiça, constante da Portaria n.o 736/91, de 1 de
Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes no capítulo II, secção I, n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente ao escalão aplicável, de acordo com o estabelecido no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública e em
especial as aplicáveis ao Ministério da Justiça.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça,
Avenida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068 em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — possuir licenciatura em domínios específicos de

informática, ciências de computação e afins, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

O método indicado na alínea a) tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que não atingirem 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

8.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos, gra-
duada de 0 a 20 valores, é escrita, tem a duração de duas horas
e será efectuada com base no programa de provas de conhecimentos
aprovado pelo despacho n.o 11/SEJ/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996, incidindo sobre os
seguintes temas:

Utilização da informática na sociedade e nas organizações; prin-
cipais características do produto informático;

Noções de hardware e software, unidades de um computador,
sistemas de exploração e linguagens de programação, técnicas
e metodologia de programação;

Planeamento de sistemas de informática e gestão de projectos
de informática;

Análise e desenvolvimento de sistemas; ferramentas e métodos
de desenvolvimento e documentação;

Sistemas de gestão de base de dados;
Infra-estruturas tecnológicas, telecomunicações e redes;
Segurança e privacidade da informação.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — na avaliação curricular, os can-
didatos serão graduados de 0 a 20 valores, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — este método de
selecção visa avaliar, numa escala em que os candidatos serão gra-
duados de 0 a 20 valores e numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos. Deste modo serão aferidas:

a) A motivação para o desempenho das funções;
b) A capacidade de adaptação, iniciativa e trabalho em grupo;
c) A clareza de expressão e facilidade de comunicação;
d) O conhecimento das tarefas inerentes ao conteúdo funcional

do lugar a prover e a capacidade demonstrada para a con-
cretização das mesmas.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os referidos no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e legislação conexa.

9.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço, de acordo com os artigos 7.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações constantes do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9.3 — O estágio será realizado de acordo com o regulamento esta-
belecido pelo despacho n.o 10/SEJ/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.

9.4 — A avaliação e classificação final dos estagiários resultará da
média aritmética das pontuações obtidas, de acordo com o artigo 11.o
do regulamento referido no n.o 9.3.

9.5 — Os estagiários são ordenados pelo júri em função da clas-
sificação final do estágio, que se traduzirá numa escala de 0 a 20 valo-
res, não se considerando aprovados os que tiverem obtido classificação
inferior a Bom (14 valores).

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, obedecendo ao disposto no
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora-geral dos
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Serviços de Informática do Ministério da Justiça, Avenida de Casal
Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, morada, telefone, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Concurso e categoria a que se candidata, com referência ao

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura;

d) Categoria, tipo de vínculo e serviço a que pertence;
e) Outros elementos que o candidato considere dever referir

por serem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados.

10.1 — Documentação — o requerimento deverá ser acompanhado
da documentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Certidão, emitida pelo serviço de origem, comprovativa da

existência e natureza do vínculo e do tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

11 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final será feita nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em tudo não expressamente previsto no presente aviso o con-
curso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Amélia dos Santos Damas, vogal
do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de Infor-
mação na Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos António de Lemos Barreiras, director
de serviços.

Licenciada Maria de Fátima André Dias Rolo, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

Licenciado José João Brito Nunes, director de serviços.
Licenciada Maria Joana Pereira Brígido Fernando, chefe

de divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15.1 — O júri do estágio terá a mesma constituição do júri de
concurso.

29 de Janeiro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo do Ins-
tituto das Tecnologias de Informação na Justiça, Carlos Manuel Teles
Ferreira Gonçalves.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 2408/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 15
de Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição, se encontra
aberto o concurso interno de acesso geral (referência 5/2001) para
provimento de duas vagas na categoria de assistente administrativo
especialista, da carreira de assistente administrativo, do quadro de
pessoal do Supremo Tribunal Administrativo.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciado escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação».

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do

prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão — nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sejam assistentes administrativos principais com, pelo menos, três anos
na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é o Supremo Tribunal Administrativo,

sito na Rua de São Pedro de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo especialista exercer funções de natureza executiva
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de
actividade de índole administrativa, designadamente contabilidade,
pessoal, economato e património, arquivo e expediente, e proces-
samento de texto.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e das que vierem a acorrer no prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima dos Santos Nunes, técnica superior prin-
cipal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

José Carlos Lufinha de Vasconcelos, secretário de tribunal
superior do Supremo Tribunal Administrativo.

Vogais suplentes:

João Carlos Lopes Martins, oficial de justiça em comissão
de serviço na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 1.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A avaliação curricular, classificada de 0 a 20 valores, visa
avaliar as aptidões profissionais do candidato nas áreas para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

8.2.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção, desde que na 1.a fase
seja alcançada classificação não inferior a 9,5 valores, classificada de
0 a 20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de análise e expressão verbal;
b) Motivação e interesses;
c) Qualidade da experiência profissional.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
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de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido do director-geral da Administração da Justiça, Ave-
nida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo das candidaturas é de 10 dias úteis contados da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, aten-
dendo-se à data do registo no caso de remessa por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem a diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: Portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data do nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo da classificação de serviço de três

anos relevantes;
e) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópia sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Sector de Informações e Relações Públicas da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, sita na Avenida de 5 de Outubro,
125, em Lisboa;

b) Supremo Tribunal Administrativo, sito na Rua de São Pedro
de Alcântara, 75, 1269-137 Lisboa.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
184/89, de 2 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,de 17 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e 204/98, de 11 de Julho, o Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
e o Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
em substituição, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 2782/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 4 de Janeiro de 2001:

Manuel Avelino dos Santos Barreleiro, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Maia — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos desde 15 de Janeiro de 2001.

Renato Manuel Pinto Nogueira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Barcelos — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal da Relação do Porto, ficando afecto às equipas de apoio
às novas tecnologias, com efeitos desde 15 de Janeiro de 2001.

22 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 2783/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Janeiro de 2001, em substituição do director-geral:

Licenciada Dora Maria dos Santos Fernandes, técnica de justiça auxi-
liar, a exercer funções em comissão de serviço na Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários — reclassificada profissionalmente como
técnica superior de 2.a classe, para o quadro de pessoal da mesma
Direcção-Geral, nos termos dos artigos 4.o, 7.o e 10.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 2784/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

António dos Santos Almeida Goulart — nomeado em comissão de
serviço, por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Setembro de 2000, oficial porteiro do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Águeda, não tendo aceite aquelas fun-
ções, foi considerado como tendo renunciado ao direito de ocupação
do lugar, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

23 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 2785/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 do director-geral:

Maria José da Silva Ouro, escrivã auxiliar, em comissão de serviço
no 4.o Juízo Cível de Lisboa — dada por finda a mesma, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001, regressando
ao organismo de origem.

23 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 2786/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Janeiro de 2001 do subdirector-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Maria Deolinda Pardal Nobre Mochila, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Alentejo, remunerada pelo escalão 6, índice 280 — transferida
para idêntico lugar do quadro de pessoal do Tribunal da Relação
de Évora. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

24 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 325/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 2000, a p. 20 663, o despacho n.o 26 228/2000, referente ao período
da substituição efectuada pela escrivã de direito Maria do Carmo
Pereira da Rocha Gonçalves, rectifica-se que onde se lê «no período
de 7 de Outubro de 2000» deve ler-se «no período de 10 de Julho
de 2000».

19 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 2787/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Dezembro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Nuno Gonçalo Gonçalves, guarda instruendo — rescindido o contrato
administrativo de provimento, a seu pedido, com efeitos a partir
de 6 de Outubro de 2000, tendo sido notificado do despacho em
8 de Janeiro de 2001.

Por despacho de 22 de Dezembro de 2000 do director-geral dos
Serviços Prisionais:

José Miguel Leitão Gomes, guarda instruendo — rescindido o con-
trato administrativo de provimento, tendo sido notificado do des-
pacho em 10 de Janeiro de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 2788/2001 (2.a série). — Por despachos
de 11 de Janeiro de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Revogado o despacho de 16 de Outubro de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 253, de 2 de Novembro de 2000, que
autorizou a reclassificação profissional de Américo dos Santos Lucas
da categoria de fogueiro para a categoria de soldador.

Revogados os despachos de 29 de Julho de 2000, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2000, que
autorizaram a reclassificação profissional de Francisco António
Calisto Ramalho e Jonas Pacheco da Costa da categoria de elec-
tricista para a categoria de montador electricista.

Revogado o despacho de 31 de Julho de 2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2000, que
autorizou a reclassificação profissional de João Gabriel Gonçalves
da Costa da categoria de electricista para a categoria de montador
electricista.

Revogados os despachos de 11 de Setembro de 2000, publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setembro de 2000,
que autorizaram a reclassificação profissional de Arménio Rodri-
gues Lourenço e Mário José Romano dos Santos da categoria de
electricista para a categoria de montador electricista.

29 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 326/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, a
p. 1489, despacho n.o 1426/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Após reabilitação» deve ler-se «Após reclassificação».

26 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 2409/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para operador de sistemas de 1.a classe. — 1 — Autorizado por
despacho de 22 de Janeiro de 2001 do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, ao abrigo do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar existente no quadro
de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Justiça, constante do anexo XII à Portaria n.o 316/87, de 16 de
Abril, e da Portaria n.o 426/91, de 24 de Maio.

Categoria e carreira — operador de sistemas de 1.a classe;
Área funcional — operação de sistemas informáticos.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o

provimento do lugar posto a concurso, caducando com o seu
preenchimento;

2.2 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis, a contar da
publicação do presente aviso.

3 — Informações sobre o lugar a preencher:
3.1 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Planeamento

do Ministério da Justiça, em Lisboa.
4 — Requisitos gerais e especiais:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 2

do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, designa-
damente ser operador de sistemas de 2.a classe com, pelo menos,

dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou três
anos classificados de Bom, e em qualquer dos casos, formação com-
plementar em informática.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Requisitos:
5.1.1 — Requerimento dirigido ao director do Gabinete de Política

Legislativa e Planeamento, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome, residência, código postal, telefone e número e data
do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Concurso e lugar a que se candidata.

5.1.2 — Outros documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo detalhado e actualizado, datado e assinado, do qual
conste a experiência profissional, com indicação do exercício
de funções com mais interesse para o lugar a concurso, refe-
renciando os respectivos conteúdos e os períodos de tempo,
a formação profissional detida, com indicação da respectiva
duração, data de realização e entidade promotora e outros
elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço, em termos qualitativos,
obtidas nos anos relevantes para a admissão ao concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou sua
fotocópia;

d) Documentos autênticos ou suas fotocópias, emitidos pelos
serviços ou organismos, comprovativos do teor do currículo
na parte referente ao exercício de funções, respectivos con-
teúdos e duração, à formação profissional, duração, data de
realização e entidade promotora e aos elementos que o can-
didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

5.1.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento o documento referido na alínea b) do
n.o 5.1.2.

5.1.4 — Não serão considerados pelo júri os conteúdos curriculares
não comprovados nos termos das alíneas c) e d) do n.o 5.1.2.

5.2 — Entrega do requerimento — pessoalmente ou pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para a Secção de Recursos Huma-
nos e Financeiros, com a menção exterior de «Concurso para técnico
profissional especialista», Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39,
1000-216 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Valdemar da Costa Ferreira, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Manuel Machado Cardoso, técnico supe-
rior de informática principal, que substituirá o presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira
dos Santos Filipe, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Manuel Luís Ferreira Martins Alves, técnico
superior principal.

2.o Licenciada Maria João Morgado Costa, técnica superior
de 2.a classe.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base no
respectivo currículo profissional, sendo considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.
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7.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-
-se não aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — Sistema de classificação final — os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Informações complementares:
8.1 — A exclusão de candidatos e a lista de classificação final, obede-

cem ao disposto nos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final são
afixadas nas instalações do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça, Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, Lisboa.

8.3 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis, nos termos da legislação em vigor.

8.4 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos, se a sua restituição não
for pedida, no prazo de um ano após o termo do prazo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Valdemar da Costa
Ferreira.

Aviso n.o 2410/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional especialista. — 1 — Autorizado por des-
pacho de 22 de Janeiro de 2001 do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso interno de
acesso geral para preenchimento de três lugares existentes no quadro
de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Justiça, constante do anexo XII à Portaria n.o 316/87, de 16 de
Abril, e da Portaria n.o 426/91, de 24 de Maio.

Categoria e carreira — técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional;

Área funcional — estatísticas da justiça.

2 — Prazos:
2.1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o

provimento do lugar posto a concurso, caducando com o seu
preenchimento;

2.2 — Apresentação das candidaturas — 10 dias úteis, a contar da
publicação do presente aviso.

3 — Informações sobre o lugar a preencher:
3.1 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Planeamento

do Ministério da Justiça, em Lisboa.
4 — Requisitos gerais e especiais:
4.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea b) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, designadamente ser técnico pro-
fissional principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Requisitos:
5.1.1 — Requerimento dirigido ao director do Gabinete de Política

Legislativa e Planeamento, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome, residência, código postal, telefone e número e data
do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Concurso e lugar a que se candidata.

5.1.2 — Outros documentos a juntar ao requerimento:

a) Currículo detalhado e actualizado, datado e assinado, do qual
conste a experiência profissional, com indicação do exercício
de funções com mais interesse para o lugar a concurso, refe-
renciando os respectivos conteúdos e os períodos de tempo,
a formação profissional detida, com indicação da respectiva
duração, data de realização e entidade promotora e outros
elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual conste, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço, em termos qualitativos,
obtidas nos anos relevantes para a admissão ao concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou sua
fotocópia;

d) Documentos autênticos ou suas fotocópias, emitidos pelos
serviços ou organismos, comprovativos do teor do currículo
na parte referente ao exercício de funções, respectivos con-
teúdos e duração, à formação profissional, duração, data de
realização e entidade promotora e aos elementos que o can-
didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

5.1.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento o documento referido na alínea b) do
n.o 5.1.2.

5.1.4 — Não serão considerados pelo júri os conteúdos curriculares
não comprovados nos termos das alíneas c) e d) do n.o 5.1.2.

5.2 — Entrega do requerimento — pessoalmente ou pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, para a Secção de Recursos Huma-
nos e Financeiros, com a menção exterior de «Concurso para técnico
profissional especialista», Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39,
1000-216 Lisboa.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Fer-
reira dos Santos Filipe, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Manuel Luís Ferreira Martins Alves, técnico
superior principal, que substituirá a presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria João Morgado Costa, técnica superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria de Fátima Antunes Varela Antunes,
técnica superior de 2.a classe.

2.o Licenciada Ana Rita de Figueiredo Pacheco, técnica
superior de 2.a classe.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que é aberto o concurso, com base no
respectivo currículo profissional, sendo considerados e ponderados,
de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-
-se não aprovados os candidatos que, na classificação final, obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — Sistema de classificação final — os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Informações complementares:
8.1 — A exclusão de candidatos e a lista de classificação final, obede-

cem ao disposto nos artigos 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final são
afixadas nas instalações do Gabinete de Estudos e Planeamento do
Ministério da Justiça, Avenida de Óscar Monteiro Torres, 39, Lisboa.

8.3 — As falsas declarações e a entrega de documentos falsos são
puníveis, nos termos da legislação em vigor.

8.4 — Restituição e destruição de documentos — é destruída a
documentação apresentada pelos candidatos, se a sua restituição não
for pedida, no prazo de um ano após o termo do prazo de validade
do concurso, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 50.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Fernanda Ferreira.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 2411/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 26 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para oito
lugares de técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-pro-
fissional de turismo do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, e nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

5.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

5.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

e) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual constem inequivocamente:

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais,

incluindo acções de formação;

e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem possíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo
de preferência legal.

7 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Lina Afonso Alves dos Santos, directora
dos Serviços de Relações Exteriores.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

Dr.a Maria Magda Silva Rodrigues, assessora.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Horta Quelhas Silva Marques, técnica supe-
rior principal.

Arquitecto Mário Manuel Cunha Costa Crespo, técnico
superior de 1.a classe.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

30 de Janeiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 2412/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Janeiro
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Maria Manuela Pedro Grou Prates Raposo, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal do INETI — nomeada definitivamente
como técnica profissional especialista principal (área funcional de
realização de ensaios laboratoriais) do quadro de pessoal do mesmo
organismo, escalão 1, índice 305, precedendo concurso. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 2789/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 23 de Janeiro de 2001:

Bruno Miguel Santos Silva Bonifácio — autorizada a renovação de
contrato a termo certo para exercer as funções correspondentes
a assistente administrativo, nos termos da alínea d) do n.o 2 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
a Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, por um período
de três meses, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2001, sen-
do-lhe atribuída a remuneração mensal ilíquida de 111 600$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 2790/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 23 de Janeiro de 2001:

Licenciado Luís Miguel Lourenço Mendes de Brito — autorizada a
nomeação provisória, precedendo concurso, na categoria de pro-
fessor-adjunto para a Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril,
pelo período de três anos, a partir da data da publicação, com
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 185 do
estatuto remueratório do pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
no valor de 515 100$, actualizável nos termos legais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
e Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 2413/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Novem-
bro de 2000, e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pelo Ins-
tituto de Acção Social das Forças Armadas — IASFA, sito na Rua
de Pedro Nunes, 8, 1069-023 Lisboa, para o seu consumo próprio,
com excepção de medicamentos com substâncias psicotrópicas ou estu-
pefacientes sujeitos a regime especial.

Homologado em 23 de Janeiro de 2001.

Pelo Instituto Nacional de Farmácia e do Medicamento, o Pre-
sidente do Conselho de Administração, Miguel Andrade. — Pela
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2791/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
constantes dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e da alínea e) do n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, delego nos gestores das intervenções
operacionais regionais do continente a competência para aprovarem,
no âmbito da intervenção operacional respectiva, as candidaturas às
correspondentes medidas de bonificação de juros, que lhes sejam sub-
metidas nos termos do Decreto-Lei n.o 144/2000, de 15 de Julho,
e que se destinem ao financiamento complementar dos projectos de
natureza municipal e intermunicipal já aprovados para compartici-
pação de subsídio do FEDER no âmbito do Quadro Comunitário
de Apoio 2000-2006.

17 de Janeiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 2792/2001 (2.a série). — Por meus despachos de
28 de Dezembro de 2000:

Maria Arminda Vieira Mira e Maria João da Silva Martins — con-
tratadas a termo certo, pelo período de seis meses, com possibilidade
de renovação até ao limite máximo de dois anos, para exercerem
funções equiparadas a técnicas superiores de 2.a classe, remuneradas
mensalmente pelo escalão 1, índice 400, a partir de 1 e 4 de Janeiro
de 2001, respectivamente. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2793/2001 (2.a série). — Pelo despacho n.o 17 585
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
de 16 de Agosto de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 29 de Agosto de 2000, foram estabelecidas as valorações
e a metodologia de cálculo da valia global dos projectos do tipo 2
e 3 da medida n.o 2 do Programa AGRO.

Havendo necessidade de proceder a alguns ajustamentos ao referido
despacho:

Nos termos do n.o 7 do artigo 7.o do regulamento aprovado pela
Portaria n.o 533-C/2000, de 1 de Agosto, determino que os n.os 2.2.3.2,

2.3.2 e 2.4 do despacho n.o 17 585, do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 16 de Agosto de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de
2000, passem a ter a seguinte redacção:

«2.2.3.2 — Quando se trate de projectos de natureza exclusivamente
ambiental ou de projectos que tenham como objectivo garantir a segu-
rança da cadeia alimentar e da saúde pública no âmbito do combate
à encefalopatia espongiforme bovina (BSE), a pontuação deste sub-
critério é de 100 pontos.

2.3.2 — Quando se trate de projectos de natureza exclusivamente
ambiental ou de projectos que tenham como objectivo garantir a segu-
rança da cadeia alimentar e da saúde pública no âmbito do combate
à encefalopatia espongiforme bovina (BSE), a pontuação deste critério
é de 100 pontos.

2.4 — [. . .]
2.4.1 — [. . .]
2.4.2 — [. . .]
2.4.3 — [. . .]
2.4.4 — Os projectos a enquadrar nas CAE 151.1 — Abate de gado

(produção de carne), 151.2 — Abate de aves e de coelhos e
151.3 — Fabricação de produtos à base de carne, quando localizados
nas zonas I e II, onde o índice per capita do poder de compra seja
superior a 40 % da média nacional são pontuados com 75 pontos.

2.4.5 — No caso de o projecto se localizar em mais de uma das
zonas, a pontuação deste critério é atribuída em função do peso rela-
tivo dos investimentos elegíveis em cada uma das zonas.»

25 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 2794/2001 (2.a série). — Tendo em conta que,
na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 137/2000, de 13 de
Julho, que alterou o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 313/88, de 7 de
Setembro, a Junta Consultiva de Provadores de Vinho do Porto passou
a ser constituída por sete provadores em vez dos cinco anteriormente
previstos, nomeio, ao abrigo do disposto no citado artigo 2.o e sob
proposta da direcção do Instituto do Vinho do Porto, o Doutor Hilary
Philip Reader e o engenheiro Manuel Anselmo Mendes membros
da Junta Consultiva de Provadores, em aditamento aos previstos no
meu despacho n.o 8754/2000, de 7 de Abril.

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 2414/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 29 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de dois lugares de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando
a validade do concurso com o preenchimento dos lugares.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer as funções
de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cientí-
fico-técnicos enquadradas no n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, detentores de licenciatura
em Sociologia ou História.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, sendo
a remuneração fixada pelo mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
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de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
máxima de duas horas, e incidirá sobre a matéria constante do anexo I
do programa de provas de conhecimentos gerais, aprovado pelo des-
pacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, e visará avaliar o nível de conhecimentos profissionais dos
candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais referida no n.o 6.1 terá
como base a seguinte legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril;
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa.

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 tem
carácter eliminatório.

6.3 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema e fórmulas de classificação dos candidatos,
constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena Correia Sardinha Potes,
assessora principal da carreira médica veterinária.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Isabel Maria Salles Guerra Jonet Almeida Peneda,
assessora principal da carreira técnica superior.

2.o Dr.a Maria Olímpia Coelho Pelica, assessora da carreira
técnica superior.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Clara Pereira Gonçalves Ferreira, téc-
nica superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Dr.a Maria Susana Gomes Carvalho Cardoso Beirão,
assessora da carreira técnica superior.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. Nunes
Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ., pelo Arquivo de
Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal n.o . . .,
residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habilitações
literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria
de . . ., da carreira de . . ., conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 2415/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizo por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 29 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de três lugares de técnico superior de
2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando
a validade do concurso com o preenchimento dos lugares.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer as funções
de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cientí-
fico-técnicos enquadradas no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam detentores de
licenciatura em Engenharia Química, Alimentar ou outro ramo da
Engenharia relacionado com a qualidade alimentar.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, sendo
a remuneração fixada pelo mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
máxima de duas horas e incidirá sobre a matéria constante do anexo I
do programa de provas de conhecimentos gerais aprovado pelo des-
pacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, e visará avaliar o nível de conhecimentos profissionais dos
candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais referida no n.o 6.1 terá
como base a seguinte legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril;
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa.

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 tem
carácter eliminatório.

6.3 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema e fórmulas de classificação dos candidatos,
constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director do LCQA.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria de Lurdes Trindade Cunha Serra
Camilo, chefe de divisão na DSCQ.

2.o Engenheira Lígia Valência Piedade Mota Lopes Fer-
nandes, chefe de divisão no LCQA.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Teresa Font Cunha Moniz Marçal
Grilo, assessora principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Maria José Lourenço Lopes Pereira, asses-
sora da carreira de engenheiro.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. Nunes
Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ., pelo Arquivo de
Identificação de . . ., . . . (data de validade), contribuinte fiscal n.o . . .,
residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habilitações
literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria
de . . . da carreira de . . ., conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Aviso n.o 2416/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 29 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de nove lugares de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimen-
tar, constante do mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio,
caducando a validade do concurso com o preenchimento dos lugares.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercício de fun-
ções de natureza administrativa nas áreas de administração de pessoal,
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contabilidade, património, aprovisionamento, apoio geral, expediente
e arquivo.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua de António Enes, 20, 1.o, sendo
a remuneração fixada pelo mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas, com a duração máxima de duas horas cada uma e visam avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigidos para o exercício das funções e serão classificadas na escala
de 0 a 20. Os candidatos com nota igual ou inferior a 9,5 valores
serão eliminados.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre a matéria
constante do anexo II do programa de provas de conhecimentos gerais,
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6.3 — A prova de conhecimentos específicos indicirá sobre a maté-
ria constante do programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 465/2000, de 31 de Março, do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do Director-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 18
de Abril de 2000.

6.4 — As provas de conhecimentos gerais e específicos referidas
nas alíneas a) e b) do n.o 6 terão como base a seguinte legislação
e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa;
Constituição da República Portuguesa.

6.5 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
n.o 6 têm de per si carácter eliminatório.

6.6 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação e a fórmula de classificação
final dos candidatos, constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Isabel Gomes Bonito, chefe de secção.
Vogais efectivos:

1.o Amélia Conceição Dias Pereira Guerra, chefe de secção.
2.o Ana Maria Marques Rodrigues Magalhães Alho, assis-

tente administrativa especialista da carreira de assistente
administrativo.

Vogais suplentes:

1.o Amélia de Jesus Santos Paiva Ferreira, assistente admi-
nistrativa principal da carreira de assistente adminis-
trativo.

2.o Lídia Rodrigues de Almeida, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. Nunes
Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . ., pelo Arquivo de
Identificação de . . ., . . . (data de validade), contribuinte fiscal n.o . . .,
residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habilitações
literárias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria
de . . ., da carreira de . . ., conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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Aviso n.o 2417/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 30 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de quatro lugares de técnico superior
de 1.a classe da carreira de médico veterinário do grupo de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fisca-
lização e Controlo da Qualidade Alimentar, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, caducando a validade do concurso
com o preenchimento dos lugares.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários licenciados em medicina veterinária, que até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas reúnam os requi-
sitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como os da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com experiência profissional nas
áreas descritas nos artigos 13.o, 15.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 98/97,
de 26 de Abril.

4 — Local de trabalho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde
de Valbom, 98, ou na Rua de Alexandre Herculano, 6, 3.o, ou na
Rua de António Enes, 20, 1.o, sendo a remuneração fixada pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
5.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e as que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Comprovativo das habilitações literárias;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;

e) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-
pectiva duração.

6.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

6.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no local
referido no n.o 6 do presente aviso, nos termos do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. João Pedro Sameiro de Sousa, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Margarida Maria Marques Nogueira de Araújo
Blanc de Sousa, chefe de divisão.

2.o Dr. José Fernando da Costa Abreu, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Joaquim Filipe Lapas de Gusmão Vasco, assessor
da carreira de médico veterinário.

2.o Dr.a Graciete Eugénia Correia de Sousa Ferreira, asses-
sora da carreira de médico veterinário.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António J. Nunes
Ramos.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), naturali-
dade . . . (freguesia e concelho), nacionalidade . . . , data de nasci-
mento . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . .,
pelo Arquivo de Identificação de . . ., contribuinte fiscal n.o . . ., resi-
dente em . . ., . . . (código postal), telefone . . ., habilitações literá-
rias . . ., tipo de vínculo . . ., do quadro de pessoal . . . (organismo a
que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . .
(tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria
de . . ., da carreira de . . ., conforme o aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Aviso n.o 2418/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão do Catálogo Nacio-
nal de Variedades, da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
do Ministério de Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
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de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em elaboração de méto-
dos para o estudo de variedades, montagem, coordenação de execução
de ensaios e respectiva apreciação e elaboração dos Catálogos Nacio-
nais de Variedades e experiência na implementação nacional das direc-
tivas comunitárias.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias (juntar certidão emitida pelo respectivo
estabelecimento de ensino ou fotocópia);

c) Habilitações profissionais (juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com os sorteios a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados nos dias 29 de Fevereiro e
10 de Outubro de 2000, nas instalações onde funciona a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 114/2000 e 458/2000, daquela
Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Manuela Charrua Graça,
chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheiro Carlos Manuel da Costa Pereira
Godinho, chefe de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Filomena Morgado
Bento Carmona, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 2419/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Sementes,
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, do Ministério de Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em
Engenharia Agronómica ou Agrícola e experiência nos trabalhos
necessários à certificação das sementes em estudos para definição
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dos parâmetros inerentes à qualidade de sementes e na coordenação
do controlo de campos de sementes.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica,
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias (juntar certidão emitida pelo respectivo
estabelecimento de ensino ou fotocópia);

c) Habilitações profissionais (juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
da candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com os sorteios a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados nos dias 29 de Fevereiro e
10 de Outubro de 2000, nas instalações onde funciona a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 114/2000 e 458/2000 daquela
comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Álvaro Vieira do Nascimento
Rasquilho, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheiro Mário Leal Gonçalves, chefe
de divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Assunção d’Orey Cancela
Abreu Gonçalves Vaz, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 2420/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Sanidade Vege-
tal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, do Ministério de
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do
mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de chefe
de divisão nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encontram
definidas no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o, considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência em programas de luta
contra os inimigos das culturas e dos seus produtos, em práticas fitos-
sanitárias específicas de protecção integrada e outros métodos de
protecção fitossanitária e na elaboração de guias de protecção das
culturas e na coordenação, apoio e estudo de métodos para avisos
agrícolas. Bons conhecimentos da realidade fitossanitária nacional.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica,
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Experiência e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias (juntar certidão emitida pelo respectivo
estabelecimento de ensino ou fotocópia);

c) Habilitações profissionais (juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
da candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com os sorteios a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados nos dias 29 de Fevereiro e
10 de Outubro de 2000 nas instalações onde funciona a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 114/2000 e 458/2000 daquela
Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António José Lemos Martins Rego,
subdirector-geral.

1.o vogal efectivo — Engenheira Maria Madalena Eloy Nunes
Couceiro Cardoso Sousa Santos, chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Engenheira Amélia Maria Pereira Lopes,
chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheira Anabela M. F. Trigo, chefe de
divisão.

2.o vogal suplente — Engenheira Margarida Pinheiro, chefe de
divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-

losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Aviso n.o 2421/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de director de serviços de Sementes
e Propágulos, da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, do Minis-
tério de Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 100/97, de 26 de Abril.

2 — O concurso visa o preenchimento do cargo para o qual é aberto
e terá a validade de seis meses contados a partir da data de publicitação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compreende o exercício de funções
genéricas definidas como competências próprias para o cargo de direc-
tor de serviços nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o exercício das funções inerentes às atribuições que se encon-
tram definidas no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 100/97 (Lei Orgânica
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas).

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Protecção
das Culturas, Tapada da Ajuda, 1349-018 Lisboa, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais — os constantes dos n.os 1 e 2
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfazer cumu-
lativamente os requisitos definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. Para efeitos do disposto na alínea a)
do artigo 4.o considera-se adequada a posse de licenciatura na área
de Agricultura.

7 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são condições preferenciais a posse de licenciatura em Enge-
nharia Agronómica ou Agrícola e experiência no âmbito de medidas
adequadas à garantia da qualidade de sementes e de materiais de
propagação vegetativa e respectivas certificações no estudo de varie-
dades e constituição dos catálogos nacionais e participação no estudo
e elaboração das normas nacionais, comunitárias e internacionais.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica,
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção das Culturas, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade), número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
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e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cuja
falta determinará a exclusão do concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob a pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, entre outras, a formação académica e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Habilitações literárias (juntar certidão emitida pelo respectivo
estabelecimento de ensino ou fotocópia);

c) Habilitações profissionais (juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia);

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho.

10 — Os candidatos afectos a esta Direcção-Geral estão dispen-
sados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas b)
e c) do n.o 9.2, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
da candidatura.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, à Direcção-Geral de Protecção das Culturas, Quinta do Mar-
quês, 2780-155 Oeiras.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com os sorteios a que alude o artigo 6.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, realizados nos dias 29 de Fevereiro e
10 de Outubro de 2000, nas instalações onde funciona a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes, a que se referem as actas n.os 114/2000 e 458/2000 daquela
comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Carlos José São Simão de Carvalho,
director-geral.

1.o vogal efectivo — Dr. Jaime Torres Vidal Abreu, director de
serviços.

2.o vogal efectivo — Engenheiro António Joaquim Pacheco da
Silva, director de serviços.

1.o vogal suplente — Engenheiro Nicolau António Pereira
Galhardo, director de serviços.

2.o vogal suplente — Engenheira Maria Teresa Franco Alves da
Silva, subdirectora-geral.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

25 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 2795/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Clara do Vale Lopes Quinaz, técnica superior de 2.a classe
da carreira de médico veterinário — nomeada, em regime de subs-
tituição, até ao provimento do cargo, com efeitos a partir de 1
de Fevereiro de 2001, para exercer o cargo de chefe da Divisão

de Intervenção Veterinária da Guarda do quadro desta Direcção
Regional.

25 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 2796/2001 (2.a série). — Por despachos
de 21 de Dezembro de 2000 e de 8 de Janeiro de 2001, respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do director regional do
Alentejo:

Alexandre Miguel Seteinmann Duarte, técnico superior principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — autorizada a prorrogação da requi-
sição, pelo período de um ano, com efeitos reportados a 1 de Janeiro
de 2001, para exercer as respectivas funções nesta Direcção Regio-
nal de Agricultura. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 2797/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Alcina Dias Gomes Pereira, técnica superior de orçamento e conta espe-
cialista do quadro da Direcção-Geral do Orçamento — nomeada, em
comissão de serviço, mediante concurso, no cargo de chefe da Divisão
de Gestão Financeira e Controlo Orçamental deste Gabinete.

É dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime
de substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2798/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Eduardo Alban Duque Correia Diniz, técnico superior de 1.a classe,
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do
GPPAA — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Leite e Lacticínios deste Gabinete.

É dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime
de substituição, e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2799/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Branca Maria Ferreira de Mendonça Ribeiro, técnica superior prin-
cipal, da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação
do quadro de pessoal do GPPAA — nomeada, em comissão de
serviço, mediante concurso, no cargo de chefe da Divisão de Docu-
mentação deste Gabinete.

É dada por finda a nomeação que vinha exercendo, em regime
de substituição e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a
partir da data do citado despacho ministerial.

31 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 2800/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto da Vinha e
do Vinho:

Maria Natália Almeida Lourenço Fazenda da Silva, Ermelinda Men-
des Santos Lencastre Almeida, Ana Maria Alves Brás, António
Carlos Fernandes Pereira da Silva, José Manuel Ribeiro Batista,
Maria de Lurdes Conceição Cardoso Sousa, José Maria Silva Luz
Pereira Bouçadas, José Chagas Cumbrenhas, Maria Olga Reis
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Gomes Viela, Guilherme Freitas Simões, Cláudio José Viveiros
Sarmento Silva, Narcisa Ribeiro Santos Rodrigues e Maria Angelina
Rosário Antunes, assistentes administrativos da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho — nomeados, precedendo concurso, assistentes admi-
nistrativos principais da carreira de assistente administrativo,
ficando os três primeiros posicionados no escalão 5, índice 260,
os seis seguintes no escalão 4, índice 245, e os últimos quatro no
escalão 1, índice 215, considerando-se exonerados dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 182/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Dulce Venâncio Anastácio, assessora da carreira de enge-
nheiro, a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6,7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes, aprovado pela Portaria n.o 535/99, de 2 de Junho,
um lugar de assessor principal, da carreira de engenheiro, a extinguir
quando vagar.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 183/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Delfim Valeriano Madeira, assessor da carreira de engenheiro,
a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste, reúne os requisitos necessários para
o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira e requereu
a criação do respectivo lugar, independentemente da cessação do exer-
cício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6,7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, aprovado pela Portaria n.o 538/99, de 23 de
Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de engenheiro, a
extinguir quando vagar.

15 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 184/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Joaquim Quelhas da Cruz Galante, assessor da carreira de enge-
nheiro, a exercer o cargo de chefe de divisão da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, aprovado pela Portaria n.o 538/99, de 23 de

Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de engenheiro, a
extinguir quando vagar.

19 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 2801/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo a adjunta licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas
Jorge para substituir o chefe do Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, na ausência deste, por motivo de férias, no período
de 29 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Conde de Monsaraz

Aviso n.o 2422/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra nos locais habituais
desta escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000; de har-
monia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Jorge Ferro Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 de Moura

Aviso n.o 2423/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio
de entrada desta Escola a lista de antiguidade do pessoal adminis-
trativo, auxiliar de acção educativa e guardas-nocturnos desta Escola
Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Moura referente ao ano de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos António Couraça Calhau.

Escola Secundária Públia Hortência de Castro

Aviso n.o 2424/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vicente Maria Santos Relvas Sardinha.

Escola E. B. 2, 3 de Vendas Novas

Aviso n.o 2425/2001 (2.a série). — No cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na vitrina n.o 2 da entrada
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vendas Novas a lista de
antiguidade do pessoal não docente referente ao tempo de serviço
prestado até dia 31 de Dezembro de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo qualquer anomalia nas listas.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Rui Batista da Conceição.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 D. Manuel I

Aviso n.o 2426/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
José Custódio Pereira Horta.

Escola EB 2, 3 das Naus — Lagos

Aviso n.o 2427/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na vitrina n.o 7, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Joaquina Matos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Figueiró dos Vinhos
1.o e 2.o Ciclos e Jardins de Infância

Aviso n.o 2428/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no local habitual a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola, podendo os interessados recla-
mar no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Graça Maria Jegundo Simões.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Florbela Espanca

Aviso n.o 2429/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais habituais desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamações ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria José Passeira Pereira Pinto.

Escola Secundária de Frei Heitor Pinto

Aviso n.o 2430/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Gonçalves Rodrigues.

Escola E. B. 2, 3 de Nelas

Aviso n.o 2431/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
o pessoal não docente desta Escola de que se encontra afixada no
local habitual a lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os inte-
ressados poderão reclamar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

24 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Comissão Provisó-
ria, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2 Pêro da Covilhã

Aviso n.o 2432/2001 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
dos funcionários deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de
Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Augusto Simão Martins.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Pinhel

Aviso n.o 2433/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard dos serviços administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente relativa a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isilda Almeida Santos Brito.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 do Cartaxo

Aviso n.o 2434/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala do pessoal não docente a lista de
antiguidade do mesmo deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Luís Alberto Duarte Ferreira da Silva.

Escola E. B. 2, 3 dos Castanheiros

Aviso n.o 2435/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Melo e Silva.
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Escola Secundária do Dr. Sousa Martins

Aviso n.o 2436/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard em frente aos serviços
administrativos desta Escola a listagem de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Fernandes Pereira Valada.

Escola E. B. 2, 3 Eugénio dos Santos

Aviso n.o 2437/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo
132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do mesmo
diploma, e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de pro-
fessores, a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso para reclamação à presidente do conselho executivo.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Paula de Figueiredo Martins Coelho de Sousa Garcia.

Escola Secundária de Leal da Câmara

Aviso n.o 2438/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do pavilhão administrativo desta
Escola a lista da antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Moreira da Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Manique do Intendente

Aviso n.o 2439/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Maria Gabriela de Arouca M. S. R. Garcia.

Escola E. B. 2, 3 Pedro de Santarém

Aviso n.o 2440/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Natália Gaspar de Campos Marques.

Escola E. B. 2, 3 de Praia do Ribatejo

Aviso n.o 2441/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
na circular n.o 30/98/DEGRE, de 11 de Março, faz-se público que
se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino refe-
rente a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente da CEI, Aida Manuela Rei
Pereira Matos.

Escola E. B. 2, 3 Professor António Lopes

Aviso n.o 2442/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Anabela Janeiro.

Escola Secundária Sá da Bandeira

Aviso n.o 2443/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, a partir desta data, no respectivo expositor,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Francisco Manuel Maurício do Rosário.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 2444/2001 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
encontra-se afixada no placard da secretaria deste estabelecimento
de educação a lista de antiguidade do pessoal não docente referente
ao ano de 2000.

Os funcionários têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Alberto Ribeiro da Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Castelo de Paiva

Aviso n.o 2445/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada no placard existente
na Escola, junto ao átrio, a lista de antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000. Os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamar.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima F. A. Almeida.

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian

Aviso n.o 2446/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da publicação
deste aviso no Diário da República para apresentar reclamação ao
presidente do conselho executivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Alberto Lopes Pereira.



2748 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001

Escola Secundária D. Maria II

Aviso n.o 2447/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no placard de pessoal a lista
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso a apresentar ao dirigente máximo
do serviço.

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente da Comissão Provisó-
ria, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Emídio Garcia

Aviso n.o 2448/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de informação aos funcionários
não docentes desta Escola a respectiva lista de antiguidade respeitante
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para representação de reclamação ao presidente
do conselho executivo.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Eduardo Manuel dos Santos.

Agrupamento do Falcão/Corujeira

Aviso n.o 2449/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, informa-se
que se encontra afixada neste agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do referido
diploma legal.

26 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Frei João de Vila do Conde

Aviso n.o 2450/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada no placard existente
nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Ventura dos Santos Pinto.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lijó

Aviso n.o 2451/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Rodrigues Teles.

Escola Secundária de Miguel Torga

Aviso n.o 2452/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola Secundária de Miguel Torga, de Bragança,
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Fernando Lopes Carrapatoso.

Escola E. B. 2, 3/S de Mondim de Basto

Aviso n.o 2453/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no placard existente na
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Avelino Alves Peixoto.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Olival

Aviso n.o 2454/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o, e para os efeitos consignados no artigo 96.o,
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram afixadas, para
consulta, as listas de antiguidade do pessoal não docente com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Júlio Rolando Figueiredo Coelho.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos Sá Couto

Aviso n.o 2455/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, na sala de pessoal não
docente as listas de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Noémia dos Santos Guedes Brogueira.

Agrupamento — Escola EB1 de São Gens
e Jardim-de-Infância da Senhora da Hora

Aviso n.o 2456/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard dos ser-
viços administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente,
deste Agrupamento, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
no Diário da República, para reclamação.

10 de Janeiro de 2001. — A Directora Executiva, Maria Cristina
Brandão Gonçalves Gilde Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de Sobrado

Aviso n.o 2457/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco principal desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, Isabel Barreiras.
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Escola E. B. 2, 3 de Valadares

Aviso n.o 2458/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da entrada dos serviços
de administração escolar a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Vaz Nunes.

Escola E. B. 2, 3/Sec. de Vila Nova de Cerveira

Aviso n.o 2459/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ester Maria Segadães Rebelo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2802/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 3.o do despacho n.o 22/95, de 4 de Agosto, do Ministro da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro
de 1995, nomeio director do Centro Nacional de Dadores de Células
de Medula Óssea, Estaminais ou de Sangue do Cordão (CEDACE)
o Prof. Doutor Hélder Trindade, director do Centro de Histocom-
patibilidade do Sul.

2 — Fica revogado o despacho do Ministro da Saúde de 11 de
Setembro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, de
17 de Outubro de 1995.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Edital n.o 88/2001 (2.a série). — 1 — No âmbito da Comissão
de Fomento da Investigação em Cuidados de Saúde, a que se refere
o despacho n.o 24 832/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000, faz-se público que se encontra
aberto concuso para apresentação de projectos de investigação apli-
cada na área de cuidados de saúde.

2 — Requisitos gerais:
2.1 — Ter, de preferência, menos de 40 anos de idade;
2.2 — Não estar inibido do exercício de funções públicas;
2.3 — Ser interno dos internatos complementares ou estar integrado

em qualquer das carreiras médicas legalmente reconhecidas ou ser
técnico superior ou equivalente dos quadros do Ministério da Saúde.

3 — Requisitos especiais:
3.1 — Apresentação de um projecto de trabalho para uma inves-

tigação aplicada que permita uma publicação, sob a forma de artigo
científico ou monografia, no prazo de 24 meses a partir da data da
atribuição do financiamento. As áreas preferenciais são:

3.1.1 — Epidemiologia clínica;
3.1.2 — Doenças agudas ou crónicas de relevo sócio-económico;
3.1.3 — Doenças infecciosas;
3.1.4 — Doenças oncológicas;
3.1.5 — Medicina de acompanhamento (paliativa);
3.1.6 — Saúde pública;
3.1.7 — Higiene, saúde e segurança no trabalho;
3.1.8 — Saúde ambiental;
3.1.9 — Economia da saúde e farmacoeconomia;
3.1.10 — Gestão de serviços de saúde;
3.1.11 — Qualidade na prestação de cuidados de saúde;
3.1.12 — Sistemas de informação.

3.2 — Do projecto de trabalho devem constar de forma sucinta
e ordenada as seguintes informações:

3.2.1 — Área de investigação de acordo com o n.o 3.1;
3.2.2 — Resumo estruturado (introdução, objectivos, material e

métodos) do protocolo de investigação com um máximo de 500 pala-
vras;

3.2.3 — Protocolo de investigação, que não deverá exceder as
10 páginas A4, constituído obrigatoriamente pelas seguintes secções:

a) Introdução — enquadramento do tema, justificação do
estudo, objectivos e hipóteses de investigação, quando per-
tinente;

b) Material e métodos — local de estudo, tipo de estudo, duração
e período de estudo, população do estudo, tipo e técnica
de amostragem e dimensão da amostra, definição das variáveis
em estudo, métodos de recolha da informação e estratégia
a usar para o tratamento estatístico dos dados;

c) Organização do estudo — cronograma, responsabilidade dos
investigadores, recursos humanos e técnicos, questões éticas;

d) Referências — organizadas segundo as normas adoptadas
pela Comissão Internacional de Editores das Revistas Médicas
(normas de Vancôver);

3.2.4 — Proposta detalhada de aplicação da verba solicitada (não
é aceite a aquisição de equipamento designadamente informático);

3.2.5 — Importância dos resultados esperados para a área de cui-
dados de saúde correspondentes.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Requerimento dirigido à Ministra da Saúde no qual conste:
4.1.1 — Identificação do requerente (nome, residência, telefone,

fax, número e data do bilhete de identidade) e endereço para onde
deve ser remetido qualquer expediente relativo ao concurso;

4.1.2 — Situação profissional no serviço ao qual está vinculado;
4.1.3 — Identificação de outros intervenientes no projecto, se os

houver;
4.1.4 — Declaração dos restantes investigadores de que aceitem par-

ticipar no projecto;
4.1.5 — Identificação do concurso, referindo o número e a página

do Diário da República onde foi publicado o respectivo edital;
4.1.6 — Menção do número de documentos que acompanham o

requerimento e da sua natureza;
4.2 — Dois exemplares do projecto do trabalho, tal como referido

no n.o 3.2;
4.3 — Dois exemplares do curriculum vitae do candidato, sucinto

e informativo (não mais de cinco páginas A4) e que permita avaliar
a qualificação específica para a área escolhida e para o projecto
proposto;

4.4 — Documento comprovativo da natureza e tempo do vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde;

4.5 — Declaração do director de serviço ou da unidade de saúde
a que o candidato se encontre vinculado autorizando a realização
do projecto proposto.

5 — O processo de selecção atenderá prioritariamente aos seguintes
factores:

5.1 — Clareza e objectividade na apresentação dos fins concretos
que o projecto visa atingir e da metodologia que vai ser usada;

5.2 — Adequação dos meios financeiros solicitados aos objectivos
do projecto e à metodologia;

5.3 — Perfil profissional e curricular do candidato e dos colabo-
radores, se os houver.

6 — Duração do projecto — 12 meses a partir da data de atribuição
do prémio.

7 — O valor máximo de subsídio atribuível a cada projecto será
de 1 500 000$.

7.1 — A solicitação de uma verba superior ao valor referido no
n.o 7 limita a possibilidade de aprovação do projecto.

8 — Os candidatos cujos projectos sejam premiados, assumem por
esse facto o compromisso do envio de um artigo científico publicado
em revista nacional ou estrangeira, no qual conste a nota «Trabalho
subsidiado pela Comissão de Fomento da Investigação em Cuidados
de Saúde, Ministério da Saúde» ou de apresentarem um texto for-
matado para publicação como artigo científico ou como monografia.

9 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 60 dias úteis
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da
República.

10 — Toda a documentação de candidatura deve ser remetida à
Comissão de Fomento da Investigação em Cuidados de Saúde, Gabi-
nete da Ministra da Saúde, piso 6, Avenida de João Crisóstomo, 9,
1049-062 Lisboa.

11 — Para análise e selecção dos projectos apresentados a Comissão
constitui-se como júri.

23 de Janeiro de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 2460/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 22 de Agosto de 2000 do coordenador da Sub-Região
de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de assistente
principal de psicologia clínica da carreira técnica superior de saúde
do quadro de pessoal do Centro de Saúde Dr. Gorjão Henriques,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os fun-
cionários independentemente do estabelecimento ou serviço a que
pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro,
241/94, de 22 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, 501/99, de 19
de Novembro, e 213/2000, de 2 de Setembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Centro de
Saúde referido no antecedente n.o 1.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional consta do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 241/94.

7 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para o funcionalismo público.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

nos termos do n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000.
9 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a seguinte

fórmula:

AC=3(CS)+(FB)+3(FP)+2(EP)+(AR)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;
FB=formação de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

9.1 — Classificação de serviço — média aritmética das três últimas
classificações de serviço.

9.2 — Formação de base:
9.2.1 — Doutoramento — 20 valores;
9.2.2 — Mestrado — 19 valores;
9.2.3 — Licenciatura — 18 valores.
9.3 — Formação profissional:

a) Participação em acções de formação pelo menos em quatro
das seguintes áreas:

Avaliação psicológica, avaliação neuropsicológica, métodos
e técnicas de psicoterapêuticas, psicologia do desenvol-
vimento, metodologia de investigação, psicopatologia da
criança e do adolescente;

Para que seja considerada uma acção de formação esta
(ou um conjunto de pequenas acções da mesma área)
tem de perfazer a duração de, pelo menos, vintehoras;

A cada área é atribuída a pontuação de 20 valores e o
resultado é a média aritmética dos valores encontrados
tendo em conta que o divisor nunca será inferior a
quatro;

b) Participação em reuniões científicas (congressos, jornadas,
etc.) — serão atribuídos 2 valores a cada participação. A nota
obtida não poderá ultrapassar 20 valores;

c) Elaboração de trabalhos científicos e sua apresentação:

Como autor — 20 valores;
Como co-autor — 18 valores;
Se houver vários trabalhos, a nota final será a média arit-

mética da pontuação dos vários trabalhos. Os trabalhos
têm de estar relacionados com a área da saúde mental.

9.3.1 — À alínea a) será atribuída a ponderação 3 e às alíneas b)
e c) a ponderação 1. A nota final na formação profissional é a soma
das três alíneas a dividir por 5.

9.4 — Experiência profissional — será avaliada a partir do tempo
na carreira, na categoria e na função pública. O tempo será contado
em anos completos e a cada ano da função pública são atribuídos
0,5 valores, a cada ano na carreira é atribuído 1 valor e a cada ano
na categoria são atribuídos 1,5 valores. A nota total não poderá ultra-
passar 20 valores.

9.5 — Actividades relevantes — desempenho de serviços em áreas
de grande exigência como comissões hospitalares, associações pro-
fissionais, comissões de saúde ao nível regional e nacional ou outras
que o candidato mencionar e o júri considerar. A cada área é atribuída
a nota 20, sendo a nota final a média aritmética da soma das áreas
consideradas.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000;
10.2 — Requisitos especiais — possuir categoria de assistente com,

pelo menos, três anos de bom e efectivo serviço, conforme o artigo 7.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Re-
gião de Saúde de Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Expediente — Secretaria-Geral, durante as horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, para
a Avenida dos Heróis de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento e
a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Sob pena de exclusão, o requerimento de admissão deverá
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que o candidato
se encontra vinculado, comprovativa da natureza do vínculo,
da categoria que detém e do tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Lista de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos será afixada nos serviços de âmbito sub-regional e no Centro
de Saúde referido no n.o 1.

14 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicitada de acordo com o previsto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário.

16 — Constituição do júri:

Presidente — José Pereira Conceição Martins, assessor.
Vogais efectivos:

Maria do Céu Pereira Diegas, assistente principal.
Lígia Maria Gouveia Pedrosa, assistente principal.

Vogais suplentes:

Helena Cristina Duarte Pires Godinho, assistente principal.
António Manuel Marques Gomes, assistente principal.

5 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Aviso n.o 2461/2001 (2.a série). — Dado ter saído com inexac-
tidão, a seguir se publica o aviso de abertura de concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12,
de 15 de Janeiro de 2001, dando-se novo prazo de candidatura. Mais
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se informa que todas as candidaturas já apresentadas deverão ser
formalizadas de acordo com o n.o 8.2 do referido aviso, sob pena
de não serem consideradas.

«Aviso n.o 585/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 27 de Novembro de 2000 do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, por competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao
provimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de
Leiria, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal disponível para esta categoria profissional.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto, e
no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício de funções na área de serviço social, no âmbito
das atribuições desta Sub-Região de Saúde.

5 — Local, condições de trabalho e regalias sociais — o local de
trabalho é na sede da Sub-Região de Saúde de Leiria, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública. A retribuição é a que resulta da aplicação
do disposto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Licenciatura em Serviço Social ou seu equivalente legal;
b) É condição preferencial ter experiência profissional na área

de saúde.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular.

7.1 — A classificação final resultará da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
CF=classificação final.

7.2 — Em todos os métodos de selecção será usada uma escala
de 0 a 20 valores, não podendo em algum caso exceder aquele valor.

7.3 — A prova de conhecimentos gerais e específicos é oral, tem
a duração máxima de uma hora e abordará os seguintes temas:

Prova de conhecimentos gerais:

a) Orgânica das administrações regionais de saúde;
b) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Direitos e deveres da função pública;
e) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente

ao lugar posto a concurso;
f) Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde.

Prova de conhecimentos específicos:

a) Função do serviço social nos centros de saúde;
b) Organização do serviço social na estrutura do centro de saúde;
c) Humanização.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

7.3.1 — A classificação das provas resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

PC=PCG+PCE
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

7.4 — A classificação da avaliação curricular resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP
3

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitações académicas de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.4.1 — Habilitações académicas de base — será considerada a nota
de curso.

7.4.2 — Experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 valores;
Por cada ano de experiência — mais 5 valores;

com limite máximo de 20 valores.

7.4.3 — Formação profissional:

Mais de 10 dias — 20 valores;
De 5 a 10 dias — 18 valores;
De 4 a 5 dias — 16 valores;
De 3 a 4 dias — 14 valores;
De 2 a 3 dias — 12 valores;
De 1 a 2 dias — 10 valores.

Considera-se um dia=seis horas de formação.
8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a entregar pessoalmente na Secretaria
durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Avenida dos Heróis de Angola, 59,
1.o, 2400 Leiria, considerando-se, neste caso, apresentado dentro do
prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone e situação militar);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Categoria profissional, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
f) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os

candidatos entendam susceptíveis de influi na apreciação do
seu mérito;

g) Menção dos documentos que anexa.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

se for caso disso, comprovativa da existência e natureza do
vínculo e do tempo de serviço;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou o serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação;

g) Certidão do registo criminal.
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9 — É dispensada, nesta fase do concurso, a apresentação dos do-
cumentos a que se referem as alíneas e), f) e g) do número anterior,
desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um deles.

10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede da Sub-Região de Saúde
de Leiria, sita na Avenida dos Heróis de Angola, 59, Leiria.

11 — O júri será constituído pelas seguintes técnicas superiores de
serviço social:

Presidente — Maria Teresa Nascimento Pereira da Silva, asses-
sora.

Vogais efectivos:

Maria Elisabete Campos Serra Pedrosa, assessora.
Maria Emília Silva Rodrigues, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Maria Alice Rato Domingues Alfaro, técnica superior
principal.

Celeste Maria Rodrigues Bértolo Carvalho, técnica superior
principal.

11.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas even-
tuais faltas ou impedimentos.»

24 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Aviso n.o 2462/2001 (2.a série). — Dado ter saído com inexac-
tidão, a seguir se publica o aviso de abertura de concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 2001, dando-se novo prazo de candidatura. Mais se informa que
todas as candidaturas já apresentadas deverão ser formalizadas de
acordo com o n.o 10.2 do referido aviso, sob pena de não serem
consideradas.

«Aviso n.o 581/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 27 de Novembro de 2000 do coordenador sub-regional
de Saúde de Leiria, no âmbito de competências delegadas pelo pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso em estágio para posterior provimento de um lugar
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar ora posto a concurso foi objecto de descongelamento
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta comu-
nicou não existir pessoal com o perfil adequado.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar referido e caduca
com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — elaboração dos planos distritais e locais,
programas de acção para a Sub-Região de Saúde, com a respectiva
recolha e coordenação de informação, controlo, avaliação e publicação
de relatórios, assim como a implementação de técnicas e sistemas
adequados. Análise dos outputs estatísticos, da informação estatística
e tratamento de dados.

6 — Local, condições de trabalho e regalias sociais — o local de
trabalho é nos serviços de âmbito sub-regional em Leiria. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública. A retribuição é a que resulta da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Possuir uma das seguintes licenciaturas: Sociologia e ou

Recursos Humanos; conhecimentos de informática na óptica do
utilizador.

8 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras pre-
vistas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e
no regulamento de estágio aprovado pelo despacho n.o 23/94, do Minis-

tro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132,
de 8 de Junho de 1994.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e entrevista profissional de selecção, de acordo com o programa
aprovado pelo despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais será classificada de 0 a
20 valores, revestirá a forma oral e versará os seguintes temas:

Orgânica do Ministério da Saúde;
Orgânica da Administração Regional de Saúde;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Lei de Bases da Saúde;
Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior

(regime geral).

9.1.1 — A prova de conhecimentos específicos, também oral, será
classificada de 0 a 20 valores, tendo por base temas dos seguintes
livros:

Administração de Pessoal — Desenvolvimento de Recursos, de Flá-
vio de Toledo.

Recursos Humanos na Empresa — Descrição e Análise de Car-
gos — Avaliação do Desempenho Humano, de Idalberto Chia-
venato.

Metodologia e Planeamento da Saúde, de Emílio Imperatori e
Maria do Rosário Giraldes, 3.a ed. (1993), deste apenas se
abordarão os seguintes temas:

Capítulo 3 — «Planeamento da saúde»;
Capítulo 4 — «Evolução histórica do planeamento do sector

da saúde em Portugal»;
Capítulo 5 — «Diagnóstico de situação»;
Capítulo 8 — «Fixação dos objectivos»;
Capítulo 12 — «Elaboração de programas e projectos»;
Capítulo 15 — «Avaliação».

9.1.2 — Na entrevista profissional de selecção, que será classificada
de 0 a 20 valores, avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, apreciando-se os seguintes factores:

Discussão do currículo;
Sentido de organização;
Sequência lógica do raciocínio;
Capacidade de análise e concepção do candidato.

9.1.3 — A classificação final será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=2PC+E
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos (média aritmética da prova de

conhecimentos gerais e da prova de conhecimentos espe-
cíficos);

E=entrevista profissional de selecção.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Leiria, a entregar pessoalmente na Secretaria
durante as horas normais de expediente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Avenida dos Heróis de Angola, 59,
1.o, 2400 Leiria, considerando-se, neste caso, apresentado dentro do
prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, situação militar, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

e) Especificação de outros elementos ou circunstâncias que os
candidatos entendam susceptíveis de influir na apreciação do
seu mérito;

f) Menção dos documentos que anexa.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
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c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa da existência e natureza do vínculo, do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública se
for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou o serviço cívico, quando obrigatório;
f) Atestado comprovativo de possuir a robustez física e psíquica

necessária para o desempenho das funções e ter cumprido
as leis de vacinação;

g) Certidão do registo criminal.

11 — É dispensada nesta fase do concurso a apresentação dos do-
cumentos a que se referem as alíneas e), f) e g) do número anterior,
desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um deles.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Aline Oliveira Salgueiro Andrade Gomes,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Cárpio Simões, chefe de divisão.
José Manuel Borges, assessor.

Vogais suplentes:

Elisabete Lemos Costa Farinha, chefe de divisão.
António Fernando Lopes, técnico superior de 2.a classe.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas even-
tuais faltas ou impedimentos.»

24 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Aviso n.o 2463/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após cumprimento
do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de seis lugares
de enfermeiro, nível 1, constantes do quadro de pessoal dos Centros
de Saúde do Bombarral, Caldas da Rainha e Castanheira de Pêra,
cujo aviso n.o 15 960/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro de 2000, homologada
pelo coordenador da Sub-Região de Saúde de Leiria em 26 de Janeiro
de 2001:

Valores

Fernando Manuel Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40
Cristina Margarida dos Anjos Gonçalves Sargaço . . . . . . . . . . . 17,20
Leandro Rui Pereira de Sousa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Sara Raquel de Almeida Curado Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,80

(a) Desempate pela média aritmética do 12.o ano.

26 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Marto Neves.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 2464/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 22 lugares de enfermeiro especialista de saúde
materna e obstétrica e de saúde infantil e pediátrica, publicado pelo
aviso n.o 17 463/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15
de Dezembro de 2000. — O júri do concurso em epígrafe, de acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica a lista de candidatos admitidos.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, aten-
dendo à inexistência de candidatos excluídos, não há lugar à audiência
dos interessados, prevista no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Candidatos admitidos:

Adélia da Conceição Laceiras.
Aida Maria Costa Nunes Lopes Ferreira.
Ana Cristina Fernandes Rebelo.
Célia Marina Barata Teixeira Mendes de Oliveira Rato.
Cristina Alexandra Gonçalves Silva Narciso.
Elsa Maria Novo de Figueiredo dos Ramos.
Irene Maria Cardoso Pinheiro.

Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro.
Luísa Maria da Conceição.
Luiza Maria Moura Dias Rodrigues.
Maria Cândida Fernandes Pereira.
Maria Dolores Castanheira Dias Firmino.
Maria de Fátima Baptista Correia Santos.
Maria de Fátima Lino.
Maria de Lurdes dos Santos Mendes Florindo.
Maria Manuela Gonçalves de Azevedo.
Nídia Maria Faustino Murta Marques.
Olga Maria Dinis Moreira Adaixo.
Zélia Maria da Costa Esteves.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Benedita
de Jesus Santos.

Deliberação n.o 166/2001. — Por deliberação do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo de 13 de Dezembro de 2000, são nomeados para a categoria
de chefe de serviço da carreira médica de saúde pública, com produção
de efeitos a 1 de Janeiro de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 128.o,
conjugado com o disposto no n.o 1 do artigo 127.o do CPA, na sequên-
cia de concurso interno geral para provimento em lugares do quadro
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro:

3.o classificado — António Luís da Conceição Luz — optou pela vaga
do Centro de Saúde da Reboleira.

5.a classificada — Maria Portugal Castro Oliveira Ramos Pinto Coe-
lho — optou pela vaga do Centro de Saúde de Queluz.

6.o classificado — António Virgílio Ramalhete Suspiro — optou pela
vaga do Centro de Saúde do Lumiar.

7.o classificado — Carlos José Pereira da Silva Santos — optou pela
vaga da Sub-Região de Saúde de Lisboa.

8.o classificado — Manuel Schiappa Theriaga Mendes — optou pela
vaga do Centro de Saúde da Venda Nova.

10.a classificada — Maria Francisca Costa de Albuquerque Rebelo
Christellys Soromenho — optou pela vaga do Centro de Saúde da
Parede.

11.a classificada — Maria da Luz Craveiro Fernandes Duarte Jorge
Duque — optou pela vaga do Centro de Saúde de Carnaxide.

12.o classificado — Rui Manuel Domingues Calado — optou pela vaga
do Centro de Saúde de Loures.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Listagem n.o 32/2001. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso interno geral de acesso a enfermeiros especialistas, saúde da pessoa
adulta e idosa em situação de doença crónica/saúde do idoso e geriátrica
e enfermagem de reabilitação, aviso n.o 17 465/2000, 2.a série, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro de 2000:

Saúde da pessoa adulta e idosa em situação de doença cró-
nica/saúde do idoso e geriátrica:

Alice Maria Silva Resende Mouta.
Ana Emília Pinheiro Soares Guitano.
Lídia Maria Pereira Lopes.
Maria Eulália da Mota Novais.
Maria José dos Santos Maia Cândido.
Maria Manuela Fernandes Santos.

Enfermagem de reabilitação:

Helena Castelão Figueira Carlos Pestana.
Isabel Maria Carvalho Fontelas.
Isabel Maria Faustino Costa Carvalho e Barbosa.
João Manuel Braz Veiga.
Margarida Rosa Coutinho Lopes Santos.
Maria da Conceição Portela Fouto Góis.
Maria Eugénia Rosa Simões da Silva.
Maria Teresa Mendes Rodrigues.
Nélia Gouveia Trindade.

22 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Célia Maria Fer-
nandes d’Aguiar.

Rectificação n.o 327/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 7.2 do aviso de abertura do concurso interno de acesso geral
para preenchimento de dois lugares vagos na categoria de assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
tornado público através do aviso n.o 18 079/2000 (2.a série), publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de
2000, rectifica-se que onde se lê «ramo de laboratório» deve ler-se
«ramo de farmácia».

18 de Janeiro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 2465/2001 (2.a série). — Concurso n.o 58/00 — concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
a categoria/carreira de telefonista. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que,
por despacho de 27 de Novembro de 2000, do coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, no uso da competência delegada
pela presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, contida nos despachos
de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezembro de 2000, da presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo, publicados respectivamente no Diário da
República, 2.a série, n.o 74, de 29 de Março de 1997, e n.o 5, de
6 de Janeiro de 2001, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para reser-
vas de recrutamento, tendo em vista o provimento de três lugares
da categoria/carreira de telefonista do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venha
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem,
essencialmente, na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e transmissão interna através dos equipamentos
existentes, bem como prestar informações simples.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o resultante
da aplicação do disposto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos Centros
de Saúde de Ferreira do Zêzere e de Santarém.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos que sejam ou não vinculados à função pública, desde que pos-
suidores da escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta da legislação
para a sua realização.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,
de natureza teórica, com a duração de duas horas, efectuada de acordo
com o programa referenciado no n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e com o estipulado no anexo que faz referência
ao grupo de pessoal auxiliar, área funcional de ligações telefónicas,
da carreira de telefonista, e ao despacho conjunto n.o 151/2000, de
31 de Janeiro, do presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática e do director-geral da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro
de 2000.

10.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções a
que se candidatam.

10.4 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
11 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-

tante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10 do
presente aviso será expressa na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que as solicitem.

11.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas, de acordo com a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém:

. . . (nome), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de . . ., natural da
freguesia de . . ., concelho de . . ., distrito de . . ., data de nasci-
mento . . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., pas-
sado pelos serviços de identificação civil de . . ., contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), com o telefone . . ., pos-
suindo como habilitações literárias . . ., vem requerer a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para a Sub-Região
de Saúde de Santarém para reservas de recrutamento, tendo em vista
o provimento de três lugares de telefonista, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ., a p. . . ., para o que
se junta os seguintes documentos: . . . (descrever os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

12.1 — No requerimento referido anteriormente poderão também
constar quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo
de preferência legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original,
fotocópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março);
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b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

13.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação dos do-
cumentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas
alíneas c), d) e e) do n.o 13 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação em que se encontrem relativamente a cada um
desses requisitos, conforme a redacção que se segue:

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que, relativamente
aos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 13 do
aviso n.o . . ., se encontra nas seguintes condições: . . .

13.2 — A falta de declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 13.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém.

17 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Jesus Casanova Nogueira Car-
valho, chefe de divisão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clara Fonseca Rodrigues Leitão, chefe de repar-
tição.

2.o Maria Paula da Silva Correia Bernardo Marques Fer-
reira, assistente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Alexandrina Conceição Coelho Inácio, assistente
administrativa principal.

2.o Dídia da Conceição Pires Guimarães Lapa, assistente
administrativa principal.

18 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
para ingresso na categoria/carreira do grupo de pessoal auxi-
liar, categoria/carreira de telefonista de acordo com o n.o 10
do presente aviso e nos termos, respectivamente , do des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho conjunto
n.o 151/2000 (2.a série), do presidente do conselho de direc-
ção do Instituto de Informática e do director-geral da Admi-
nistração Pública.

Indicam-se os programas das provas de conhecimentos gerais e
específicos e os respectivos elementos legislativos necessários:

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de Julho e 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Recepção, emissão e encaminhamento das chamadas telefónicas.
Noções gerais sobre atendimento ao público.

Legislação

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, António Manuel
Gomes Branco.

Aviso n.o 2466/2001 (2.a série). — Concurso n.o 57/2000 — con-
curso externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento
para a categoria/carreira de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, pelo que, por despacho de 27 de Novembro
de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém, no
uso da competência delegada pela presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, contida nos despachos de 6 de Março de 1997 e de 15 de Dezem-
bro de 2000, da presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, publicados
respectivamente no Diário da República, 2.a série, n.os 74, de 29 de
Março de 1997, e 5, de 6 de Janeiro de 2001, se torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para reservas de recrutamento, tendo em vista
o provimento de oito lugares da categoria/carreira de auxiliar de apoio
e vigilância, do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Santarém,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31
de Dezembro de 1996.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e
o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo
ofício n.o 11 303, de 27 de Outubro de 1999, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento dos lugares nos locais respectivos e para os que venham
a ser necessários prover, nestes ou noutros locais de trabalho desta
Sub-Região de Saúde, relativamente a quotas que venham a ser atri-
buídas, no âmbito deste descongelamento, no prazo de um ano a
contar da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se os Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 175/95, de 21 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 413/99,
de 15 de Outubro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o
Código de Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o resultante
da aplicação do disposto no mapa III do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias
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sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

8 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos Centros
de Saúde de Chamusca, Ourém, Rio Maior, Santarém, Tomar e Torres
Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, satisfaçam os requisitos estipulados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se todos os indi-
víduos, sejam ou não vinculados à função pública, desde que pos-
suidores da escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos têm carác-
ter eliminatório de per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer uma delas e serão
efectuadas de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995 (grupo de pessoal dos serviços
gerais).

10.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, de natureza
teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

10.3 — A prova de conhecimentos específicos será oral, revestindo
a forma teórica, com a duração de meia hora e visa avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos
lugares postos a concurso, tal como consta no anexo ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções a
que se candidatam.

11 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
12 — Classificação final — a classificação final dos candidatos resul-

tante da aplicação dos métodos de selecção referidos no n.o 10 do
presente aviso será expressa na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

12.2 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios de preferência constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, soli-
citando a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Santarém, podendo ser entregue pessoalmente
no serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, apartado 221, 2001-903 Santarém, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço e serviço, expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas, de acordo com a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Santarém:

. . . (nome), . . . (estado civil), filho(a) de . . . e de . . ., natural da
freguesia de . . ., concelho de . . ., distrito de . . ., data de nasci-
mento . . ., portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., de . . ., pas-
sado pelos serviços de identificação civil de . . ., contribuinte fiscal
n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), com o telefone . . ., pos-

suindo como habilitações literárias o . . ., vem requerer a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para a Sub-Região
de Saúde de Santarém para reservas de recrutamento, tendo em vista
o provimento de oito lugares de auxiliar de apoio e vigilância, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . .,
a p. . . ., para o que se junta os seguintes documentos: . . . (descrever
os documentos).

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

13.1 — No requerimento referido anteriormente poderão também
constar quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original,
fotocópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório.

14.1 — É dispensável, de acordo com o disposto no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da posse dos requisitos mencionados nas alí-
neas c), d) e e) do n.o 14 deste aviso, desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses requi-
sitos, conforme redacção que se segue:

. . . (nome), declara, sob compromisso de honra, que, relativamente
aos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do n.o 14 do
aviso n.o . . ., se encontra nas seguintes condições: . . .

14.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

14.3 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 14.1 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

15 — O júri reserva-se o direito de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão afixadas no placard da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos da Sub-Região de Saúde de Santarém, Praceta de Damião
de Góis, 8, Santarém.

18 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Cristina Jesus Casanova Nogueira Car-
valho, chefe de divisão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Clara Fonseca Rodrigues Leitão, chefe de repar-
tição.

2.o Lucília Abreu Valério Gomes Beja, assistente adminis-
trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Alexandrina Conceição Coelho Inácio, assistente
administrativa principal.

2.o Dídia da Conceição Pires Guimarães Lapa, assistente
administrativa principal.

19 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela vogal efectiva mencionada em primeiro lugar.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Antó-
nio Manuel Gomes Branco.

Despacho n.o 2803/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização à coor-
denadora da unidade de saúde de Ourém, Dr.a Maria Cândida Duarte



N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2757

Santos, para a prática dos seguintes actos, no âmbito da referida
unidade:

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da unidade de saúde

de Ourém (composta pelas extensões de saúde de Ourém, Alburitel,
Gondemaria, Olival, Seiça e Vilar dos Prazeres);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em

ambulância.
2 — Subdelegação:
2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal e suas alterações,

bem como as acumulações de férias, nos termos legais;
2.2 — Justificar ou injustificar faltas;
2.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
2.4 — Conceder licenças previstas na lei até 30 dias;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções do pessoal;
2.6 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente
fundamentadas;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

2.8 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte, não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

2.9 — Autorizar a realização de despesas resultantes das desloca-
ções efectuadas e a aposição do visto no boletim itinerário;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação em estágios, congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes realizadas no País, desde que daí não resultem
encargos, até ao limite legal de 15 dias anuais.

3 — Relativamente às competências a que aludem os n.os 1.2 a
1.4 do presente despacho, proceder-se-á aos respectivos registos admi-
nistrativos, dos quais serão mensalmente enviadas cópias ao director
dos Centros de Saúde de Fátima e Ourém.

4 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção dos Centros
de Saúde de Fátima e Ourém, de acordo com normas internas de
articulação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Despacho n.o 2804/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização ao
coordenador da unidade de saúde de Fátima, Dr. Jorge Fernandes,
para a prática dos seguintes actos, no âmbito da referida unidade:

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da unidade de saúde

de Fátima (composta pelas extensões de saúde de Fátima, Sobral
e Atouguia);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em

ambulância.
2 — Subdelegação:
2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal e suas alterações,

bem como as acumulações de férias, nos termos legais;
2.2 — Justificar ou injustificar faltas;
2.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
2.4 — Conceder licenças previstas na lei até 30 dias;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções do pessoal;
2.6 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente
fundamentadas;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

2.8 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte, não pre-
viamente autorizadas, dentro da localidade de serviço;

2.9 — Autorizar a realização de despesas resultantes das desloca-
ções efectuadas e a aposição do visto no boletim itinerário;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação em estágios, congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes realizadas no País, desde que daí não resultem
encargos, até ao limite legal de 15 dias anuais.

3 — Relativamente às competências a que aludem os n.os 1.2 a
1.4 do presente despacho, proceder-se-á aos respectivos registos admi-
nistrativos, dos quais serão mensalmente enviadas cópias ao director
dos Centros de Saúde de Fátima e Ourém.

4 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção dos Centros
de Saúde de Fátima e Ourém, de acordo com normas internas de
articulação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Despacho n.o 2805/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar as competências e dar autorização à assistente admi-
nistrativa principal Júlia Jacinta Gonçalves para a prática dos seguintes
actos:

1 — Coadjuvar o director dos centros de saúde nos assuntos da
área administrativa e auxiliar;

2 — Elaborar as actas das reuniões da direcção;
3 — Apoiar o director dos centros de saúde na coordenação das

áreas de tesouraria, aprovisionamento e contabilidade;
4 — Preparar, em colaboração com o chefe de secção, os docu-

mentos provenientes da área administrativa e auxiliar para efeitos
de despacho do director dos centros de saúde.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Despacho n.o 2806/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar as competências e dar autorização à vogal de enfer-
magem enfermeira Margarida Maria Gonçalves Costa Catarino para
a prática dos seguintes actos:

1 — Assessorar o director dos centros de saúde na coordenação
e orientação do funcionamento da área da prestação de cuidados
de enfermagem;

2 — Estimar os recursos necessários para aquisição de materiais
relativos ao sector de enfermagem;

3 — Preparar, em colaboração com as enfermeiras-chefe, os docu-
mentos provenientes da área de enfermagem e submetê-los a despacho
do director dos centros de saúde.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Despacho n.o 2807/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos
35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização à coor-
denadora da unidade de saúde de Caxarias, Dr.a Maria Lucinda Dias
Baptista, para a prática dos seguintes actos, no âmbito da referida
unidade:

1 — Delegação:
1.1 — Coordenar e orientar o funcionamento da unidade de saúde

de Caxarias (composta pelas extensões de saúde de Caxarias, Casal
de Bernardos, Espite, Formigais, Freixianda, Ribeira de Fárrio, Rio
de Couros, Matas e Urqueira);

1.2 — Autorizar os pedidos de fisiatria, ecocardiograma, electro-
cardiograma com prova de esforço, Holter e TAC;

1.3 — Autorizar as prescrições para tratamentos termais;
1.4 — Autorizar as requisições de transporte de doentes em

ambulância;
2 — Subdelegação:
2.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal e suas alterações,

bem como as acumulações de férias, nos termos legais;
2.2 — Justificar ou injustificar faltas;
2.3 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
2.4 — Conceder licenças previstas na lei até 30 dias;
2.5 — Autorizar as deslocações em serviço impostas pela própria

natureza das funções do pessoal;
2.6 — Autorizar as requisições de transporte mais económico ou

adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como a automóvel de aluguer,
nos termos das disposições legais em vigor, desde que devidamente
fundamentadas;

2.7 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;
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2.8 — Autorizar o reembolso de despesas de transporte não pre-
viamente autorizadas dentro da localidade de serviço;

2.9 — Autorizar a realização de despesas resultantes das desloca-
ções efectuadas e a aposição do visto no boletim itinerário;

2.10 — Autorizar a inscrição e a participação em estágios, congres-
sos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes realizadas no País, desde que daí não resultem
encargos, até ao limite legal de 15 dias anuais;

3 — Relativamente às competências a que aludem os n.os 1.2 a
1.4 do presente despacho, proceder-se-á aos respectivos registos admi-
nistrativos, dos quais serão mensalmente enviadas cópias ao director
dos Centros de Saúde de Fátima e Ourém.

4 — No tocante aos poderes subdelegados (n.o 2), deverão as ocor-
rências ser objecto de registo e comunicação à direcção dos Centros
de Saúde de Fátima e Ourém, de acordo com normas internas de
articulação.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Despacho n.o 2808/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o, n.o 2, e 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
decidi delegar e subdelegar as competências e dar autorização à coor-
denadora do Serviço de Atendimento Permanente (SAP), Dr.a Ana
Maria Pio Abreu Sousa e Silva, para a prática dos seguintes actos,
no âmbito do referido serviço:

1 — Coordenar e orientar o funcionamento do SAP;
2 — Organizar as escalas de serviço do pessoal médico, em arti-

culação com os coordenadores das unidades de saúde de Fátima,
Caxarias e Ourém, e submetê-las a aprovação do director dos Centros
de Saúde de Fátima e Ourém;

3 — Organizar as escalas de serviço do pessoal de enfermagem,
administrativo e auxiliar, em articulação com as enfermeiras-chefe,
o chefe de secção e o encarregado do pessoal auxiliar, e submetê-las
a aprovação do director dos Centros de Saúde de Fátima e Ourém;

4 — Diligenciar no sentido do SAP ser dotado dos meios adequados
ao seu funcionamento.

27 de Dezembro de 2000. — O Director dos Centros de Saúde
de Fátima e Ourém, Joaquim Manuel Sousa e Silva.

Rectificação n.o 328/2001. — Concurso n.o 59/00 — concurso
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
a categoria/carreira de motorista de ligeiros. — Por ter saído com ine-
xactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 25 de Janeiro de 2001, de p. 1597 a p. 1599, relativamente ao
aviso de abertura supramencionado, rectifica-se que, no n.o 13, onde
se lê:

«13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mencio-
nando no mesmo, de forma inequívoca, a posse do 9.o ano
de escolaridade ou, se for detentor de habilitação superior,
documento em que expresse a sua conclusão (original, foto-
cópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos previstos
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março);»

deve ler-se:

«13 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original,
fotocópia autenticada ou fotocópia conferida nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março);»

Na legislação do programa da prova de conhecimentos específicos,
onde se lê «Decreto-Lei n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954»
deve ler-se «Decreto n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954».

Desta forma, concede-se de novo o prazo de 10 dias úteis para
as candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no aviso acima
identificado.

25 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 2467/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
de despacho autorizador da Ministra da Saúde de 21 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso para
provimento, em comissão de serviço, do lugar de director de serviços
de Administração Geral, constante do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde, Sub-Região de Saúde de Viana do Cas-
telo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 31 (6.o suplemento),
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em seis meses a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, supletivamente, o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas previstas para o cargo de director de serviços nos mapas I
e II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do
titular do lugar as previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito pelo presente concurso de entre funcionários que reúnam,
cumulativamente, os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e reúnam as condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional nas áreas
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias gerais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, Rua de José Espregueira, 96-126, 4901-871
Viana do Castelo.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República em que foi publicado o presente aviso;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos legais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, previstos nos artigos 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. A não apresentação da declaração implica a exclusão
do candidato ao concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado ou fotocópia do documento comprovativo das
habilitações literárias e dos cursos de pós-graduação;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado, do

qual devem constar, de forma expressa e inequívoca, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional, com indi-
cação do número de horas de duração das acções. Um dos
exemplares do currículo deve conter os documentos compro-
vativos ou fotocópias dos cursos de formação profissional.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.
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8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente ou
enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do período para apresentação de candidaturas fixado
no n.o 1, aos serviços centrais da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, situada na Rua de José Espregueira, 96-126, 4901-871
Viana do Castelo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados em placard próprio nos serviços centrais
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de
José Espregueira, 96-126, 4901-871 Viana do Castelo.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
na Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes em 25 de Maio de 2000 (acta n.o 262/2000) e em
16 de Novembro de 2000 (acta n.o 572/2000), o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Helena da Silva Barbosa Marques.
Vogais efectivos:

Dr. Francisco António Videira Rocha Peixoto.
Dr. Mário Abílio Viana e Andrade Alves.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Beatriz da Silva Jurado Rodrigues Ferraz.
Dr.a Maria Elisa Ferreirinha da Silva Nata.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

19 de Janeiro de 2001. — O Coordenador da Sub-Região de
Saúde, Manuel José Soares.

Aviso n.o 2468/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, na sequência
de despacho autorizador da Ministra da Saúde de 21 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso para
provimento, em comissão de serviço, do lugar de director de serviços
de Saúde, constante do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde, Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 31 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1996.

2 — Prazo de validade — o concurso aberto pelo presente aviso
é válido apenas para o provimento do cargo posto a concurso, sendo
o seu prazo de validade fixado em seis meses a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, supletivamente, o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — para além do exercício das funções
genéricas previstas para o cargo de director de serviços nos mapas I
e II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são ainda funções do
titular do lugar as previstas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

5 — Requisitos legais de admissão ao concurso — o recrutamento
é feito pelo presente concurso de entre funcionários que reúnam,
cumulativamente, os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do
n.o 1 ou do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e reúnam as condições do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Condições preferenciais — experiência profissional nas áreas
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias gerais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais da Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo, Rua de José Espregueira, 96-126, 4901-871
Viana do Castelo.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República em que foi publicado o presente aviso;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos legais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, previstos nos artigos 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. A não apresentação da declaração implica a exclusão
do candidato ao concurso, conforme o previsto no n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
autenticada e actualizada, da qual constem a natureza do
vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Certificado ou fotocópia do documento comprovativo das
habilitações literárias e dos cursos de pós-graduação;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado, do

qual devem constar, de forma expressa e inequívoca, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a respectiva formação profissional, com indi-
cação do número de horas de duração das acções. Um dos
exemplares do currículo deve conter os documentos compro-
vativos ou fotocópias dos cursos de formação profissional.

8.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de com-
provativo das suas declarações.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente ou
enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do período para apresentação de candidaturas fixado
no n.o 1, aos serviços centrais da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo, situada na Rua de José Espregueira, 96-126, 4901-871
Viana do Castelo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão apreciadas as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
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c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados em placard próprio nos serviços centrais
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de
José Espregueira, 96-126, 4901-871 Viana do Castelo.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
na Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes em 25 de Maio de 2000 (acta n.o 262/2000) e em
16 de Novembro de 2000 (acta n.o 572/2000), o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Helena da Silva Barbosa Marques.
Vogais efectivos:

Dr. Marcelino dos Santos Estorninho.
Dr. Manuel José da Cruz Soares.

Vogais suplentes:

Dr.a Carolina Maria Ferreira Oliveira.
Dr.a Catarina d’Aires Pacheco Domingues.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

19 de Janeiro de 2001. — O Coordenador da Sub-Região de
Saúde, Manuel José Soares.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Edital n.o 89/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 15 de Janeiro de
2001 da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de São João, sob proposta do conselho científico, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República, concurso documental para
recrutamento de um professor-adjunto da carreira do ensino superior
politécnico do quadro de pessoal docente desta Escola.

2 — O concurso é aberto para as áreas científicas de Ciências de
Enfermagem.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no n.o 1 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Enfermagem de São João, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Classificação final da licenciatura;
h) Categoria profissional e cargo que ocupa.

6.1 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedidas até ao termo do prazo fixado
para a Escola Superior de Enfermagem de São João, Rua do Dr. Antó-
nio Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Os candidatos deverão instruir o seu processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico referido no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), d), e) e f) do número anterior aos candidatos que declararem
no respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada uma das mesmas.

7.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos referidos no n.o 7, assim
como da declaração referida no número anterior, desde que constem
do seu processo individual.

8 — Critérios de selecção dos candidatos:

a) Experiência pedagógica numa escola superior de enfermagem
com, pelo menos, seis anos;

b) Adequação do candidato ao projecto educativo da Escola
Superior de Enfermagem de São João.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — O júri reserva a possibilidade de solicitar informações com-

plementares, se tal considerar necessário.
12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,

excepto quando arguidas de vício de forma.
13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Celeste da Silva Gomes Marques, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de
São João.

Vogais:

Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de
Enfermagem de São João.

Maria Lucília Marques Escobar Araújo, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Maria Luísa Morim dos Santos Vieira Mendes, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 2469/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro de nível 1. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração deste Centro Hospitalar de
5 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso do Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o provimento de cinco
lugares de enfermeiro de nível 1 do quadro do pessoal do Centro
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas enunciadas, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

5 — Vencimento — o correspondente aos índices remuneratórios
constantes dos mapas anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.
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6 — Funções — as funções a desempenhar são as constantes do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, sendo a classificação final atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

AC=NC+FP+2EP+OC

5
sendo:

AC=avaliação curricular;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OC=organização do currículo.

Desenvolvimento dos critérios de avaliação:

Formação profissional — a formação profissional a avaliar é a
dos últimos cinco anos. São tomadas em consideração as
seguintes actividades formativas, excluindo-se as inseridas no
currículo escolar:

Cursos de formação — actividade formativa teórica e ou prá-
tica desenvolvida por estrutura institucionalizada e devi-
damente planificada, com duração igual ou superior a
sete horas. São atribuídos 1,5 pontos por cada curso no
máximo de 9 pontos;

Sessão de enfermagem — actividade formativa desenvolvida
e apresentada por enfermeiros, com duração igual ou
inferior a três horas. São atribuídos 0,5 pontos por cada
sessão, num máximo de 9 pontos;

Congressos/seminários/encontros — são atribuídos 0,5 pon-
tos por cada evento, num máximo de 3 pontos;

Actividade como prelector — são atribuídos 3 pontos por
cada prelecção não repetida, num máximo de 9 pontos;

Trabalhos publicados — são atribuídos 4 pontos indepen-
dentemente do número de trabalhos;

Orientação de alunos — são atribuídos 2 pontos por cada
evento, num máximo de 6 pontos.

Experiência profissional — tem factor de ponderação dois. A
pontuação distribui-se da seguinte maneira: inferior ou igual
a três anos é atribuído a pontuação 12,5 pontos; superior a
três anos é atribuído a pontuação de 15 pontos;

Organização do currículo — têm-se em consideração a sua apre-
sentação, lógica no conteúdo, rigor na descrição de datas e
factos, linguagem técnica. A pontuação atribuída é no máximo
de 10 pontos.

Como critérios de desempate o júri deliberou como preferências
a residência na Unidade de Saúde de Caldas da Rainha, a maior
proximidade da residência à instituição e a nota de curso.

8 — Requisitos gerais e especiais:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-

meiro e encontrar-se vinculado à função pública como funcionário
ou agente, exigindo-se aos agentes que desempenhem funções em
regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina, hierárquica
e horário do respectivo serviço e contem mais de um ano de serviço
ininterrupto.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Identificação dos documentos que instruam o processo;
e) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de

influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal devidamente documentadas.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais exi-

gidas;
c) Declaração passada pela instituição a que o candidato se

encontra vinculado da qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a categoria, a existência e a natureza de vínculo à
função pública e o tempo de serviço na categoria actual e
na função pública, em anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae que incluam os docu-
mentos comprovativos da frequência das acções de formação.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, é dispensada nesta fase, desde que
o requerente declare, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a sua situação em relação a cada um dos requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel de Almeida Figueiredo, enfermeiro-
-chefe do centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Cecília Maria Bento da Silva, enfermeira especialista, área
de reabilitação do Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

Palmira da Conceição Soares dos Santos Vaz, enfermeira
especialista, área de saúde infantil e pediátrica do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria João Almeida Milheiro Duarte, enfermeira especia-
lista da área médico cirúrgica do Centro Hospitalar das
Caldas da Rainha.

Maria Margarida Filipe Rodrigues Ferreira, enfermeira
especialista da área de saúde materna e obstétrica do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

13 — O presidente do júri pode ser substituido nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso.

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 2470/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
de ingresso de provimento na categoria de assistente hospitalar de imu-
no-hemoterapia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração de 9 de Dezembro de 1998,
se encontra aberto concurso institucional interno de ingresso de pro-
vimento para um lugar vago de assistente na especialidade de imu-
no-hemoterapia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1222/92, de 29 de
Dezembro, com a alteração introduzida pela Portaria n.o 1032/97,
de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e é válido por um ano contado da data da classificação
final para a vaga posta a concurso e para aquelas que vierem a dar-se
no decurso do respectivo prazo de validade.

3 — Regime e local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no Centro Hospitalar de Cascais

(HCCG) ou em outra instituição com as quais este tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, de 22 de Agosto.

4 — Remuneração — a fixada para a categoria posta a concurso
e constante nos anexos do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;
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b) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) A posse do grau de especialista referente à especialidade ou
a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis, contados
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

6.2 — Formalização — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao conselho de administração do
Centro Hospitalar de Cascais (HCCG) e entregue no Serviço de Pes-
soal do mesmo Hospital, entre as 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos,
na Rua D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde foi anunciado,
bem como a área profissional a que concorreu;

d) Identificação completa de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
ricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro deste
prazo a não admissão ao concurso);

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

e) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

serviço dependente do Ministério da Saúde.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e) e g) do n.o 8
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados, sendo dispensada a sua apresentação por parte dos can-
didatos do Centro Hospitalar de Cascais (HCCG) desde que constem
no respectivo processo individual.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou a certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os factores descritos no n.o 28 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10.1 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na
escala de 0 a 20 valores de acordo com o n.o 29 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Graça Maria de Almeida Rodrigues, chefe
de serviço de imuno-hemoterapia do Centro Hospitalar de
Cascais (HCCG).

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Laura Santos Silva Videira e Castro, chefe de
serviço/directora do serviço de imuno-hemoterapia do
Hospital de Santa Cruz.

Dr.a Maria do Castelo Barata Baptista Romeiras, assistente
hospitalar graduada de imuno-hemoterapia do Hospital
de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Shirley Matos Chaves, chefe de serviço/director
do serviço de imuno-hemoterapia do Hospital de Egas
Moniz.

Dr. Fernando José Dias Francisco, assistente graduado de
imuno-hemoterapia do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

16 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 329/2001. — Concurso n.o 41/2000 — técnico
superior de 2.a classe (serviço social). — A publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro de 2001, de p. 1151
a p. 1153, saiu com uma incorrecção, pelo que, onde se lê:

«1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de adminis-
tração do centro Hospitalar de Coimbra de 12 de Dezembro de 2000,
[ . . . ] concurso externo geral de ingresso de admissão a estágio para
o ingresso na carreira de técnico superior de serviço social para reserva
de recrutamento com vista ao preenchimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe (serviço social) do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela Portaria n.o 1035/95,
de 25 de Agosto, alterado por várias portarias e actualizado pela
Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento [. . . ], a mesma
informou não haver excedentes colocáveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, [. . . ] venham a ser concedidas, por redistribuição.»

deve ler-se:
«1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de adminis-

tração do Centro Hospitalar de Coimbra de 12 de Dezembro de 2000,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento tendo em vista a admissão a
estágio para o ingresso na carreira de técnico superior de serviço
social para reserva de recrutamento com vista ao provimento de dois
lugares na categoria de técnico superior de 2.a classe (serviço social)
do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado
pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado por várias portarias
e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, con-
sultada a DGAP, a mesma informou não haver excedentes colocáveis.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado da data da publicação da lista de classificação final
para os lugares referidos e para os que vierem a vagar ou a criar
até ao termo do prazo de validade, por redistribuição de quotas de
descongelamento.»

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 330/2001. — Concurso n.o 38/2000 — assistente
administrativo. — A publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001, a pp. 993 e 994, saiu
com uma incorrecção, pelo que, onde se lê «3 — Prazo de validade — o
concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data da publicação
da lista de classificação final e destina-se ao preenchimento das vagas
ora postas a concurso, correspondente às quotas atribuídas, e daquelas
que eventualmente venham a ser concedidas, por redistribuição.» deve
ler-se «3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de
um ano, contado da data da publicação da lista de classificação final
para os lugares referidos e para os que vierem a vagar ou a criar
até ao termo do prazo de validade, por redistribuição de quotas de
descongelamento.»

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.
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Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 2471/2001 (2.a série). — Concurso n.o 4/2001 — assis-
tente de cirurgia geral. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 11 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso interno de
provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de
Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — São exigências particulares do lugar a prover:

a) Possuir experiência na aplicação de sistemas de financiamento
e gestão da saúde e informática;

b) Possuir conhecimentos organizacionais em cirurgia de ambu-
latório;

c) Possuir experiência em cirurgia laparoscópica.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais de admissão:
4.2.1 — Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou equivalente

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

4.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, à Rua de
Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, residência,
incluindo o código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares de curriculum vitae.

5.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

5.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 5.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
aquele requisito.

5.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

7 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

8 — Divulgação das listas:
8.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção.

8.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel António Couto da Silva Cruz, chefe
de serviço de cirurgia geral e director do respectivo Depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Dr. José Duarte Samagaio Rigaud Abreu e Sousa, chefe
de serviço de cirurgia geral.

Dr. Rui Sequeira Lemos Pereira, chefe de serviço de cirurgia
geral.

Vogais suplentes:

Dr. José Luís Pinto Bessa de Melo, chefe de serviço de
cirurgia geral e director do respectivo serviço.

Dr. Mário Fernando Nogueira de Freitas, assistente gra-
duado de cirurgia geral.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

23 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 2472/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfer-
magem. — Para os devidos efeitos, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que
os concorrentes Marina Isabel Mota Amante, classificada em 1.o lugar,
Sandra Maria Cota Pereira, classificada em 2.o lugar, Luís Miguel
Janeiro Mós, classificado em 4.o lugar, Elsa Patrícia Lopes Brito, clas-
sificada em 9.o lugar, Lícia Vieira Galvão dos Reis Borges, classificada
em 10.o lugar, Cristina Maria Prazeres Santos, classificada em
22.o lugar, Anabela de Jesus de Sousa da Silva, classificada em
23.o lugar, Maria Madalena dos Santos de Anunciação, classificada
em 25.o lugar, Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira, classificada
em 27.o lugar, Carla Sofia dos Santos Gomes Rafael, classificada em
28.o lugar, Dina Maria Vieira Leite, classificada em 30.o lugar, Lucília
da Conceição da Silva Matias, classificada em 31.o lugar, Isabel Cristina
Gonçalves Ribeiro, classificada em 33.o lugar, Maria Amélia Oliveira
Cunha Pina, classificada em 36.o lugar, Lino Miguel Almeida Janeiro,
classificado em 38.o lugar, Carlos Manuel Ferreira Monteiro, clas-
sificado em 40.o lugar, Fátima Alexandra Rodrigues Simões Leandro,
classificada em 41.o lugar, Maria do Céu Pires Delgado, classificada
em 42.o lugar, Rita Maria Jardim Gentil Martins, classificada em
43.o lugar, Isabel Cristina Mascarenhas Rabiais, classificada em
46.o lugar, Margarida Maria Duarte Carvalho, classificada em
47.o lugar, Cristina Maria Ferreira de Barros, classificada em 48.o lugar,
Isabel Maria Pedrosa Silva, classificada em 49.o lugar, Elisabete Miguel
da Silva Bernardino, classificada em 50.o lugar, Odete Cremilde Antu-
nes Gonçalves, classificada em 51.o lugar, Lídia Susana Mendes Mou-
tinho, classificada em 52.o lugar, Vitória Maria Alcobia Ribeiro Paiva,
classificada em 53.o lugar, Maria Júlia Mendes Ribeiro, classificada
em 54.o lugar, Sónia Catarina Cabete de Freitas, classificada em
55.o lugar, Dora Margarida Manuel Bonito, classificada em 56.o lugar,
Sónia Cláudia dos Santos Marta, classificada em 57.o lugar, Vera
Mónica Alves Correia, classificada em 58.o lugar, Carla Sofia Soares
Loureiro, classificada em 59.o lugar, Paula Cristina Rosa Marques,
classificada em 60.o lugar, Sónia Alexandra Vieira Marques, classi-
ficada em 61.o lugar, Sónia Isabel dos Santos Silva Gouveia, classificada
em 62.o lugar, José Carlos Rocha da Silva, classificado em 63.o lugar,
Anabela Marques de Sousa, classificada em 64.o lugar, Carla Isabel
Cardoso Reis, classificada em 65.o lugar, Maria de Fátima Pires da
Silva, classificada em 66.o lugar, Cristina Maria Antunes Agostinho,
classificada em 67.o lugar, Natalina Alves das Neves, classificada em
68.o lugar, Sónia Teresa da Mata Martelo Lourenço, classificada em
69.o lugar, Maria de Lurdes Silva dos Santos Amigo Alves, classificada
em 70.o lugar, Milton Coelho Pereira, classificado em 71.o lugar, Cris-
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tina Madruga e Silva, classificada em 72.o lugar, Leonor Mariana
Pereira Castanho, classificada em 73.o lugar, Ana Alexandra Cardoso
Paris, classificada em 74.o lugar, Sara Isabel da Silva Farinha, clas-
sificada em 75.o lugar, Catarina Alexandra Rodrigues Domingues,
classificada em 76.o lugar, Sandra Cristina da Conceição Branquinho,
classificada em 77.o lugar, Ana Paula Miranda Batista, classificada
em 78.o lugar, Susana Isabel da Silva Meireles, classificada em
79.o lugar, Carla Maria Carreira Pereira, classificada em 80.o lugar,
Paulo Jorge Pereira Gonçalves, classificado em 81.o lugar, Paula Mar-
garida Lima Proença de Matos, classificada em 82.o lugar, Maria Mar-
garida Moreno Ramalho, classificada em 83.o lugar, Susana Isabel
de Carvalho Ferreira, classificada em 84.o lugar, Diana Sofia Rodrigues
de Sousa, classificada em 85.o lugar, Lourença de Fátima Ferreira
Prada, classificada em 86.o lugar, Noélia Lourenço Vieira, classificada
em 87.o lugar, Alexandra Regina Rodrigues Rosado, classificada em
88.o lugar, José Pedro Amaro, classificado em 89.o lugar, Valéria Cris-
tina Marques Ramos, classificada em 90.o lugar, e Ariana Cristina
Castanheira Diegues, classificada em 91.o lugar, no concurso em epí-
grafe, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 1999, e rectificação publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1999, serão
abatidos à lista de classificação final do referido concurso em virtude
de os concorrentes não terem dado resposta no prazo legal para a
aceitação do lugar.

27 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 2473/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de
pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro — concurso
n.o 43/99 — entrevista profissional de selecção. — Para efeitos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e de harmonia com a alínea d) do artigo 70.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, informam-se os interessados de que a
realização da prova de entrevista profissional de selecção do concurso
acima referenciado terá lugar no Centro de Formação deste Subgrupo
Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1.o, em Lisboa, nas datas
e horários a seguir indicados:

Referência A — auxiliar de acção médica:

Dia 1 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Adelaide Maria Marques Alves Silva Albuquerque.
Alexandra Elisabete Asensio Kebe Almeida Andrade Araújo.
Amélia Céu Relvas Ferreira.
Ana Luísa Sousa Teles.

Dia 1 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Ana Margarida Vieira Ribeiro.
Ana Maria Marques Alves Melo Almada.
Ana Maria Silva Almeida Pinto.
Ana Paula Fonseca Peralta.

Dia 1 de Março de 2001, às 11 horas e 30 minutos:

Ana Paula Rodrigues Garcia.
Ana Rita Guedes Ceirão.
Anabela Conceição Lemos Belo.
Anabela Fernandes Almeida Santos.

Dia 1 de Março de 2001, às 14 horas:

Anabela Moreira Almeida Silva.
Antero César Raposo Dengucho.
António Manuel Jacinto Nascimento Silva.
Bárbara Pires Nabais Rodrigues.

Dia 1 de Março de 2001, às 15 horas:

Bruno Miguel Gonçalves Alonso.
Carla Sofia Malhão Sacramento.
Carlos José Rosa Neves.
Carlos Manuel Almeida Ramos.

Dia 1 de Março de 2001, às 16 horas:

Catarina Inês Brandão Matos.
Celene Abrantes Coelho.
Conceição Maria Margarida Salema Picado.
Cristina Maria Luís João.

Dia 2 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Dina Maria Ferreira Joaquim.
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins Miranda.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisabete Silva Gomes.

Dia 2 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Elsa Maria Jesus Camba.
Esmeralda Conceição Alves Cabaço.
Fátima Sofia Ribeiro Martins.
Fernanda Maria Menaia Brás.

Dia 2 de Março de 2001, às 11 horas e 30 minutos:

Filipe José Lopes Menino.
Filomena Maria Maia Gonçalves Subtil.
Francisco José Bento Iglecias.
Guiomar Conceição Bento Pereira Porelo.

Dia 2 de Março de 2001, às 14 horas:

Idalina Justina Gaspar.
Isabel Pacheco Henriques.
Isaque Eduardo Nunes Pereira Lindo Mateus.
João António Borges Ganhão.

Dia 2 de Março de 2001, às 15 horas:

João Carlos Jesus Bragança Nunes Lacerda.
João Nuno Alves Silva.
João Paulo Macedo Ferreira.
José Lopes Rodrigues.

Dia 2 de Março de 2001, às 16 horas:

José Manuel Santos Martins Albuquerque.
La-Salette Maria Castro Sacramento.
Lina Jesus Valério Bento.
Lisete Maria Pestana Sousa Massa Lacerda.

Dia 6 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Lucinda Conceição Dias Aguiar Rodrigues Alves.
Luís Miguel Santos Lima.
Margarida Jesus Ferreira Ricardo Alves.
Maria Antónia Rebocho Gromicho.

Dia 6 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Maria Auxilia Gomes Santos.
Maria Carmo Lopes Rodrigues.
Maria de Fátima Almeida Monteiro.
Maria Fernanda Cunha Marques Santos.

Dia 6 de Março de 2001, às 11 horas e 30 minutos:

Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Helena Paulo Gomes.
Maria Inês Lopes Andrade Espírito Santo.
Maria Isabel Conceição Ferreira Tavares.

Dia 6 de Março de 2001, às 14 horas:

Maria Isabel Duarte Rodrigues.
Maria Jesus Dias Gonçalves Correia Fonseca.
Maria Jesus Nunes Palmela Rocha.
Maria José Conceição Lourenço Machado.

Dia 6 de Março de 2001, às 15 horas:

Maria Leonor Santos Torrado Jordão.
Maria Lurdes Ladeira Pinheiro Santos.
Maria Manuela Matos Cadete Morgado.
Maria Manuela Pereira Martins.

Dia 6 de Março de 2001, às 16 horas:

Maria Manuela Vilão Matos.
Maria Otília Rodrigues Mendes Ribeiro.
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais.
Marianela Arsénio Henriques Luzia Ramos.

Dia 7 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Matilde Jesus Marques Alves Jorge.
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
Natália Teresa Marques Levita.
Nuno Filipe Bento Augusto.
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Dia 7 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Olga Maria Nabais Correia.
Patrícia Alexandre Vieira Nascimento.
Patrícia Cristina Matos.
Patrícia Lomelino Freitas Vilhena Roque.

Dia 7 de Março de 2001, às 11 horas e 30 minutos:

Patrocínia Mendes Maurício Sousa.
Paula Cristina Claro Rodrigues.
Paula Cristina Lopes Bernardo Bento.
Paula Cristina Lopes Henriques.

Dia 7 de Março de 2001, às 14 horas:

Paulo Jorge Silva Ferreira.
Paulo Jorge Veiga Sobreira.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Pedro Abílio Gomes Queirós.

Dia 7 de Março de 2001, às 15 horas:

Pedro António Cunha Almeida.
Pedro Miguel Martins Almeida.
Ricardo Jorge Macau Pais Rebelo Vicente.
Rita Macedo Amado Alberto.

Dia 7 de Março de 2001, às 16 horas:

Rosa Maria Campos Santos.
Rui Manuel Silva Lança.
Sandra Cristina Rita Rolhas Brás.
Sandra Cruz Vieira.

Dia 8 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane.
Sara Sofia Branco Costa.
Sílvia Sofia Alves Baptista.
Sónia Alexandra Santos Martinho.

Dia 8 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Susana Cristina Costa Pereira Simão.
Susana Maria Soares Milheiro Silva.
Suzette Maria Viveiros Aguiar Curval.
Teresa Maria Gomes Isidro Cunha.
Vanessa Alexandra Ferreira Menezes Pinho Nogueira.
Zulmira Rodrigues Melo.

Referência B — auxiliar de apoio e vigilância:

Dia 9 de Março de 2001, às 9 horas e 30 minutos:

Ana Maria Marques Alves Melo Almada.
Ana Maria Silva Almeida Pinto.
Ana Rita Guedes Ceirão.
Anabela Conceição Lemos Belo.

Dia 9 de Março de 2001, às 10 horas e 30 minutos:

Anabela Fernandes Almeida Santos.
Anabela Moreira Almeida Silva.
António Manuel Jacinto Nascimento Silva.
Carlos Alberto Dias Piedade.

Dia 9 de Março de 2001, às 11 horas e 30 minutos:

Carlos José Rosa Neves.
Carlos Manuel Almeida Ramos.
Cristina Maria Luís João.
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins Miranda.

Dia 9 de Março de 2001, às 14 horas:

Fernanda Maria Menaia Brás.
Filipe José Lopes Menino.
Helena Maria Brás Alves Becho.
João Carlos Jesus Bragança Nunes Lacerda.

Dia 9 de Março de 2001, às 15 horas:

João Paulo Macedo Ferreira.
José Lopes Rodrigues.
Lisete Maria Pestana Sousa Massa Lacerda.
Luís Miguel Santos Lima.

Dia 9 de Março de 2001, às 16 horas:

Maria Carmo Lopes Rodrigues.
Maria Helena Paulo Gomes.
Maria Isabel Duarte Rodrigues.
Maria Manuela Vilão Matos.

Dia 12 de Março de 2001, às 10 horas:

Natália Teresa Marques Levita.
Patrícia Alexandre Vieira Nascimento.
Patrícia Lomelino Freitas Vilhena Roque.
Paula Cristina Lopes Bernardo Bento.

Dia 12 de Março de 2001, às 11 horas:

Paula Cristina Lopes Henriques.
Paulo Jorge Veiga Sobreira.
Paulo Leonel Calado Xarope.
Pedro Abílio Gomes Queirós.

Dia 12 de Março de 2001, às 12 horas:

Ricardo Jorge Macau Pais Rebelo Vicente.
Susana Maria Soares Milheiro Silva.
Teresa Maria Gomes Isidro Cunha.
Vanessa Alexandra Ferreira Menezes Pinho Nogueira.

26 de Janeiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 2474/2001 (2.a série). — Concurso n.o 59/2000 — assis-
tente de neurocirurgia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por autorização do conselho
de administração dos HUC de 16 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de âmbito institucional para o preen-
chimento de um lugar de assistente de neurocirurgia, da carreira
médica hositalar, do quadro de pessoal médico deste Hospital, divul-
gado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais, que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da(s) vaga(s) posta(s) a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital da Universidade de Coimbra mas também em outras
instituições com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de trabalho que poderá
ser desenvolvido em horários desfasados de acordo com as disposições
legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional:

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir vínculo à Administração Pública e grau de assistente
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.
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4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
dos HUC, solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no
Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

4.3 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . ., . . . (código postal), a exercer funções de . . . no serviço de . . .,
instituição . . ., com o número mecanográfico . . ., vem solicitar a
V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 59/2000, para assis-
tente de neurocirurgia, conforme o aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Anexa:

Documento do grau de assistente;
Documento do vínculo;
Documento da Ordem dos Médicos;
Cinco exemplares do currículo (se for caso disso).

Pede deferimento.
. . . (data.)
. . . (assinatura.)

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo;
c) Documento comprovativo de se encontrar inscrito na Ordem

dos Médicos (actualizado);
d) Cinco exemplares do curriculum vitae (os exemplares do cur-

rículo podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo
do prazo de candidatura, implicando a sua não apresentação
dentro deste prazo a não admissão ao concurso.

Nota. — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b)
aquando da entrega do requerimento de admissão implica a exclusão
da lista de candidatos.

4.5 — Dispensa de documentação — no caso de candidatos dos
HUC, é dispensada a apresentação dos documentos solicitados nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4.4 desde que a mesma informação se encontre
actualizada e arquivada no processo individual.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

6 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos HUC.

7 — Método de selecção:

Avaliação curricular — n.o 26 da secção VI da Portaria 43/98,
de 26 de Janeiro.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam da acta da reunião já realizada pelo júri, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Raimundo da Cruz Fernandes, direc-
tor de serviço de neurocirurgia dos HUC.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio César Piquer Araújo Lacerda, chefe de serviço
de neurocirurgia dos HUC.

Dr. Varão Nolasco Dias, assistente graduado de neuroci-
rurgia dos HUC.

Vogais suplentes:

Dr. José António Morão Pires Marques, assistente graduado
de neurocirurgia dos HUC.

Dr. José Alberto Jorge Cavaleiro, assistente graduado de
neurocirurgia dos HUC.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.a vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Silva André Reis Marques.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 2475/2001 (2.a série). — Concurso n.o 43/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para a categoria de assistente hospitalar
de patologia clínica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 19 de Dezembro de
2000, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares vagos de assistente de patologia clínica da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Garcia
de Orta, Almada, aprovado pela Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto,
e alterado pela Portaria n.o 674/95, de 28 de Junho, e Portaria
n.o 988/2000, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública visando exclusivamente o preenchimento das vagas
postas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Local de trabalho — nos Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital tenha ou possa a vir a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, devendo
o mesmo ser desenvolvimento em horário desfasado, nos termos das
disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de especialista da área profissional a que res-
peita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de adminsitração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na secção de pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal,
2801-951 Almada.

6.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI do Regulamento de Concursos,
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos n.os 24.2 e 34, res-
pectivamente, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Pereira de Carvalho, assistente
graduada de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta,
Almada.

1.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Correia Diogo, assistente
graduado de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta,
Almada.

2.o vogal efectivo — Dr.a Carla Maria Prata Saraiva de Carvalho,
assistente de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta,
Almada.

1.o vogal suplente — Dr.a Olga Maria Torre Carreira Teodoro,
assistente de patologia clínica do Hospital de Garcia de Orta,
Almada.

2.o vogal suplente — Dr.a Anabela Trindade Ribeiro de Andrade
Rosa, assistente de patologia clínica do Hospital de Garcia
de Orta, Almada.

13 — O presidente do júri pode ser substituído nas suas faltas e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Janeiro de 2001. — O Conselho de Administração: João
Pimenta — José António Ferrão — Álvaro Carvalho.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 2476/2001 (2.a série). — Por ter saído com inexactidão
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001,
o aviso n.o 436/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Concurso
externo de ingresso para auxiliar de acção médica da carreira do
pessoal dos serviços gerais» deve ler-se «Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a cate-
goria de auxiliar de acção médica».

12 de Janeiro de 2001. — O Director, José Afonso.

Rectificação n.o 331/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, o aviso
n.o 436/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Foi consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, que informou, através do
ofício/fax n.o 8361/DRRCP/DIV/2000, de 10 de Novembro de 2000»
deve ler-se «Foi consultada a Direcção-geral da Administração Pública,
que informou, através do ofício/fax n.o 8359/DRRCP/DIV/2000, de 10
de Novembro de 2000» e ainda onde se lê:

«Composição do júri:

Presidente — Maria Cândida Macedo da Silva, enfermeira-di-
rectora.

Vogais efectivos:

Ângela Maria Pires Jesus Costa, assistente administrativo.
Dina Paula Heleno Martins Cruz, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Palmira Alexandra Freitas Oliveira, auxiliar de apoio e
vigilância.

Zulmira Maria Maia Silva, auxiliar de apoio e vigilância.»

deve ler-se:
«Composição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Falcão Santos, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Dina Paula Heleno Martins, encarregada de sector.
Lilia Maria Almeida Simões, auxiliar de apoio e vigilância.

Vogais suplentes:

Vera Sofia Tavares Moreira, auxiliar de apoio e vigilância.
Lilia Jesus Seabra Almeida Pereira, auxiliar de apoio e

vigilância.»

15 de Janeiro de 2001. — O Director, José Afonso.

Hospital de Miguel Bombarda

Rectificação n.o 332/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de
Janeiro de 2001, aviso n.o 62/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «do número global de quotas que nos foram atribuídas para
o pessoal dos serviços gerais (16) para o corrente ano [. . . ] e do
mesmo descongelamento, 9 e 2 quotas» deve ler-se «do número global
de quotas que nos foram atribuídas para o pessoal dos serviços gerais
(15) para o corrente ano [. . . ] e do mesmo descongelamento, 9 e
1 quotas».

3 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2477/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para a categoria de assistente
administrativo. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração de 18 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento para a categoria de um assistente
administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria n.o 1303, de 27 de Dezem-
bro, substituída pela Portaria n.o 1224/97, de 15 de Dezembro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga publicada e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham
sido objecto de descongelamento, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000, e afectos por redistribuição no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
e 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção introduzida pelos
Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações definidas, todo o processamento rela-
tivo às áreas de actividade funcional de índole administrativa, rele-
vantes para o prosseguimento das competências do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia, e as resultantes do conteúdo funcional
de um assistente administrativo, designadamente contabilidade, pes-
soal, património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/pro-
cessamento de texto.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, relativamente ao pessoal administrativo.

As condições de trabalho e as regalias sociais são genericamente
as vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, conforme o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista de selecção.
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10.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão escri-
tas e terão a duração de uma e de duas horas, respectivamente, de
acordo com o estipulado no ponto II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Estas provas têm carácter eliminatório
de per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham
classificações inferiores a 10 valores, considerando-se como tal, por
arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores, sendo per-
mitida a consulta bibliográfica ou de legislação para a sua realização.

10.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por fina-
lidade avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
será classificada de 0 a 20 valores.

Os factores de apreciação deste método serão:

a) Expressão oral — avaliada pela clareza de exposição e fluência
de linguagem;

b) Apresentação — avaliada pela segurança;
c) Organização — avaliada pela clareza lógica do discurso;
d) Capacidade de relacionamento.

A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=2PCG+2PCE+3EPS
7

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, sito na Rua de D. Ale-
xandrina Soares de Albergaria, sem número, 6270-498 Seia, solicitando
a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue na secção de pessoal
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal,
morada, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, bem como o número e data do

Diário da República onde se encontra publicado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-
démicas;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

11.4 — É dispensável temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e dos n.os 1 e 2
artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
da sala de espera que dá acesso ao serviço de urgência deste Hospital.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes Vilar Paraíso Matos, assistente
administrativa especialista.

1.o vogal efectivo — António José Silva Figueiredo, assistente
administrativo.

2.o vogal efectivo — Maria de Fátima Lavrador Alves, assistente
administrativa.

1.o vogal suplente — Maria José Marques Brízida Cardoso, assis-
tente administrativa.

2.o vogal suplente — Rui Manuel Paiva Cabral, assistente admi-
nistrativo.

Todos os elementos pertencem ao quadro de pessoal do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

15 — O presidente do júri pode ser substituído pelo 1.o vogal efec-
tivo nas suas faltas ou impedimentos.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se em anexo a bibliografia a consultar.

18 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

ANEXO I

Prova de conhecimentos gerais

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários ou agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 420/91, de 29 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Prova de conhecimentos específicos

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos

de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística:

Textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento
Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 212/92, de
2 de Julho.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.
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Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 2478/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de telefonista. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 20 de
Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data de publicação deste aviso, concurso externo geral
de ingresso para provimento de um lugar na categoria de telefonista
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87,
de 1 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado ao lugar posto a
concurso, através do ofício n.o 8734/DRRCP/DIV/2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pela seguinte legis-
lação: Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a prover consiste
na recepção, emissão e encaminhamento de chamadas telefónicas e
transmissão interna de mensagens através dos equipamentos exis-
tentes.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo, sito na Rua da Misericórdia,
4440-563 Valongo.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido de exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os indivíduos que possuam esco-
laridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos visará, de um modo global, os
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo
quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, nomeadamente
nas áreas de língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, especificamente no que
respeita às áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigência da função.

10.3 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.4 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Nossa Senhora da Conceição
de Valongo, Rua da Misericórdia, 4440-563 Valongo, e entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido nesse aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no

n.o 9.1 deste aviso de abertura;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) do
n.o 11.2 pode ser dispensada, desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos das declarações
feitas.

11.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Luz Lopes Cunha, chefe de secção do
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

Vogais efectivos:

Silvina Gonçalves Pereira, assistente administrativa principal
do Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

José Armando Ribeiro Magalhães, assistente administrativo
do Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

Vogais suplentes:

Teresa Melo Cardoso Martins dos Santos, chefe de secção
do Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.

Maria Manuela Barros Leal Alves, assistente administrativa
principal do Hospital de Nossa Senhora da Conceição
de Valongo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Aviso n.o 2479/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para a categoria de enfer-
meiro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, e por despacho do conselho de administração deste Hospital
de 20 de Novembro de 2000, no uso da competência delegada, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídos a esta
instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado ao lugar posto a
concurso, através do ofício n.o 8735/DRRCP/DIV/2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo regime próprio
da carreira de enfermagem, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo, sito na Rua da Misericórdia,
4440-563 Valongo.

8 — Remuneração — é a correspondente ao índice e escalão fixados
na tabela salarial anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, para a categoria de
enfermeiro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
9.2 — Requisitos especiais — os previstos no artigo 10.o do Decre-

to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, de carácter eli-
minatório, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — Para a classificação e ordenação final dos candidatos, decor-
rente da avaliação curricular, que tem como objectivo avaliar a qua-
lificação profissional dos candidatos, será aplicada a seguinte fórmula:

AC=2EP+HAP+2FR+3AR
8

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
HAP=habilitações académico-profissionais;
FR=formação realizada;
AR=actividades relevantes.

Os critérios a pontuar nestes parâmetros serão afixados no expositor
do Serviço de Pessoal na mesma data da afixação do presente aviso.

10.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
publicadas no Diário da República.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, acom-
panhado da respectiva documentação, desde que expedido até ao
termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, bem como
a sua validade), situação militar, residência, código postal e
telefone;

b) Categoria profissional, estabelecimento a que pertence e natu-
reza do vínculo, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido com identificação do concurso a

que se candidata, fazendo referência ao número, página e
data do Diário da República onde se encontra o presente
aviso;

e) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento;
f) Outros elementos que os candidatos considerem susceptíveis

de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

13 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de ins-
crição na Ordem dos Enfermeiros;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, o vínculo e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

13.1 — É dispensada, nesta fase, a apresentação da documentação
relativa aos requisitos gerais enunciados no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que os candidatos
declarem sob compromisso de honra a situação precisa referente a
cada um deles.

14 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri possa
exigir a qualquer dos candidatos documentos comprovativos das suas
declarações, que, em caso de falsidade, serão punidas nos termos
da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Delfina Sobral Barbosa, enfermeira-super-
visora.

Vogais efectivos:

Maria Assunção Almeida Nogueira, enfermeira especialista.
Maria Adelaide Azevedo Moura Malheiro, enfermeira

especialista.

Vogais suplentes:

José Adriano Lourenço Aranda, enfermeiro-chefe.
Irene Martins Teixeira Silva, enfermeira-chefe.

Todos os elementos do júri prestam serviço no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

Aviso n.o 2480/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que, por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 20 de Novembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação deste aviso, concurso externo geral de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento para provimento de
quatro lugares na categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de
Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 976/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuídas
a este Hospital por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal com o perfil adequado
aos lugares postos a concurso.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas para o ano 2000 e daque-
las que eventualmente venham a ser concedidas, por redistribuição,
até ao número de vagas existentes no quadro de pessoal.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria de
assistente administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal administrativo.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
e do Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua da
Misericórdia, 4440-563 Valongo.

8 — Vencimento e outras regalias sociais — aos lugares a prover
correspondem os índices remuneratórios constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Condições de candidatura:
9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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9.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no serviço
de pessoal durante as horas normais de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como serviço que o emitiu, e número fiscal de
contribuinte), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, se for caso disso, e instituição onde

presta serviço;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que sejam relevantes para apreciação do
seu mérito profissional.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração comprovativa da existência e natureza do vínculo

e da antiguidade na função pública, na carreira e na categoria,
se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos comportará duas fases, cada uma delas
eliminatória de per si:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.

11.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de uma hora e trinta minutos e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível do 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
particularmente nas áreas da língua portuguesa e da matemática,
nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de duas horas e incidirá sobre temas constantes do despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de
Março de 1997, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11.3 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

11.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0
a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, de
acordo com os seguintes aspectos:

Qualidades intelectuais;
Contacto e comunicação;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percep-

ção dos postos de trabalho a prover);
Cultura geral.

11.5 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos que
a solicitarem.

13 — Do local, data e hora da realização das provas de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção serão os candidatos
notificados, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lages Machado Silva, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Teresa Melo Cardoso Martins dos Santos, chefe de secção.
Maria da Luz Lopes da Cunha, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Pedroso Brandão, assistente administrativa
principal.

Idalina Neves Silva Henriques, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri prestam serviço neste Hospital.
O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e

impedimentos.
Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar.

26 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro
(com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro);

Estatuto Dsiciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hosptial:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgância do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio.

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).
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Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Março, e Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março e
197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 2481/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 20 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data de publicação deste aviso, concurso externo
geral de ingresso para provimento de quatro lugares na categoria
de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos
a concurso.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que eventualmente venham a ser atribuídas
até ao limite de seis, desde que tenham sido objecto de desconge-
lamento ao abrigo do despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua da
Misericórdia, 4440-563 Valongo.

8 — Vencimento e outras regalias sociais — aos lugares a prover
correspondem os índices remuneratórios constantes do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais estar habili-
tado com a escolaridade obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista pro-
fissional de selecção serão pontuadas de 0 a 20 valores.

10.2 — O método de selecção indicado na alínea a) deste número
é eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que nele obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — A prova escrita teórica de conhecimentos gerais terá a dura-
ção de noventa minutos e será elaborada de acordo com o despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
cujo programa se transcreve no anexo I.

10.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhe-
cimentos gerais consta do anexo II.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no serviço
de pessoal durante as horas normais de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo fixado no n.o 1.

11.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, e número fiscal de contribuinte), residência, código pos-
tal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso com referência ao Diá-

rio da República onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que sejam relevantes para a apreciação do
seu mérito profissional;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

11.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c) e d) do
número anterior, desde que o candidato declare no seu requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

11.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas, nos termos dos
artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados da data da rea-
lização das provas de conhecimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o,
por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Teresa Melo Cardoso Martins dos Santos, chefe
de secção.

Vogais efectivos:

Maria Delfina Sobral Barbosa, enfermeira-supervisora.
Júlia de Jesus Pinto, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Filomena Sousa Reis Alves Rocha, assistente administrativa
principal.

Natércia Maria Almeida Silva, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri exercem funções no Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo.
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16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

a) Conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, ao nível da esco-
laridade obrigatória, nas áreas de português e matemática, e conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

c) Atribuições e competências próprias do Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo.

ANEXO II

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91,
de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital de Nossa
Senhora da Conceição de Valongo — Decretos-Leis n.os 19/88, de
21 de Janeiro, 135/96, de 13 de Agosto, e 202/89, de 22 de Junho,
e Decretos Regulamentares n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 14/90, de
6 de Junho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Rectificação n.o 333/2001. — Aviso n.o 905/2001 (2.a série). — O
conselho de administração rectificou o concurso para provimento de
uma vaga de assistente de cardiologia, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001, aumentando o número
de vagas para duas, pelo que onde se lê «Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Dezembro de
2000, se encontra aberto concurso interno geral para uma vaga de
assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272,
de 24 de Novembro de 1998» deve ler-se «Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 23 de Janeiro de 2001,
se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas de assistente
de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272, de 24 de Novem-
bro de 1998, sendo de 20 dias úteis o prazo para entrega de can-
didaturas a partir da publicação deste aviso e mantendo-se válidas
as candidaturas já entregues na sequência do aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 15, de 18 de Janeiro de 2001».

24 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 2482/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista, área de enfermagem
da saúde na comunidade. — 1 — Em cumprimento do disposto no
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de classificação final da única candidata admitida no

concurso supracitado, com aviso de abertura publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 246, de 24 de Outubro de 2000, homologada
por despacho do administrador-delegado deste Hospital de 24 de
Janeiro de 2001:

Maria da Graça Carita Gaspar Temudo — 18 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis, contado nos termos do disposto no artigo 39.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, podendo ser
entregue neste Hospital dentro do prazo atrás citado.

28 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 2483/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para técnico de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública, aberto por aviso publicado na Ordem de Serviço,
n.o 2/2000, de 19 de Maio, homologada por deliberação do conselho
de administração de 9 de Janeiro de 2001:

Valores

Angelina Rosa Semedo Carolino Fanha . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,38
Júlio José Cardoso Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Rosa Maria de Carvalho Marques do Nascimento Belim . . . 16,01
Maria Augusta Pina Jorge Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
Ana Maria Barroso Velez Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
Emanuela dos Reis Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 2484/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se informa que o concurso para assistente hospitalar de
pediatria, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000, ficou deserto.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 2485/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno de acesso limitado para assessor da carreira de técnico superior
de serviço social, aberto por aviso publicado na Ordem de Serviço,
n.o 5/2000, de 23 de Outubro, homologada por deliberação do conselho
de administração de 9 de Janeiro de 2001:

Anabela Cadete Dinis — 17,01 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Deliberação n.o 167/2001. — Por deliberação do conselho de
administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de
19 de Dezembro de 2000 e pareceres favoráveis dos conselhos de
administração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e
do Hospital de São Francisco Xavier:

Carlos António Pinto Alves Silva, auxiliar de acção médica do Hospital
de São Francisco Xavier — transferido para o quadro do Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.
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Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 2486/2001 (2.a série). — Concurso n.o 25/2000 — con-
curso externo de ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe
(estagiário) da carreira de consultor jurídico. — 1 — Faz-se público que,
por despacho da administradora-delegada do Hospital de São Fran-
cisco Xavier de 7 de Dezembro de 2000, no uso da competência
delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 úteis a contar da
afixação do presente aviso de abertura, concurso externo de ingresso
de reservas de recrutamento para o preenchimento de um lugar na
categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de consultor
jurídico do quadro de pessoal deste Hospital.

A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 967/2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação na categoria e neste Hospital, e esta informou não
existirem disponíveis.

Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a validade do concurso é de um ano contado após a data
da publicação da lista de classificação final.

2 — O concurso destina-se à constituição de uma reserva de recru-
tamento correspondendo a igual número de lugares a aditar ao quadro
de pessoal no âmbito do descongelamento excepcional atribuído pelo
despacho referido.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para um lugar cor-
respondente a igual número de quotas.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe apli-
car métodos e processos técnico-científicos, elaborando pareceres na
área jurídica.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa.

7 — O vencimento é o que resultar da aplicação da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — ser detentor de licenciatura em

Direito.
9 — Métodos de selecção a utilizar, pela ordem a seguir indicada:
9.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o n.o 1 do

anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

9.2 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o
n.o 1112, do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

As matérias e os temas a desenvolver nas provas de conhecimentos
são os constantes da legislação indicada no n.o 18 deste aviso de
abertura, bem como as alterações nela introduzidas e os despachos
mencionados nos n.os 9.1 e 9.2;

9.3 — Avaliação curricular;
9.4 — Entrevista profissional de selecção.
10 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e terão

a duração máxima de duas horas e trinta minutos cada uma delas.
10.1 — A avaliação curricular tomará em consideração:

A habilitação académica de base (HAB);
A formação profissional (FP), em que serão ponderadas as acções

de formação em geral e as específicas para a área funcional
em causa;

A experiência profissional (EP);

e será classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP

3

10.2 — Os critérios de classificação da entrevista profissional de
selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
elaborada pelo júri do concurso, nos termos da alínea g) do n.o 1
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3 — Os métodos de selecção indicados nos n.os 8.1, 8.2 e 8.3
são eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que, em
qualquer deles, obtenham classificação inferior a 9,5 valores na escala
de 0 a 20 valores.

11 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP

3

12 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado em papel de formato A4, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao Hospital de São Francisco
Xavier e entregue directamente na Repartição de Administração de
Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-005 Lisboa,
durante as horas normais de expediente (das 9 horas e 30 minutos
às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas
e 30 minutos), ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência e número de tele-
fone);

b) Habilitações académicas;
c) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo de habilitações académicas;
b) Documento comprovativo da posse da qualidade de funcio-

nário ou agente, se for caso disso;
c) Documentos comprovativos dos requisitos exigidos no n.o 8.1

do presente aviso;
d) Um exemplar do curriculum vitae.

12.3 — Os documentos exigidos na alínea c) do número anterior
podem ser dispensados nesta fase desde que o candidato declare no
requerimento, sob compromisso de honra, que reúne esses requisitos.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, documentos comprovativos
das suas afirmações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final serão publicadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o,
respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Aida Maria Ferraria Neto de Matos Garcia,
directora do serviço Jurídico e Contencioso.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Moura Elisário, técnica superior de
1.a classe.

Dr. Luís Alves Pardal, técnico superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. António Francisco Félix, técnico superior principal.
Dr.a Ana Cristina Barranha Alves, técnica superior de

1.a classe.

16.1 — Todos os membros do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

16.2 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
regulamento de estágio de ingresso nas carreiras técnica superior e
técnica dos hospitais e administrações regionais de saúde aprovado
pelo despacho ministerial, n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

17.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um
ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

17.2 — A frequência do estágio será feita em nomeação provisória
ou em comissão de serviço, no caso de funcionários ou agentes deten-
tores de nomeação definitiva noutra categoria.

17.3 — A avaliação e a classificação do estágio competem ao júri
do presente concurso, regendo-se pelo disposto.

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a bibliografia recomendada
para as provas de conhecimentos gerais e específicos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
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Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 7/89, de 4 de Março;
Decreto Regulamentar n.o 14/90, de 6 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho;
Lei n.o 48/90, de 24 de agosto;
Decreto-Lei n.o 97/98, de 18 de Abril;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março,
Decreto-Lei n.o 77/96, de 18 de Junho;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 286/99, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.o 374/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, republica a Lei n.o 4/84,

de 5 de Abril com alterações;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;
Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;
Decreto-Lei n.o 396/93, de 24 de Novembro;
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril;
Decreto-Lei n.o 38 253, de 22 de Novembro de 1951;
Lei n.o 12/93, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 274/99, de 22 de Julho;
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Lei n.o 94/99, de 6 de Julho;
Lei n.o 97/94, de 9 de Abril;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 40 768, de 16 de Setembro de 1956;
Decreto-Lei n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

25 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 2487/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para assessor superior — ramo de laboratório, da carreira técnica
superior de saúde. — 1 — Por deliberação do conselho de adminis-
tração de 4 de Janeiro de 2001, no uso da competência conferida
pelo artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro, de
harmonia com o disposto neste diploma legal e no Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Outubro, se faz público que se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para assessor superior — ramo
de laboratório, da carreira técnica superior de saúde do quadro de
pessoal deste Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e,
como tal, circunscrito a funcionários, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam e que satisfaçam as condições de
admissão ao mesmo e adiante discriminadas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o referido lugar
e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Outubro.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Outubro, para a categoria indicada, e as regalias

sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão — os candidatos devem reunir os requi-
sitos referidos nos números seguintes até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas:

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados nas alíneas a) a f) do artigo 23.o do citado Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6.2 — Requisitos especiais — permanência de, pelo menos, três
anos na categoria de assessor, com classificação de Bom, nos termos
do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do candidato,
conforme o previsto no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Outubro.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas falcultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 15 dias úteis

a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
8.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos, piso 01, durante as horas de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao limite do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, residência, número e data do
bilhete de identidade, bem como o arquivo que o emitiu,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como a

referência ao Diário da República em que se encontra publi-
cado no presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Documentação exigida — os requerimentos de admissão ao
concurso devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço de origem onde constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria e a respectiva antiguidade;

b) Documento comprovativo da classificação de serviço relativa
aos últimos três anos;

c) Três exemplares do currículo profissional.

Os documentos a que se referem as alíneas a) e b) são oficiosamente
entregues ao júri pelo Departamento de Recursos Humanos deste
Hospital relativamente aos funcionários do Hospital de São João.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Rosário Teixeira de Queirós Aguiar, asses-
sora superior, ramo de laboratório, do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Avelina Cardoso Campos Almeida, assessora supe-
rior, ramo de laboratório, do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Maria de Lurdes Pinho Dias, assessora superior, ramo de
laboratório, do Centro de Diagnóstico Pneumológico do
Porto.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Viana Quinas Guerra, assessora superior, ramo
de laboratório, do Laboratório da Sub-Região de Saúde
de Vila Real.

Ausenda Fernanda dos Santos Sousa Ramos de Sousa, chefe
da Divisão de Serviços Farmacêuticos do Hospital de São
João.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
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xadas no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
depois de cumpridas as formalidades previstas no artigo 28.o, rela-
tivamente aos candidatos excluídos, e no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

19 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 2488/2001 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde infantil e pediátrica do quadro de
pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de
2000. — Devidamente homologada pelo conselho de administração
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 22 de Janeiro de 2001,
e dando cumprimento ao n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, por força do artigo 38.o do mesmo diploma, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno
geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica do quadro de pessoal desta
Maternidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto de 20000

Lista de classificação final: Valores

1.o Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
2.o Alexandra Maria Carapito Ramos Barradas . . . . . . . . . . . . . . 15,9
3.o Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6

Nota. — Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
por força do artigo 39.o do mesmo diploma, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 2489/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que por despacho
do presidente do Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde de 23 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de técnico supe-
rior de informática de 1.a classe do quadro de pessoal deste Instituto,
anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
23/91, de 11 de Janeiro, 442/91, de 15 de Novembro, 177/95, de 26 de
Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 12/2000, de 11 de
Fevereiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, Avenida da República, 61, 1069-032 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com a
avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, tendo em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, para a Avenida da República, 61, 1069-032 Lisboa, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito, ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste de maneira inequívoca a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção das classificações de
serviço dos últimos dois anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos dois anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra do-

cumentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Ana Maria Oliveira dos Santos Varela Pinto,
chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Henrique Vasco Rodrigues Moura, admi-
nistrador superior de sistemas.

2.o vogal efectivo — Engenheiro João Paulo Henriques de Figuei-
redo, chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Luís Filipe da Silva Salavisa, técnico superior
de informática principal.

2.o vogal suplente — Manuel Sobral Guiomar, técnico superior
de informática principal.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Júri, Ana Maria Varela
Pinto.
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Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 2490/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista do candidato admitido ao concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista na área de enfermagem na comunidade
da carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Instituto aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de
21 de Novembro de 2000:

Candidato admitido:

Ana Maria da Silva Pereira da Mota.

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto Alves
Nabinho.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 2491/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de quatro vagas para a categoria de técnico
profissional principal da carreira de técnico profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência. — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 13 de Outubro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de quatro vagas de técnico profissional
principal da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial para
o quadro de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Centro, apro-
vado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme a alínea b) do n.o 1 e o n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o preenchimento
das vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Locais de trabalho:

Direcção Regional do Centro — um lugar;
CAT de Aveiro — um lugar;
CAT de Santa Maria da Feira — um lugar;
CAT de Viseu — um lugar.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 1.a classe

com, pelo menos, três anos de efectivo serviço na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom, conforme o previsto no n.o 1,
alínea c), do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se pondera a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

8.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel normalizado
nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir
se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direc-
ção Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residência (código postal): . . .
Telefone n.o . . .
Habilitações literárias: . . .
Tipo de vínculo do quadro de pessoal (organismo a que per-

tence): . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria de . . .
da carreira de . . ., conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . . de . . . de 2001.

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Outras declarações que possam influir na apreciação do seu
mérito ou constituir motivo de preferência legal, etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração do vínculo, tempo de serviço e classificações de ser-

viço dos últimos três anos.

9.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-
ticado;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a notação
de serviço dos últimos três anos.

10 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado nos artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a sua afixação efectuada
no placard existente nesta Direcção Regional.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria dos Santos Claro Ribeiro, assessora
principal da carreira técnica superior de serviço social do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Novo Curto, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Nazaré Diniz Barata Monteiro, técnica profissional
principal da carreira de técnico profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Paulo Pelote César Pereira, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior de serviço social do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Dr.a Maria de Lurdes Simões Marques Gomes Lima Dias,
técnica superior principal da carreira técnica superior de
serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2492/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para preenchimento de uma vaga para a categoria de enfermeiro
especialista da área de saúde comunitária da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Introdu-
ção — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e por despacho do
conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência de 30 de Novembro de 2000, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para preenchimento de um lugar vago na
categoria de enfermeiro especialista da área de saúde comunitária
existente no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência — Direcção Regional do Centro, aprovado
pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar citado no número anterior.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de

8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Local de trabalho — no CAT de Castelo Branco.
7 — Vencimento — o constante da tabela a que se referem os n.os 1

e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — só são
admitidos a concurso os candidatos que:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições especiais exigidas no n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
constante no n.o 1, alínea a), do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, com a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(A×4)+(B×4)+(C×6)+(D×3)+(E×3)
20

em que:

CF=classificação final;
1 — A=nota do curso de especialidade;
2 — B=formação profissional — até 20 valores:
2.1 — Acções de formação:

Como formador — 1 valor, cada;
Como formando — 0,10 valores, cada;

2.2 — Acções de formação na área da toxicodependência:

Como formador — 1 valor, cada;
Como participante — 0,10 valores, cada;

2.3 — Jornadas, seminários e congressos:

Como prelector — 1 valor, cada;
Como participante — 0,10 valores, cada;

2.4 — Por cada trabalho realizado e publicado — 2 valores;
3 — C=experiência profissional — até 20 valores:
3.1 — Com qualquer tipo de experiência profissional em qualquer

área — 10 valores;
3.2 — Com experiência na área da toxicodependência — 5 valo-

res por cada ano;
4 — D=antiguidade na categoria — até 20 valores;
4.1 — Sem experiência na categoria de graduado — 10 valores;
4.2 — Por cada ano na categoria de graduado — 5 valores;
5 — E=apreciação global do currículo — até 20 valores:
5.1 — Elaboração do curriculum vitae:
5.1.1 — Apresentação:
5.1.1.1 — Criatividade — até 2 pontos;
5.1.1.2 — Coerência de normas de trabalho escrito — até 2 pon-

tos;
5.1.1.3 — Correcção ortográfica — até 2 pontos;
5.1.1.4 — Anexos correctamente referenciados — até 2 pontos;
5.1.1.5 — Existência em anexo de documentação referenciada em

texto — até 2 pontos;
5.1.2 — Conteúdo:
5.1.2.1 — Descrição lógica de factos ocorridos — até 5 pontos;
5.1.2.2 — Discurso coerente e científico — até 5 pontos.

10.1 — Classificação final — de acordo com o estabelecido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo, também, ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado, artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direc-



N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2779

ção Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação,
naturalidade, residência, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional, habilitações literárias e profissio-
nais e estabelecimento ou serviço a que o requerente
pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo
referência ao Diário da República onde este aviso vem
anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o reque-
rimento;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou
de constituir motivo de preferência legal.

11.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão
apresentar os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificados de habilitações profissionais;
c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual

conste, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública, bem como a sua natureza, antiguidade na
categoria, na carreira de enfermagem e na função pública,
em anos, meses e dias, e a classificação de serviço referente
aos três últimos anos;

d) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Enfermeiros;

e) Três exemplares curriculum vitae, datado e assinado.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

11.4 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência — Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

12 — As falsas declarações prestadas pelo candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-
-chefe da Direcção Regional do Centro do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Maria João Ruas da Silva Ramos Pires, enfermeira-chefe
do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês
de Mello, Coimbra, com especialidade na área de enfer-
magem de saúde comunitária, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Rogério Manuel Clemente Rodrigues, enfermeiro especia-
lista do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília
Mercês de Mello, Coimbra, com a especialidade na área
de enfermagem de saúde comunitária.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Jorge Serralho dos Santos, enfermeira espe-
cialista da Sub-Região de Saúde de Coimbra (Centro de
Saúde de Condeixa), com especialidade na área de enfer-
megem de saúde comunitária.

Maria Helena Marques Alves Branco, enfermeiro especia-
lista da Sub-Região de Saúde de Coimbra (Centro de
Saúde de Soure), com especialidade na área de enfer-
magem de saúde comunitária.

A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2493/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de oito vagas para a categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 13 de Outubro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de oito vagas de assistente administrativo
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do SPTT — Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme a alínea b) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o preenchimento
das vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções dos lugares a prover são as
constantes do mapa n.o 1 do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Locais de trabalho:

CAT de Aveiro — um lugar;
CAT de Castelo Branco — um lugar;
CAT de Coimbra — um lugar;
CAT da Guarda — um lugar;
CAT de Leiria — três lugares;
CAT de Viseu — um lugar.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao estabe-
lecido na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as demais regalias sociais e condições de trabalho gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo com,

pelo menos, três anos de efectivo serviço na categoria e classificação
de serviço não inferior a Bom, conforme o previsto no n.o 1, alínea a),
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se pondera a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

8.3 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética simples das
classificações obtidas nos dois métodos de selecção, considerando-se
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excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, redigido em papel normalizado
nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir
se indica:

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência — Direc-
ção Regional do Centro, Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra:

Nome completo: . . .
Estado civil: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade (freguesia e concelho): . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Residência (código postal): . . .
Telefone n.o . . .
Habilitações literárias: . . .
Tipo de vínculo do quadro de pessoal (organismo a que per-

tence): . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo
de concurso) para o preenchimento de . . . (vagas) na categoria de . . .
da carreira de . . ., conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . ., de . . . de . . . de 2001.

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Outras declarações que possam influir na apreciação do seu
mérito ou constituir motivo de preferência legal, etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações literárias;
Declaração do vínculo, tempo de serviço e classificações de ser-

viço dos últimos três anos.

9.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a notação
de serviço dos últimos três anos.

10 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir aos candidatos a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos da lista de
classificação final serão afixadas de acordo com o preceituado nos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Henrique José Dias Pedro, assessor da carreira
técnica superior, área do contencioso, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Maria Otília Torres Vieira dos Santos Vicente, chefe de
repartição do quadro de pessoal da Direcção Regional

do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, que substituirá o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos.

Maria Isabel de Albuquerque Moura Relvas Basto Pereira
Forjaz, técnica superior, área do contencioso, do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Políbio Duarte Serra e Pereira, chefe de secção do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Laura Maria Pinto Lemos Nunes Valério Batista, assistente
administrativa principal do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Trata-
mento da Toxicodependência.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 2809/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral do Ambiente de 21 de Dezembro de 2000 e do director
do Instituto Politécnico de Lisboa de 29 de Dezembro de 2000:

Ana Teresa Barros Cardoso, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa — autorizada
a prorrogação da requisição por mais um ano, para esta Direc-
ção-Geral, ao abrigo do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a partir de 1 de Janeiro de 2001.

25 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal e
Expediente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 47/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou em 9 de Janeiro de 2001, com o
n.o 03.11.07.00/OE-01-PD, uma alteração ao Plano Director Municipal
de Loures, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 54/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 161, de
14 de Julho de 1994, objecto de alterações de pormenor constantes
da declaração n.o 116/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 96, de 14 de Abril de 1999, e da declaração n.o 168/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 18 de Junho de 1999.

Trata-se de uma alteração sujeita a regime simplificado, que incidiu
apenas sobre a planta de ordenamento do plano, publicando-se em
anexo a esta declaração, nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a deliberação da Assem-
bleia Municipal de Loures de 20 de Julho de 2000, que aprovou esta
alteração, bem como a planta de ordenamento alterada.

16 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, José Diniz Freire.

ANEXO

Certidão

Maria Regina da Costa Moreira Lagoá de Araújo Santos, primeira
secretária da Assembleia Municipal de Loures, certifica que este órgão,
na sua 2.a reunião da 3.a sessão ordinária, realizada em 20 de Julho
de 2000, deliberou, mediante proposta apresentada pela Câmara
Municipal, aprovar as alterações ao PDM — Plano Director Muni-
cipal — processo n.o 31.440/DPU.

A acta da reunião foi aprovada em minuta.
Por ser verdade passo a presente certidão, que assino, a qual leva

aposto o selo oficial em uso privativo no município de Loures.

Loures, 20 de Julho de 2000. — A 1.a Secretária, em exercício,
da Assembleia Municipal de Loures, Maria Regina Lagoá Araújo
Santos.
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Declaração n.o 48/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 04.12.01.00/01.01.P.P, em 17 de
Janeiro de 2001, o Plano de Pormenor da Zona Norte de Alter do
Chão, aprovado pela deliberação da Assembleia Municipal de Alter
do Chão de 24 de Setembro de 1999, que, juntamente com o regu-
lamento, a planta de síntese e a planta de condicionantes, se publicam
em anexo, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

19 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, José Diniz Freire.

Regulamento do Plano de Pormenor da Zona Norte
de Alter do Chão

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O Plano de Pormenor da Zona Norte de Alter do Chão abrange
a área delimitada na planta de síntese.

2 — O presente Regulamento é parte integrante do Plano de Por-
menor e tem como objectivo estabelecer as regras a que deve obedecer
a ocupação e transformação do solo.

3 — O presente Regulamento é indissociável da planta de síntese
de implantação que constituem, juntamente com a planta de con-
dicionantes, os elementos fundamentais do Plano de Pormenor da
Zona Norte de Alter do Chão.

Artigo 2.o

Definições

O presente Regulamento assume o conteúdo dos seguintes con-
ceitos técnicos e jurídicos:

Área de implantação da construção — área resultante da projecção
da construção sobre o terreno, medida pelo extradorso das paredes
exteriores, incluindo anexos e excluindo varandas e platibandas. Pode
ser também denominada área ocupada pelos edifícios.

Área de infra-estruturas — áreas vinculadas à instalação de infra-
-estruturas a prever, como água, electricidade, gás, saneamento, dre-
nagem, etc. Dizem respeito às vias onde essas infra-estruturas estão
instaladas.

Área do lote — área relativa à parcela de terreno onde se prevê
a possibilidade de construção com ou sem logradouro privado.

Área de pavimento — soma das áreas brutas de todos os pavimentos
medida pelo extradorso das paredes exteriores, acima do solo, com
exclusão de sótãos sem pé-direito regulamentar, instalações técnicas
localizadas nas caves dos edifícios (PT, central térmica, central de
bombagem), varandas, galerias exteriores públicas ou de outros espa-
ços livres de uso público coberto, quando não encerrados. Pode ser
também designada por área de construção.

Área total do terreno — área global que se considera em qualquer
apreciação de carácter urbanístico e que consta da respectiva área
de intervenção.

Área urbanizável — área de terreno a infra-estruturar ou susceptível
de ocupação para efeitos de construção.

Área útil do fogo — soma das áreas de todos os compartimentos
de habitação, excluindo vestíbulos, circulações interiores, instalações
sanitárias, arrumos, ou outros compartimentos de função similar e
armários nas paredes. Mede-se pelo intradorso das paredes que limi-
tam os compartimentos referidos, descontando enxalços até 30 cm,
paredes interiores, divisórias e condutas.

Cércea — dimensão vertical da construção, contada a partir do
ponto de cota média do terreno no alinhamento da fachada até à
linha superior do beirado, platibanda ou guarda do terraço.

Cota de soleira — demarcação altimétrica do nível do primeiro
degrau da fachada principal, referida ao arruamento de acesso.

Densidade habitacional bruta (fog/ha ou hab/ha) — quociente entre
o número de fogos e a área total do terreno onde estes se localizam
(ou seja, a área de intervenção), incluindo a rede viária e a área
afecta a instalações e equipamentos sociais ou públicos.

Densidade habitacional líquida — quociente entre o número de
fogos e a área do terreno respectivo, excluindo a área afecta a espaço
público (rede viária, estacionamento, áreas livres e equipamentos
sociais).

Edificação — construção que determina um espaço coberto.
Empena — paramento vertical adjacente à construção ou a espaço

privativo.
Fachada principal — frente de construção confrontando com arrua-

mento ou espaço público e onde se localiza a entrada principal.
Fogo — habitação unifamiliar em edifício isolado ou colectivo, atri-

buindo-se um número médio de habitantes por fogo e uma superfície
bruta de pavimentos por habitante.

Índice de construção bruta — quociente entre a área total de pavi-
mentos e a área total do terreno onde se localizam as construções,
incluindo a rede viária, a área afecta a espaço público e equipamentos
sociais (ou seja, a área de intervenção).

Índice de ocupação do solo — quociente entre a área de implan-
tação da construção e a área total dos lotes.

Logradouro — área de terreno livre de um lote adjacente à cons-
trução nele implantada.

Lote edificável — superfície de terreno assinalada na planta síntese
e referenciada no quadro anexo.

Número de pisos — deve considerar-se nos edifícios a demarcação
do número de pisos acima da cota média do terreno e do número
de pisos abaixo desta cota com indicação expressa dessas situações,
quando as houver.

Servidão (predial) — é o encargo imposto num prédio em proveito
exclusivo do outro prédio (pertencente a dono diferente).

Artigo 3.o

Ordenamento do território

O Plano de Pormenor, através da planta de síntese de implantação,
estabelece designadamente sobre o parcelamento, alinhamentos,
implantação de edifícios, número de pisos e respectiva tipologia e
respectiva área de implantação e construção total, bem como sobre
vias, espaços de uso verde, equipamentos, alinhamentos arbóreos e
estacionamento.

Artigo 4.o

Âmbito de actuação

Quaisquer acções de iniciativa privada, pública ou cooperativa res-
peitarão obrigatoriamente as disposições do presente Regulamento,
da planta de síntese e da planta de condicionantes.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O Plano de Pormenor vigorará a partir do dia imediato ao da
própria publicação no Diário da República.

Artigo 6.o

Rede viária e estacionamento

1 — O presente Regulamento contém as propostas sobre a matéria
contidas no Plano, nomeadamente sobre os arruamentos, passeios
e o estacionamento.

2 — Fica interdita na área do Plano a alteração dos sistemas de
revestimento existentes, nomeadamente a substituição de pavimentos
em cubos de granito por pavimento betuminoso, salvo quanto per-
mitido no presente Plano e projecto de espaço público.

3 — O estacionamento previsto é público.
4 — Todos os lotes deverão assegurar um lugar de estacionamento.

Artigo 7.o

Espaços verdes

1 — Os espaços verdes do domínio público são constituídos pelo
jardim projectado (ZV), alinhamentos arbóreos e outras áreas, nomea-
damente o espaço verde de protecção na zona envolvente à área
do Plano.

2 — Nos espaços referidos no número anterior e sem prejuízo da
demais legislação aplicável na matéria, fica interdito o derrube das
espécies arbóreas existentes, salvo se em consequência do desenho
do espaço público projectado, ou determinado por razões fitos-
sanitárias.

3 — Nos alinhamentos arbóreos as espécies a implantar deverão
ser adequadas à região, com porte adequado.

4 — Nas zonas verdes públicas não é permitido qualquer tipo de
publicidade, salvo sinalética de informação que a Câmara entenda
colocar.

Artigo 8.o

Equipamentos e mobiliário urbano

1 — São definidos na planta de síntese a localização das áreas de
equipamento de apoio, bem como o traçado das respectivas vias de
acesso e utilização.

2 — A instalação de equipamento ou mobiliário urbano comple-
mentar será de incentivar, ficando condicionada a projecto a licenciar
pela autarquia.
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Artigo 9.o

Parâmetros urbanísticos

Na edificação dos lotes cuja delimitação se assinala vigorarão as
indicações expressas na planta de síntese, bem como os parâmetros
urbanísticos constantes do quadro seguinte:

Parâmetros urbanísticos:

Área total de intervenção — 57 907,83 m2;
Área total de arruamentos — 6 974,65 m2;
Área total de passeios — 3 509,50 m2;

Área total de estacionamentos — 2 212,75 m2;
Área total de zonas verdes — 3 870,35 m2;
Área total de equipamentos — 6 807,57 m2;
Área total de habitação-moradias unifamiliares — 11 000,00 m2;
Área total de comércio — 1 320,20 m2;
Área total de habitação bifamiliar — 990,00 m2;
Área total de construção de equipamentos — 900,00 m2;
Densidade habitacional líquida — 0,0028;
Densidade habitacional bruta — 0,0007;
Índice de ocupação do solo — 0,1769;
Índice de construção bruta — 0,2298;
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Artigo 10.o

Usos do solo

1 — Nas novas edificações fica consignada a sua ocupação resi-
dencial, exceptuando-se o uso comercial ou serviços no piso térreo
conforme referenciado no quadro do artigo anterior.

2 — A ocupação não residencial em pisos superiores ou em lotes
não previstos para tal encontra-se sujeita a prévia autorização da
Câmara Municipal.

3 — A compatibilização entre função residencial e outra será pos-
sível desde que sejam definidos acessos autónomos e individualizados.

4 — Fica interdita a instalação de indústrias ou actividades que
possam acarretar perturbação na circulação e ou estacionamento bem
como as que forem geradoras de impacte ambiental negativo.

Artigo 11.o

Novas edificações

1 — Nas novas edificações previstas no âmbito do presente Plano
de Pormenor, deverão ser adoptados princípios de composição arqui-
tectónica e adequação morfológica do território, por forma a preservar
e valorizar a sua relação com o espaço envolvente.

2 — Será adoptada uma linguagem arquitectónica qualificada com
recurso a materiais de revestimento exterior, formas construtivas, pro-
porções dos vãos e sua relação com os planos de fachada, bem como
cores adequadas de acordo com a paleta cromática correctamente
utilizada na vila de Alter do Chão.

3 — As cotas de soleira para as novas construções serão obriga-
toriamente fornecidas pela Câmara Municipal de Alter do Chão, após
definição das cotas dos arruamentos.

4 — Em toda a área do Plano só é admitida a construção de anexos
nos lotes previstos no quadro de áreas constante do presente
Regulamento.

5 — Em toda a área do Plano é interdita a subdivisão dos lotes,
mesmo que não altere as restantes prescrições do Plano.

6 — Em toda a área do Plano é interdita a construção de pisos
recuados.

Artigo 12.o

Projectos a executar

Para além dos estudos de loteamento que desenvolvam as orien-
tações do presente Plano de Pormenor, deverão ser executados pro-
jectos tipo das tipologias arquitectónicas consideradas no presente
Plano.

Artigo 13.o

Achados arqueológicos

1 — Quando da realização de obras ou movimentos de terras,
nomeadamente abertura de vias, fundações, lançamento de infra-
-estruturas urbanísticas, demolições, se se verificar a descoberta de
vestígios arqueológicos, as obras serão suspensas e notificada a Câmara
Municipal de Alter do Chão e o IPPAR no mais curto prazo de
tempo, por forma a permitir a execução de escavações e prospecção
de emergência.

2 — Poderá o IPPAR suspender as obras ou embargá-las se tal
não for cumprido.

Artigo 14.o

Em todos os projectos de arquitectura para as construções será
obrigatório o cumprimento das cláusulas constantes no Regulamento
Geral de Edificações Urbanas, sem prejuízo da aplicação da demais
legislação em vigor na matéria.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 2494/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
16 de Janeiro de 2001:

João Carlos Abrantes, Manuel Nogueira Belchior e Manuel dos Santos
Marques, técnicos especialistas do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro — nomeados, precedendo concurso, técnicos especialistas prin-
cipais do mesmo quadro, com efeitos a partir do dia 16 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Aviso n.o 2495/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi distribuída a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal da Academia Portuguesa da História reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
acima citado decreto-lei.

30 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Henrique Pinto Rema
O. F. M.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 2810/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Janeiro de 2001, por delegação:

João Miguel Ramos Crespo de Carvalho — rescindido, a seu pedido,
com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001, o contrato individual de
trabalho, celebrado com o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo, para desempenhar funções de auxiliar técnico. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 2811/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001, por delegação:

Maria João Chagas Zagalo — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, pelo período de um ano, como esta-
giária da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus, com efeitos à data do despacho.

23 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 2812/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Janeiro de 2001, por delegação:

Pedro de Azevedo Coutinho de Aragão Barros, técnico profissional
de 2.a classe, da carreira de secretário-recepcionista, do quadro
de pessoal do Instituto Português de Museus — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, técnico profissional de 1.a classe
da mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal.

Maria Guilhermina de Jesus Costa Santos, técnica profissional de
1.a classe, da carreira de assistente conservador, do quadro de pes-
soal do Museu de Cerâmica — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica profissional principal da mesma carreira
e no mesmo quadro de pessoal.

23 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia



2786 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001

Despacho (extracto) n.o 2813/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 12 de Janeiro de 2001, por delegação:

João Gomes de Oliveira — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso, pelo período de um ano, operário, da carreira de operário
qualificado (jardineiro) do quadro de pessoal do Museu dos
Biscaínhos.

23 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 2496/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista de classificação final do estágio relativa ao concurso
externo de ingresso na carreira de arquitecto do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Coimbra, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, 9.o suplemento, de 30 de Dezembro
de 1995, se encontra afixada, para consulta, nas instalações daquela
Direcção Regional.

29 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2814/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria Laurentina Teixeira Palmela, assistente administrativa da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Panteão
Nacional — nomeada definitivamente, após concurso, assistente
administrativa principal da mesma carreira e quadro.

29 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 2815/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria da Conceição Patrocínio Barão, estagiária da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Fortaleza de Sagres — nomeada
definitivamente, após concurso, técnica superior de 2.a classe da
mesma carreira e quadro.

29 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso (extracto) n.o 2497/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor da Intervenção Operacional Ciência, Tecnologia, Inovação de
29 de Setembro de 2000:

Ana Paula Francisco Rosa Agostinho — contratada a termo incerto,
com início em 1 de Outubro de 2000 e cessação com o encerramento
da Intervenção Operacional, nos termos das disposições conjugadas
do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, e da alínea I) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, para o exercício de funções de técnica superior
de 1.a classe, escalão 1.

Lucinda Maria Alexandre Jacinto — contratada a termo incerto, com
início em 1 de Novembro de 2000 e cessação com o encerramento
da Intervenção Operacional, nos termos das disposições conjugadas
do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, e da alínea I) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, para o exercício de funções de técnica superior
de 2.a classe, escalão 3.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Gestor da Intervenção Operacional
Ciência, Tecnologia, Inovação, Luís T. Magalhães.

Aviso (extracto) n.o 2498/2001 (2.a série). — Por despacho do
gestor da Intervenção Operacional Ciência, Tecnologia e Inovação
de 20 de Dezembro de 2000:

Isabel Maria Pinto de Barros Pereira Santa Bárbara — contratada
a termo incerto, com início em 1 de Janeiro de 2001 e cessação
com o encerramento da Intervenção Operacional, nos termos das
disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e a alínea i) do artigo 10.o do Decre-

to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para o exercício de funções
de técnica superior de 1.a classe, escalão 2.

Emília da Conceição Almeida Nunes Luís — contratada a termo
incerto, com início em 1 de Janeiro de 2001 e cessação com o
encerramento da Intervenção Operacional, nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e a alínea i) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para o exercício de funções
de assistente administrativa principal, escalão 2.

Nuno Fernando Roseiro Monteiro Varão — contratado a termo
incerto, com início em 1 de Janeiro de 2001 e cessação com o
encerramento da Intervenção Operacional, nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e a alínea i) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para o exercício de funções
de assistente administrativo principal, escalão 2.

Maria Isabel da Silva Alves Oliveira — contratada a termo incerto,
com início em 1 de Janeiro de 2001 e cessação com o encerramento
da Intervenção Operacional, nos termos das disposições conjugadas
do n.o 3 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, e a alínea i) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de
3 de Fevereiro, para o exercício de funções de secretária executiva.

Anabela Duarte Gomes Simões — contratada a termo certo, por seis
meses, com início em 28 de Dezembro de 2000, para o exercício
de funções de técnica superior de 2.a classe, escalão 3.

Rui Miguel Guedes Constantino — contratado a termo certo, por seis
meses, com início em 28 de Dezembro de 2000, para o exercício
de funções de técnico superior de 2.a classe, escalão 3.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Gestor da Intervenção Operacional
Ciência, Tecnologia e Inovação, Luís T. Magalhães.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho (extracto) n.o 2816/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa de 26 de Dezembro de 2000, proferido no uso das
competências delegadas pelo n.o 1.2.5 do despacho n.o 24 307/99 do
ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, e ao abirgo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi aceite o pedido de exoneração
do licenciado Miguel José Sacadura Santos do cargo de gestor do
PROFAP — Programa Integrado de Formação para a Modernização
da Administração Pública, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 2000.

22 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Gabinete, Norberto Rodrigues.

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 259/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo vice-pre-
sidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria Manuela André Fer-
reira Velhuco, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
subgerente da Loja do Cidadão de Viseu, com a remuneração mensal
de 443 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 260/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo vice-pre-
sidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Armando Carlos Costa Car-
valho, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6
de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de gerente
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da Loja do Cidadão de Viseu, com a remuneração mensal de 478 800$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 261/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo vice-pre-
sidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Serafim Paulo Pereira Faro,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho das funções de subgerente da Loja
do Cidadão de Viseu, com a remuneração mensal de 443 800$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 262/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo vice-pre-
sidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da direcção,
licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Vítor Manuel Carvalho
Gomes, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6
de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de subgerente
da Loja do Cidadão de Viseu, com a remuneração mensal de 443 800$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 263/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
vice-presidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Marta Alexandra
de Gusmão Bandarra Lemos Esteves, nos termos do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desem-
penho das funções de secretariado e apoio administrativo na Loja
do Cidadão de Viseu, com a remuneração mensal de 134 300$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 264/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
vice-presidente, Carlos António Gomes Mamede, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria Emília de
Matos Moita de Lima Esteves, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho
das funções de secretariado e apoio administrativo na Loja do Cidadão
de Viseu, com a remuneração mensal de 134 300$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 265/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Maria do Céu
Lima Ramos, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
subgerente da Loja do Cidadão de Aveiro, com a remuneração mensal
de 443 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 266/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e João Carlos Teles
Ferreira, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de
6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de gerente

da Loja do Cidadão de Aveiro, com a remuneração mensal de
478 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 267/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Nuno Carlos Feli-
zardo Diniz, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99,
de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das funções de
subgerente da Loja do Cidadão de Aveiro, com a remuneração mensal
de 443 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 268/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 20 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Francisco José
Pimentel da Silva Matos, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das
funções de subgerente da Loja do Cidadão de Aveiro, com a remu-
neração mensal de 443 800$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 269/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Marina Cláudia
Melo do Carmo Pino, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho das
funções de secretariado e apoio administrativo na Loja do Cidadão
de Aveiro, com a remuneração mensal de 134 300$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

Contrato (extracto) n.o 270/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 30 de Novembro de 2000, entre o
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo
presidente, licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vogal da
direcção, licenciado Joaquim de Jesus Gonçalves, e Anita Cláudia
Dias Nunes de Magalhães Pires, nos termos do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por objecto o desempenho
das funções de secretariado e apoio administrativo na Loja do Cidadão
de Aveiro, com a remuneração mensal de 134 300$. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos António Gomes
Mamede.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 271/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/023/00:

I

Introdução
Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-

nição e coordenação das políticas e acções integradas de desenvol-
vimento desportivo que contemplem as propostas das diversas enti-
dades públicas e privadas com atribuições no âmbito do desporto,
tendo por objecto final a promoção da prática desportiva e, por essa
via, a melhoria da condição física e intelectual dos cidadãos de uma
comunidade.
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A concretização de tais anseios exige da parte do Estado e das
restantes entidade, designadamente das autarquias e colectividades
desportivas, que se conjuguem esforços, no sentido da melhor e mais
eficaz utilização dos meios disponíveis, sendo que a assunção de par-
cerias e a comparticipação em projectos de investimentos, mediante
contrato-programa, se constitui como uma das formas de colaboração
de maior relevância prática.

II

Justificação
O Alhandra Sporting Clube, colectividade sediada na freguesia de

Alhandra, concelho de Vila Franca de Xira, pretende levar a cabo
as obras de construção das piscinas cobertas, no quadro do seu com-
plexo desportivo, de forma a criar e poder disponibilizar condições
adequadas ao trabalho de fomento desportivo que vem desenvolvendo
no âmbito local e regional.

Dado o reconhecido mérito da colectividade, o interesse público
da obra e a sua relevância no contexto da rede de infra-estruturas
desportivas ao serviço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacio-
nal do Desporto à referida intervenção, complementando os inves-
timentos a realizar para o mesmo fim pelo Alhandra Sporting Clube
e por outras fontes, designadamente a Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira e a DGAOT.

III

Articulado
Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem,

por atribuição, conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Alhandra Sporting
Clube no que diz respeito aos interesses próprios e estatutários em
matéria de apoio ao fomento da prática desportiva;

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por Ins-
tituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo
seu presidente, Manuel Brito; e

O Alhandra Sporting Clube, adiante designado por segundo
outorgante e devidamente representado pelo presidente da
direcção, Joaquim Marques do Carmo;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto o apoio às obras
de construção das piscinas cobertas do Alhandra Sporting Clube, loca-
lizadas na freguesia de Alhandra, concelho de Vila Franca de Xira.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo das obras e limites dos encargos

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 326 000 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 48 900 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida se os custos das obras
se revelarem inferiores ao custo de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo ortorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2002.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao ajudi-

catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de escalonamento da comparticipação

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante os anos
2000, 2001 e 2002, como se segue:

a) 19 560 contos (40 %), após a apresentação do contrato de
empreitada, em 2000;

b) 24 450 contos (50 %), contra a apresentação de autos de medi-
ção, até esse limite e na proporção da comparticipação do
IND face ao custo de referência, em 2001;

c) 4890 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do auto de recepção provisória, em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual se novamente violado, por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, e confere ao primeiro o direito à restituição das quantias
já liquidadas a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às parte, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção das infra-estruturas objecto deste con-
trato-programa, e a que respeita a cláusula 1.a, são da responsabilidade
do segundo outorgante, que se obriga a mantê-las em boas condições
de conservação e a gerir e organizar a sua utilização de acordo com
os princípios de serviço público inerentes e consagrados neste con-
trato-programa e legislação acessória.

Celebrado em 16 de Dezembro de 2000, em quatro folhas, em
dois exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outor-
gante e outro como cópia na posse do segundo.

16 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

23 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 272/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/28/00/LVT:

I

Preâmbulo

Por imperativo constitucional cabe ao Estado, através do Governo,
a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo, que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através da expansão da prática desportiva a
todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II

Justificação

O Centro Sócio Cultural de Gouxaria, colectividade sediada no
concelho de Paredes, desenvolve uma reconhecida acção de promoção
e desenvolvimento do desporto, embora não disponha das condições
adequadas às diversas actividades desportivas que constituem o seu
quadro de modalidades ao serviço da comunidade, pelo que pretende
levar a cabo a obra de conclusão da construção do pavilhão desportivo
(2.a fase), que integra o património da colectividade.

Considerando o interesse público de tais instalações, justifica-se
o apoio do Instituto Nacional do Desporto à realização da referida
obra, complementando os investimentos a efectuar pelo Centro Sócio-
-Cultural de Gouxaria e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III

Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Centro Sócio Cul-
tural de Gouxaria, no âmbito do desenvolvimento desportivo, con-
tribuindo designadamente para a promoção e consolidação de hábitos
de prática desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante, devi-
damente representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

O Centro Sócio Cultural de Gouxaria, ou segundo outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, José Maria
Gonçalves Santos;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de con-
clusão da construção do pavilhão desportivo do Centro Sócio Cultural
de Gouxaria, a realizar pelo segundo outorgante de acordo com os
elementos do projecto aprovado pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 37 600 contos, será concedida, pelo primeiro
ao segundo outorgante, que a aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 15 000 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes condições:

a) 4500 contos (30 %), contra a apresentação do contrato de
empreitada e auto de consignação das obras, em 2000-2001;

b) 9000 contos (60 %), após a apresentação de autos de medição
e na proporção da comparticipação do Instituto Nacional do
Desporto face ao custo de referência, em 2000-2001;

c) 1500 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória, em
2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a
título de revisões de preços por execução de trabalhos resultantes
de erros e omissões do projecto, por trabalhos a mais ou por com-
pensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação pelo segundo outorgante dos ter-
mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece de
prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá condi-
cionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
das fases de execução previstas neste contrato.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

20 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José Maria Gonçalves Santos.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 273/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/01/01/LVT:

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado a definição e prossecução de
uma política integrada de desenvolvimento desportivo que contemple
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as propostas e acção das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objecto
final o desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da
sociedade, através da generalização da prática desportiva.

A concretização de tal política, não podendo recair apenas sobre
o Estado, exige a conjugação e coordenação de esforços das entidades
públicas e privadas com responsabilidades na área da promoção do
desporto, designadamente das autarquias e colectividades desportivas,
assumindo a participação em projectos de investimentos, mediante
contrato-programa, uma das formas de colaboração de maior rele-
vância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Constância pretende levar a cabo os tra-
balhos de equipamento e apetrechamento do pavilhão desportivo
municipal, de forma a criar as condições adequadas ao funcionamento
em serviço desta infra-estrutura.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Constância.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Constância no que diz respeito aos interesses próprios e comuns
em matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do des-
porto no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação
de condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular;

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre:

O Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por Ins-
tituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo
seu presidente, Manuel Brito; e

A Câmara Municipal de Constância, adiante designada por
segundo outorgante, devidamente representado pelo seu pre-
sidente, António Mendes;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto a execução dos
trabalhos de fornecimento e instalação do equipamento e apetrecha-
mento do pavilhão desportivo municipal de Constância.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com os elementos
da proposta aprovados pelo primeiro outorgante.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Encargos e regime de comparticipação

1 — Para a prossecução dos trabalhos previstos na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 15 000 contos, é concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante uma comparticipação financeira de 6000 con-
tos, a qual será proporcionalmente reduzida caso o custo dos trabalhos
se revele inferior ao valor de referência indicado.

2 — Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a,
a comparticipação do primeiro outorgante será realizada durante o
ano de 2001 como se segue:

a) 3000 contos (50 %), após a apresentação do contrato de for-
necimento, ou documento equivalente indicando a adjudi-
cação dos trabalhos e o seu montante;

b) 3000 contos (50 %), após a conclusão dos trabalhos e for-
necimentos, e contra a apresentação das respectivas facturas
visadas.

3 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-

clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano de 2001.

4 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

5 — Em caso algum, o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato, carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 4.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa concede ao primeiro outorgante o
direito de resolução do contrato.

2 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este a restituir ao primeiro outorgante as
quantias já liquidadas a título de comparticipação.

3 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar os trabalhos
que constituem o seu objecto.

Cláusula 5.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 6.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção dos equipamentos a que respeita a cláu-
sula 1.a competem ao segundo outorgante, que se obriga a mantê-los
em boas condições de conservação e a proporcionar a sua utilização
de acordo com os princípios consagrados neste contrato-programa.

Celebrado em 20 de Janeiro de 2001, em quatro folhas, em dois
exemplares, ficando um, como original, na posse do primeiro outor-
gante e outro, como cópia, na posse do segundo outorgante.

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 274/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e a Associação Sócio-Cultural dos Defi-
cientes de Trás-os-Montes, adiante designada por ASCUDT, sediada
no concelho de Bragança, representada pelo seu presidente da direc-
ção, José Manuel Rodrigues Alves, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio aos factores de desen-
volvimento desportivo (actividades, apetrechamento).
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ASCUDT, no
montante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ASCUDT
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 275/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e a Associação Ambiental e Recreativa
Caça e Pesca de Gimonde, adiante designada por AARCPG, sediada
no concelho de Bragança, representada pelo seu presidente da direc-
ção, Manuel António Afonso Pinheiro, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (instalações).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AARCPG, no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido

na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AARCPG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Manuel António Afonso Pinheiro.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 276/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Grupo Cultural e Recreativo Os Cucos
Paradinha Nova, adiante designado por GCR, sediado no concelho
de Bragança, representado pelo seu presidente da direcção, Pedro
Nuno Veiga Santos, como segundo outorgante, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (instalações).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCR, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCR
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Pedro Nuno Veiga Santos.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 277/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e a Associação de Jogos Populares do
Distrito de Bragança, adiante designada por AJP, sediada no concelho
de Bragança, representada pelo seu presidente da direcção, Moisés
Augusto Alves, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (actividades).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AJP, no montante
de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AJP apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Moisés Augusto Alves.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 278/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Ténis Clube de Vila Flor, adiante
designado por TCVF, sediado no concelho de Vila Flor, representado
pelo seu presidente da direcção, Paulo Jorge de Morais Trigo, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (apetrechamento).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao TCVF, no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao TCVF
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Paulo Jorge de Morais Trigo.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 279/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Ginásio Clube de Bragança, adiante
designado por GCB, sediado no concelho de Bragança, representado
pelo seu presidente da direcção, Leonel Fernando Lopes Barreira,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (actividades).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCB, no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Leonel Fernando Lopes Barreira.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 280/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e a Associação Cultural de Mascarenhas,
adiante designada por ACM, sediada no concelho de Mirandela, repre-

sentada pelo seu presidente da direcção, Artur Manuel Fins, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (actividades).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACM, no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Artur Manuel Fins.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 281/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Sport Clube de Mirandela, adiante
designado por SCM, sediado no concelho de Mirandela, representado
pelo seu presidente da direcção, Virgílio José Vaz Gomes, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (aquisição de viatura).



2794 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCM, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Virgílio José Vaz Gomes.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 282/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Futebol Clube do Bairro da Mãe
d’Água, adiante designado por FCBMA, sediado no concelho de Bra-
gança, representado pelo seu presidente da direcção, Alcídio Augusto
Castanheira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio aos factores de desen-
volvimento desportivo (instalações, aquisição de equipamento).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao FCBMA, no
montante de 350 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido

na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à FCBMA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Alcídio Augusto Castanheira.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 283/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e a Associação Recreativa do Santo Cristo,
adiante designada por ARSC, sediada no concelho de Torre de Mon-
corvo, representada pelo seu presidente da direcção, Augusto Durão,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio aos factores de desen-
volvimento desportivo (apetrechamento).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ARSC, no mon-
tante de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ARSC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.
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Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Augusto Durão.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 284/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 11/ADR/Bragança/2000. — De acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, com a alínea d) do n.o 1 e com
o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novem-
bro, e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de
Dezembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 25 de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do
Desporto, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante
designado por IND, representado pelo subdelegado de Bragança,
como primeiro outorgante, e o Clube de Ténis de Mesa, adiante desig-
nado por CTM, sediado no concelho de Mirandela, representado pelo
seu presidente da direcção, Isidro José Mata Borges, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo (actividades).

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CTM, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresentação
de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CTM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e, ainda, a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Isidro José Mata Borges.

Está conforme o original.

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 2817/2001 (2.a série). — Obtida a não oposição
do Ministério das Finanças e visto o disposto no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto, nomeio assessor do meu Gabinete
(para a área orçamental e contabilidade) o Dr. Mário Manuel Leal
Monteiro, com efeitos imediatos.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 2499/2001 (2.a série). — Concurso para o exercício tem-
porário de funções de juiz, preferencialmente como auxiliar ou em regime
de substituição, nos tribunais de 1.a instância, com vista ao preenchimento
de 100 vagas, aberto pelo aviso n.o 15 468/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000. — Nos
termos da alínea b) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se pública a lista dos candidatos admitidos e dis-
pensados das provas escritas, no âmbito do referido concurso:

Candidatos admitidos aos testes de aptidão:

Adélia Susana Soares Moreira Marques.
Albertina dos Santos Freire.
Alcinda Ema Campos Santos Dias.
Alda Maria Alves Nunes.
Alexandra Cristina Saraiva Fonseca.
Alexandre Augusto Veiga Esteves Pereira.
Alexandrina Maria Mota Alves Castro.
Alfredo Jorge Fabião Candeias.
Alice Fernando Vinagre Sequeira.
Álvaro Manuel Vaz Monteiro Dias Duarte.
Amélia Paula da Silva Martins Pereira Pinto.
Ana Carla Baptista Ferreira.
Ana Cristina Fernandes Antunes Bernardino.
Ana Cristina Martins Pires.
Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
Ana Filomena Ferreira Cláudio Canelha Gomes.
Ana Isabel Gomes Sebastião.
Ana Luísa Baptista da Silva Souto Gonçalves.
Ana Júlia Martins dos Santos.
Ana Mafalda da Encarnação Oliveira.
Ana Maria Dias de Oliveira.
Ana Maria Fava Silvestre.
Ana Maria Gomes Rodrigues.
Ana Maria Gonçalves.
Ana Maria Lopes Trindade.
Ana Maria Moutinho Trabulo Martins.
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte.
Ana Maria Robalo Branco.
Ana Marta Anaclecto Rodrigues.
Ana Patrícia da Silva Lopes.
Ana Paula de Pinho Teixeira Mendes Cabral.
Ana Paula Fernandes Nobre Neves.
Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa.
Ana Paula Marques Antunes de Oliveira.
Ana Paula Marques Ucha.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Pereira Madeira Sabino.
Ana Paula Ribeiro Coelho.
Ana Sofia Bastos Wengorovius.
Anabela Mochão Fontes.
Andreia Paula da Cruz Cunha Moreira de Sousa.
Ângela Maria Socorro Lima Neves.
António André Lopes Peixoto Braga.
António Carlos Duarte Loureiro Reis.
António Francisco dos Santos Pragal Colaço.
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António Joaquim Godinho Gil Silva Santos.
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
António José Azeredo de Albergaria Samara.
António José dos Santos Abreu e Silva.
António Luís Von Hafe Garcia.
António Manuel Zibaia Bento.
Armandino Angola Correia Fernandes.
Armando Rosa Severino.
Arménio Cunha Baptista.
Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.
Avelina Maria Costa da Rocha de Seiça Neves.
Avelino Pinto de Barros.
Camila Maria Santos e Silva.
Carla Alexandra Gonçalves Bochecha.
Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino.
Carla Elizabete da Silva Mesquita Babo.
Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
Carla Maria Caldeiras Correia Guimarães.
Carla Maria Castro Tavares Moreira da Silveira.
Carla Maria Parente de Matos.
Carla Maria Sentieira Magalhães Roque da Silva Marques.
Carla Maria Vergas da Silva.
Carla Sofia Ricardo Borges.
Carlos Pedro Seco Lopes.
Carlos Rui Carvalho Martins de Sousa.
Cecília Augusta Gomes de Barros.
Célia de Jesus Nunes Leal.
Célia Maria de Almeida Guerreiro Castanheira.
Cidália Maria de Andrade Soares.
Clara de Jesus Lucas de Abreu.
Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite.
Cláudia Eugénia de Jorge Ferreira.
Cláudia Gabriela Domingos Jorge de Oliveira.
Cláudia Maria do Rosário Genovevo.
Cláudia Maria Viegas Rodrigues de Oliveira.
Cláudia Susana Moreira Sampaio de Sousa.
Conceição da Luz Lisboa Maia Correia Rodrigues.
Crisanta Manuela Gonçalves Mendes Ferreira.
Cristina Alexandra Eloy Morão Lourenço.
Cristina do Carmo Marques.
Cristina Isabel da Costa Silva.
Cristina Maria Inácio Frazão Oliveira.
David Nélson Magalhães Oliveira Crespo.
Deolinda Maria Alves Costa.
Diogo Guimarães Roquete.
Dora Rute Mateus Dinis.
Duarte Jorge Rosa Cavaco Nunes.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Edviges dos Santos Ribeiro.
Elisa Maria de Sousa.
Elizabeth Morais Caldas.
Elsa Maria da Silva Barradas.
Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida.
Emanuela Cláudia Reis Oliveira Costa Silva.
Ermelinda de Noronha Guerra Costa.
Estela Marta Ruivo Albino Ribeiro.
Eugénia Amélia Soares Brandão Gomes.
Eugénia Filipa Fonseca dos Santos.
Eugénia Maria Pinheiro e Paulos Moreira.
Eugénia Maria Paiva Torres Soares.
Fábia Alexandra Gonçalves Nobre Barão.
Fátima Cristina Martins Gonçalves Gilde.
Fátima Maria Costa da Graça Martins Sousa Couto.
Fátima Maria Fernandes Barreto.
Fernanda Maria Alves Pinheiro da Silva Mota.
Filomena Fontes Lopes dos Santos Bernardo.
Florinda d’Oliveira Teixeira Baptista.
Francelina Maria Lopes da Silva.
Graça Maria Moreira de Jesus.
Graça Maria Morgado Ribeiro.
Helena Maria Guedes Sanches Pires.
Helena Maria Pinto Morgado Monteiro.
Helena Silva Morais Simão.
Idalina do Rosário da Silva Martins Azenha.
Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro.
Isabel Cristina Miranda Raimundo Rita.
Isabel Maria Barreira de Freitas.
Isabel Maria da Silva Caldeira de Magalhães.
Isabel Maria Eiriz Alves Roçadas.
Isabel Maria Ferreira Neto.
Isabel Maria Oliveira Mendes Alves.
Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro.
Isabel Maria Vaz da Cunha Guimarães.
Isabel Soares Pereira.

Isidro dos Santos Vaz.
Ivone Carla Cristão Baptista Ribas Gonçalves.
João Carlos Pires de Moura.
João Manuel Picado Horta.
João Marcelino Pereira.
João Paulo da Cunha Rendeiro Chumbinho.
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus.
João Pedro Marques Ferreira Lucas.
Joaquim José Oliveira Guedes da Costa.
Joaquim Manuel Neto Montezuma de Carvalho.
Joaquim Renato Beires Moreira.
Joaquina Rosa Sitima Pão-Mole Craveiro.
Jorge Vicente de Campos Serafino.
José Alberto Bessa Velho.
José Alberto Nunes Malafaia Bastos Teixeira.
José António Basílio Luís.
José António Domingos dos Santos.
José António Sobreira Trindade Martins.
José Augusto Fernandes Pacheco.
José Carlos Diniz Casimiro.
José Carlos Pinto Embaixador.
José Carlos Rebelo da Costa.
José Emanuel Arroja Martins.
José Luís Alves de Matos de Pina.
José Luís Duarte dos Santos.
José Paulo dos Santos Machado da Silva.
José Pedro Namora.
José Pedro Pinto Voz.
José Pedrosa Pacheco.
José Sebastião Pereira Gaspar.
Judite Conceição da Silva Garcia.
Lia Maria Ferreira Marques Pereira.
Lígia Fátima Gonçalves Cabral Mofreita.
Lúcia Jesus Vieira Jorge Castro da Mata.
Lucília do Rosário da Silva Lopes Ferreira.
Lucinda das Dores Tiago Gomes.
Luís Miguel Seabra Caeiro.
Luísa Maria da Fé Alves Caçote.
Luísa Maria Damásio Pinto do Carmo.
Luísa Maria Mourato Lopes Faustino.
Manuel Costa Duarte Ramos Lopes.
Manuel Gonçalves.
Manuel Jorge Lopes da Encarnação.
Manuel de Sousa Domingues.
Manuel Alexina Meneses Vila Maior.
Marco António Oliveira da Conceição Águas.
Marco Jorge Steinert Jorge Santos.
Margarida Raquel Rico dos Santos.
Margarida Rosa Fernandes Osório.
Maria Antónia Dordio Dias Rebola Santiago Jorge.
Maria Antonieta Fernandes Rodrigues Soares.
Maria Arlete Brás.
Maria da Ascensão Figueiras Martins Chambel Mourisco.
Maria Augusta Marques Sá Coelho Costa e Silva.
Maria Carla Álvaro Gomes da Rocha.
Maria Carla Moreira Ramos Coelho.
Maria do Carmo da Cruz Gomes de Matos.
Maria do Céu Gomes de Pinho.
Maria Clara Alves Ambrósio.
Maria Clara de Oliveira Dias.
Maria Clara Sousa Neto.
Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria da Conceição Gonçalves Ferreira.
Maria da Conceição Moreira Pinto.
Maria da Conceição Pereira dos Santos.
Maria Conceição Santos Dias Ramos.
Maria Cristina Flora Santos Miguel Tainha.
Maria Delfina Saraiva da Silva Dias.
Maria Elvira Ferreira Cordeiro.
Maria Ernesta Oliveira Sousa.
Maria de Fátima Dias Cardoso.
Maria de Fátima Ferreira Remelgado.
Maria de Fátima Pestana Ribeiro Carvalho Ferreira.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Sousa Rodrigues.
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu.
Maria Helena Fonseca Farias.
Maria Helena Gomes Vilela.
Maria Isabel Ribeiro Fontes da Silva.
Maria Isabel Simões Vilela Martins.
Maria Isabel Vicente Pereira.
Maria de Jesus Teixeira de Morais Afonso.
Maria João Aparício Gonçalves.
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Maria João Rodrigues Fernandes.
Maria João Rosa de Carvalho Ramos.
Maria João Salvado Ribeiro e Albuquerque.
Maria José Cardoso da Costa Marta.
Maria José da Cruz Agostinho Henriques Catapim.
Maria José Guiomar Nunes Campos Gomes.
Maria José Marreiros Bravo.
Maria José da Silva Neves Charrua.
Maria Leonor de Lemos Costa Pinto.
Maria de Lourdes da Silva Lemos Pereira.
Maria Luísa Inocêncio Neto.
Maria Luísa Moreira Real.
Maria Luísa Ramos Lacerda Correia de Araújo Ribeiro.
Maria de Lurdes Gouveia Andrade.
Maria de Lurdes Pinto Guedes.
Maria de Lurdes Semedo Pires.
Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia.
Maria Manuel Botelho Martins da Silva.
Maria Manuela Barreto Chora d’Aragão e Moura.
Maria Manuela Freitas Ribeiro.
Maria Manuela Seixas de Azevedo.
Maria Manuela Torres de Sousa Marques Cravo.
Maria Manuela Trigo Fonseca.
Maria Paula Fernandes Pereira.
Maria Paula Vasconcelos Machado e Rocha Ferreira.
Maria Rita Marchão Maçãs Subtil.
Maria Susana Moreira de Sousa.
Maria Teresa Ferreira Carmo Neto.
Marina Múrias de Mira Coelho.
Marta Santos Cunha Moreira de Matos.
Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
Mumtaj Band Remtula Jafar Sadruddin.
Natália Alexandra Henriques Barreto Correia.
Natércia Maria Freitas Azevedo.
Nélia Baptista Daniel Dias de Lemos Peixoto.
Nina Moreira Pires de Sousa Santos e Geraldes Rodrigues.
Nuno Manuel Fernandes da Silva.
Nuno Pedro Martins Cardoso Dias.
Olímpia Maria Caldas Fernandes Vinhas.
Olinda Maria de Pinho Oliveira.
Paula Alexandra de Oliveira Pinto Fernandes.
Paula Alexandra Peralta Veríssimo.
Paula Alexandra Simões de Oliveira Fraga.
Paula Cristina Barros Pinto Teixeira.
Paula Cristina Faria de Almeida.
Paula Cristina Ferreira Reis.
Paula Cristina de Freitas Casimiro Barbosa Mora Moraes.
Paulo António Carvalho Souto.
Paulo Jorge de Araújo Ferreira de Matos.
Paulo Jorge Gomes Costa.
Paulo Jorge Pereira Vidal.
Paulo Jorge Sampaio da Cruz Magalhães.
Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
Pedro Gil Barreira Gomes Teixeira.
Pedro Manuel Martins Roque Delgado Carreira.
Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
Pedro Rui Ferreira Salvador Dias.
Pedro Rui Miranda de Almeida Cunha.
Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.
Regina Maria da Silva Claro Faria Almeida.
Renata Maria Antunes Viegas Rosário de Oliveira.
Rita Margarida Borges Prazeres Carvalho da Fonseca Marques.
Rosário de Fátima Fada Candeias.
Rubina Carla Gonçalves Melim.
Rui Abel Pizarro de Sousa e Brito.
Rui Luís Cabral Sousa.
Rute Carla Valente da Encarnação.
Sandra Maria Machado Grácio Vilela.
Sandra Mónica Pinto de Oliveira Santos.
Sérgio António de Sá Osório Trovar de Carvalho.
Sérgio José Pereira de Carvalho.
Sílvia Pires Rebelo.
Sílvio Araújo Jesus da Silva.
Sílvio Carlos Ferreira Moreira.
Sofia Adriana de Carvalho Duarte.
Sónia Cristina Silva dos Ramos Anjinho Ferro.
Sónia Joana Mourinho Magalhães Pereira.
Sónia Maria Pereira Pinto de Carvalho.
Sónia Maria Pinto Vaz.
Susana Cristina Pereira Guedes de Pinho Oliveira.
Susana Isabel Dias dos Santos Seca.
Susana Maria Agostinho e Silva Dias da Costa.
Susana Peixoto Castro Guimarães.
Telma de Matos Pereira Lourenço.

Teresa da Conceição Marques Madeira.
Teresa Paula Pires Costa.
Verónica Maria Carvalho Moreira de Queirós Torgal Ferreira.
Virgínia Clara da Rocha Morgado Martins.
Vítor Manuel da Costa Gonçalves.
Vítor Manuel de Jesus Ferreira.
Zita Maria Ferreira Domingues.

Candidatos dispensados das provas escritas:

Alberto Dinis Decour Ferreira de Lemos.
Alexandra Isabel Ferreira Mendes Massano de Albuquerque.
Álvaro Miguel Bessa Ribeiro Bento.
Ana Cristina Chinita Rodrigues e Lança Casimiro.
Ana Cristina Dias Chambel Matias.
Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.
Ana Margarida Simões da Silva Lima.
Ana Paula Moura Antunes.
António Mendes Cabral.
Asdrúbal da Rocha Cerdeira.
Bernardino de Oliveira Pinto.
Carla Filipa Firmino Sequeira Pinto Roldão.
Carlos Miguel Ferreira Vaz.
Cassilda de Fátima de Jesus Carolino.
Cláudia Maria Pereira Marques Martins.
Cristina Maria Oliveira e Silva Nunes Duarte de Magalhães.
Eduardo Luís Ribeiro Fernandes.
Fernanda Flores de Sousa dos Aidos Wilson.
Francisco Luís de Castro Ferreira Leite.
Gabriel Rodrigues.
Gonçalo Rodrigues Alves Barreiros.
Ilídio Fernandes da Costa.
Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira.
Isabel Maria Boaventura de Sousa Borges Talefe Lopes.
Isaías Joaquim Martins de Sá.
Ivo Joaquim da Rocha.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
Jorge Manuel Bessa Lage.
José Andrade Carvalho.
José Fernando Correia Pereira.
José Maria Andrade Pereira.
José Marques Flores Baptista.
José Manuel Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida.
Lúcia Maria Ventura Queirós.
Luís Filipe Melo da Silva.
Luís Guerra de Figueiredo.
Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
Manuel Eduardo Rufino Bulas Cruz.
Maria Antónia Pedroso de Castro e Silva.
Maria do Céu Coelho Martins Dixe.
Maria Helena Cabral Susano.
Maria Isabel Pereira Pinto Namora.
Maria Isabel Regalado Tavares.
Maria Isabel Solnado Porto Oneto.
Maria João Pacheco Jorge Calado.
Maria Manuela Bastos de Pinho Ferreira de Lemos.
Maria Paula Cruz Martins de Figueiredo.
Maria Teresa Mendes Lopes.
Mário Simões Barata.
Miguel Nuno da Cerveira Pinto Nadais de Vasconcelos.
Paulo Silvestre Ribeiro Pereira Gomes.
Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
Sílvio José Tomás Martins Bairrada.
Susana Cristina Jorge de Moura Pinto Couto.
Susana Maria Brunheta Amaro Laiginhas.
Vítor Manuel de Azevedo Soares.
Vítor Manuel de Sousa Evangelista.

1 — As provas escritas a que se referem as alíneas a) e b) do n.o 2
do Decreto-Lei n.o 179/2000, de 9 de Agosto, realizam-se respec-
tivamente nos dias 17 e 24 de Fevereiro de 2001, com início às 10 horas,
nas instalações da Faculdade de Direito de Lisboa, sitas na Alameda
da Universidade.

2 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 179/2000, de
9 de Agosto, os candidatos podem reclamar no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação da presente lista, que se contam nos
termos do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dizer o que se lhe oferecer relativamente à publicação da presente
lista.

3 — A presente lista torna-se definitiva, caso não caiba recurso
hierárquico para o plenário do Conselho Superior da Magistratura
no referido prazo.

4 — Faz-se ainda público que a lista dos elementos cooptados pela
comissão de avaliação para a correcção das provas escritas do referido
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concurso é aquela a seguir indicada, podendo as mesmas ser corrigidas
por todos os elementos abaixo identificados ou só por alguns deles:

I — Testes escritos:

A) Juízes conselheiros:

Dr. António da Costa Neves Ribeiro.
Dr. António Gomes Lourenço Martins.
Dr. António Quirino Duarte Soares.
Dr. Armando Lopes de Lemos Triunfante.
Dr. Bernardo Guimarães Fisher de Sá Nogueira.
Dr. Dionísio Manuel Dinis Alves.
Dr. Hugo Afonso dos Santos Lopes.
Dr. Manuel de Oliveira Leal Henriques.
Dr. Manuel Maria Duarte Soares.
Dr. Ramiro Luís d’Herbe Vidigal.

B) Juízes desembargadores:

Dr. Armindo dos Santos Monteiro.
Dr. Gonçalo Xavier Silvano.
Dr. João Luís Marques Bernardo.
Dr. João Moreira Camilo.
Dr. José Fernando de Salazar Casanova Abrantes.
Dr. Salvador Pereira Nunes da Costa.

C) Docentes universitários:

Dr. António Araújo.
Dr. Jorge Noronha e Silveira.
Prof. Doutor Miguel Teixeira de Sousa.
Dr. Nélson Raposo Bernardo.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Superior da
Magistratura e da Comissão de Avaliação, Jaime Octávio Cardona
Ferreira.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 2818/2001 (2.a série):

José Luís da Silva Teixeira, procurador-geral-adjunto — nomeado juiz
conselheiro do Tribunal de Contas, em comissão permanente de
serviço, obtida a autorização do Conselho Superior do Ministério
Público. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Secção Regional da Madeira

Anúncio n.o 16/2001 (2.a série). — 1 — A Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas recebe candidaturas de:

1.1 — Licenciados em Ciências Documentais ou afins, área de
Biblioteca e Documentação, com vínculo e, pelo menos, três anos
de exercício de funções na administração pública central ou regional,
com conhecimentos e experiência comprovados.

2 — O provimento, a ter lugar, será em regime de requisição nos
termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 72/96, de 12 de Junho, e
dos artigos 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ou
5.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril, consoante os casos, pre-
cedendo parecer favorável da entidade de que dependem.

3 — A remuneração corresponderá à carreira e categoria respectiva,
com direito de opção pelo estatuto remuneratório do lugar de origem.
Àquela remuneração acrescerá, nos termos do n.o 5 do artigo 30.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, um suplemento mensal de dis-
ponibilidade permanente correspondente a 20 % do vencimento ilí-
quido, bem como as regalias previstas no Decreto-Lei n.o 72/96, de
12 de Junho, atribuíveis ao pessoal dos Serviços de Apoio das Secções
Regionais do Tribunal de Contas.

4 — A selecção será feita com base em análise curricular e entrevista
a realizar no Funchal, para os candidatos residentes na Região Autó-
noma da Madeira, ou em Lisboa, para os candidatos residentes no
resto do País.

4.1 — Exige-se disponibilidade imediata.
5 — Os interessados deverão apresentar a candidatura em reque-

rimento dirigido ao subdirector-geral do Serviço de Apoio da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas, acompanhado do res-
pectivo curriculum vitae, pormenorizado, fotocópia do bilhete de iden-
tidade e certificados de habilitações académicas, a entregar em mão
ou a enviar pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,

para a Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (NSTAGP),
Rua do Esmeraldo, 24, 9000-051 Funchal, no prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação deste anúncio no Diário da República.

25 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio
Gonçalves.

Aviso n.o 2500/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do conselheiro Presidente do Tribunal de Contas
de 29 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso com vista ao preen-
chimento de um lugar vago na categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do grupo de pessoal técnico-profissional do quadro de pes-
soal do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, aprovado pelo anexo III à Portaria n.o 1100/99, de 21
de Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 295,
de 21 de Dezembro de 1999.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga refe-
rida, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover abrange a realização
de tarefas relacionadas com a aquisição, registo, catalogação, cotação,
armazenamento de espécies documentais, gestão de catálogos, serviço
de atendimento, empréstimo e pesquisa bibliográfica, de acordo com
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.

4 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública e, particularmente, da Direcção-Geral do Tribunal de Contas,
sendo a remuneração correspondente ao índice e ao escalão da cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe, constantes do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, a fixar de acordo com
o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na
redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, acrescida do suplemento de disponibilidade permanente
estabelecido no n.o 5 do artigo 30.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Àquelas acrescem, ainda, os incentivos específicos das secções regio-
nais do Tribunal de Contas, criados pelo Decreto-Lei n.o 72/96, de
12 de Junho.

5 — O local de trabalho situa-se na sede do Serviço de Apoio da
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, sita à Rua do
Esmeraldo, 24, Funchal.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — o pre-
sente concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é aberto a todos os indivíduos que, até
ao fim do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, a que
alude o n.o 1 deste aviso, satisfaçam os requisitos gerais de admissão
ao concurso e provimento em funções públicas, bem como os requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento do lugar a preencher,
quais sejam, respectivamente:

a) Os previstos nas diversas alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) A detenção de diploma de curso de formação técnico-pro-
fissional na área de biblioteca e documentação, de duração
não inferior a três anos, para além de nove anos de es-
colaridade, ou a posse do 11.o ano de escolaridade, para além
da detenção de curso de formação na área de biblioteca e
documentação, ministrado por serviços públicos ou pela Asso-
ciação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documen-
talistas, de acordo com o programa, sistema de funcionamento
e forma de avaliação aprovados por despacho conjunto do
Ministro das Finanças e do membro do Governo responsável
pela área da formação da função pública, desde que tenha
sido frequentado, com aproveitamento, no prazo de cinco
anos contados da data da publicação no Diário da República
daquele despacho.

7 — A admissão ao concurso deverá ser requerida ao subdirec-
tor-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às comu-
nicações aos serviços e organismos públicos, ou ainda em impresso
tipo, a solicitar pessoalmente, ou pelo correio, ao Núcleo de Gestão
e Formação de Pessoal do Serviço de Apoio da Secção Regional
da Madeira do Tribunal de Contas, Rua do Esmeraldo, 24, 9000-051
Funchal.

O requerimento e os documentos referidos no n.o 7.3 deste aviso
deverão se enviados para o mesmo endereço, em carta registada,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente, contra recibo,
dentro do prazo referido no n.o 1 deste aviso.
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7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal;

e) Se for o caso, situação na Administração Pública (categoria
detida ou funções exercidas, serviço a que pertence e natureza
do vínculo).

7.2 — Na impossibilidade de apresentação imediata dos documen-
tos comprovativos dos requisitos gerais de admissão e provimento
em funções públicas exigidos pelas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a mesma
é dispensada nesta fase, e até à data do provimento no lugar, desde
que o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão no caso referido na alínea a), da seguinte documentação:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovando a posse
das habilitações literárias e profissionais exigidas, com a indi-
cação da média final do curso e, de preferência, por dis-
ciplinas;

b) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado pelo
candidato;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar (especialização, estágios, cursos de for-
mação, etc.), com indicação da entidade que as promoveu
e da respectiva duração em horas;

d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8 — Os documentos e as declarações passados pelos serviços ou
organismos públicos deverão ser sempre autênticos ou autenticados,
sob pena de não serem considerados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos dos arti-
gos 19.o, 20.o e 22.o, todos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
os seguintes:

1.a fase — englobando a avaliação curricular, com carácter
eliminatório;

2.a fase — englobando uma prova de conhecimentos.

11.1 — 1.a fase — a classificação dos candidatos na avaliação cur-
ricular será atribuída com base numa escala de 0 a 20 valores, sendo
eliminados os candidatos que obtenham, nesta fase, classificação infe-
rior a 9,5 valores;

11.2 — 2.a fase — os candidatos admitidos à 2.a fase nos termos
do disposto anteriormente serão sujeitos a prova de conhecimentos
da forma seguinte:

11.3 — A prova de conhecimentos, de natureza teórico-prática, será
classificada numa escala de 0 a 20 valores. Esta prova, que será oral
e terá a duração máxima de uma hora, visa avaliar os conhecimentos
académicos e profissionais dos candidatos, bem como a sua capacidade
de análise e expressão, exigíveis para o exercício das funções a que
se candidatam, incidindo nas matérias respectivas indicadas no pro-
grama de provas aprovado por despacho do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas de 19 de Janeiro de 2001, publicado em anexo.

12 — A classificação final dos candidatos será expressa através da
média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos diver-
sos métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

14 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação,
a afixar, para consulta, no Serviço de Apoio da Secção Regional da

Madeira do Tribunal de Contas, Rua do Esmeraldo, 24, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma legal.

15 — A convocatória para a realização das provas de conhecimentos
será efectuada mediante carta registada sob aviso de recepção, nos
termos conjugados das disposições legais constantes dos artigos 70.o,
n.o 1, alínea a), do Código do Procedimento Administrativo e 35.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Emídio Gonçalves, subdirector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Judite Maria Calado Damas Cavaleiro Paixão,
directora de serviços, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Susana Ferreira da Silva, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Paula Margarida Ribeiro da Câmara, consultora.
Licenciado Paulo Jorge da Silva Lino, técnico verificador

superior principal.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão
ser obtidos no Núcleo de Gestão e Formação de Pessoal do Serviço
de Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas,
Rua do Esmeraldo, 24, 9000-051 Funchal.

24 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio
Gonçalves.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para o concurso externo
de ingresso na categoria de técnico profissional de 2.a classe
de biblioteca e documentação da carreira de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação do grupo de pessoal
técnico-profissional do quadro de pessoal do Serviço de
Apoio da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

No presente concurso as provas de conhecimentos incidirão sobre
as seguintes matérias:

O Tribunal de Contas e os seus serviços de apoio;
Enquadramento do Tribunal de Contas na estrutura do Estado:

orgânica, atribuições e funcionamento;
Catalogação em formato UNIMARC (programa minimicro CDS-

-ISIS) de monografias, publicações periódicas, analíticos e
material não livro;

Utilização da aplicação CARDBASE (gestão de publicações
periódicas);

Prestação de serviços de referência.

Textos legais e bibliografia:

Constituição da República Portuguesa;
Leis n.os 98/97, de 26 de Agosto, e 14/96, de 20 de Abril;
Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro;
ASHWORTH, Wilfred, Manual de Bibliotecas Especializadas e de

Serviços Informativos, 2.a ed., Lisboa, Fundação de Calouste
Gulbenkian, 1981;

Manual UNIMARC, ed. Brian P. Holt, colaboração de Sally H.
McCallum e A. B. Long, edição em língua portuguesa coor-
denada por Fernanda Maria Guedes de Campos, Lisboa, BN,
1999, ISBN 972-565-271-1;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, CARDbase:
Módulo de Gestão Kardex de Publicações em Série, Versão 2.0:
Manual do Utilizador, Lisboa, BN, 1996, ISBN 972-565-228-2;

FREIRE, António Manuel, PORBASE 4.0: Manual do Uilizador,
colaboração de Manuela Silva, Lisboa, BN, 1993, ISBN
972-565-138-3;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, PORBASE:
Módulo de Circulação e Empréstimo, Versão 2.0: Adenda ao
Manual do Utilizador, coordenação e revisão de Rosa Maria
Galvão e Maria Luísa Santos, Lisboa, BN, 1995, ISBN
972-565-212-6;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, Interbib: Inter-
face de Pesquisa para Bases de Dados PORBASE, Versão 1.0:
Manual do Utilizador, coordenação e revisão de Maria Inês
Lopes e Rosa Maria Galvão, Lisboa, BN, 1995, ISBN
972-565-210-X;

FREIRE, António Manuel, 1965; SANTOS, Licínia, PORBASE: Uti-
litários, Versão 2.0: Adenda ao Manual do Utilizador, coorde-
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nação e revisão de Rosa Maria Galvão e Maria Luísa Santos,
Lisboa, BN, 1995, ISBN 972-565-211-8;

GASCUEL, Jacqueline, Um Espaço para o Livro: Como Criar, Ani-
mar ou Renovar uma Biblioteca, Lisboa, D. Quixote, 1987;

Regras Portuguesas de Catalogação, Lisboa, Instituto Português
do Património Cultural, Departamento de Bibliotecas, Arqui-
vos e Serviços de Documentação, 1984, vol. 1, reedição 1997,
ISBN 972-565-242-8.

Rectificação n.o 334/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro
de 2001, a resolução n.o 11/2001, rectifica-se que onde se lê «resolução
n.o 11/2001» deve ler-se «resolução n.o 08/00-PG».

24 de Janeiro de 2001. — O Juiz Conselheiro, Manuel Cruz Pestana
de Gouveia.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 2819/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Janeiro de 2001:

Mestra Manuela Maria Fernandes Penafria, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — autorizada a licença sem vencimento pelo período de um
ano, com início em 1 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 335/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «Maria Salete Meias Moura Nico-
lau,» deve ler-se «Maria Salete Meias Moura Nicolau — para o exer-
cício de funções correspondentes à categoria de auxiliar de acção
educativa da carreira de pessoal auxiliar (escalão 1, índice 120);» e
onde se lê «Maria Manuela Patrício Barbeiro e Pedro Alexandre
Calado Estrela,» deve ler-se «Maria Manuela Patrício Barbeiro e
Pedro Alexandre Calado Estrela — para o exercício de funções cor-

respondentes à categoria de empregado geral da carreira de pessoal
auxiliar (escalão 1, índice 110)».

26 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 2820/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 46/2000, de 8 de Novembro, aprovado o
seguinte:

Rectificações nos planos curriculares das licenciaturas em Química,
Química Industrial e Engenharia de Materiais

Criação da disciplina de opção do 4.o ano, 2.o semestre, intitulada
Fronteiras e Novos Materiais em Química Organometálica, ministrada
às licenciaturas em Química, Química Industrial e Engenharia de
Materiais.

A pedido do Departamento de Engenharia Mecânica da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, semestralização da disciplina anual de Quí-
mica-Física do 1.o ano, para as disciplinas de Química-Física I e II.
Mantém-se no entanto inalterado o número total de créditos.

A disciplina de Quimiometria, da área opcional Controlo Químico
da Qualidade, da licenciatura em Química Industrial, possui erra-
damente cinco horas de conteúdo teórico, quando devem constar
três horas de conteúdo teórico e três horas de teórico-práticas.

Na área opcional de Controlo Químico da Qualidade, a disciplina
de Quimiometria do 3.o ano, 2.o semestre, pretende mudar para o
1.o semestre do 4.o ano, por troca directa com a disciplina de Carac-
terização e Validação de Métodos Analíticos, que, sendo do 4.o ano,
1.o semestre, passa assim para o 3.o ano, 2.o semestre.

Alteração do nome da disciplina de Métodos Espectroscópicos do
2.o semestre do 3.o ano da área opcional de Processos e Síntese Quí-
mica, para Espectroscopia Aplicada.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2821/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 55/2000, de 8 de Novembro, foi aprovada
a alteração curricular da licenciatura em Engenharia Geográfica desta
Faculdade:

Licenciatura em Engenharia Geográfica

Disciplinas Regime U. C. Área

1.o ano

Álgebra Linear e Geometria Analítica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Métodos de Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Desenho Topográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Álgebra Linear e Geometria Analítica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Métodos de Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 EG

2.o ano

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Análise Numérica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Métodos Estatísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Elementos de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 F
Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Geometria Diferencial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Óptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 F
Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 G
Tratamento Metamático das Observações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M

3.o ano

Mecânica Racional I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 M
Astronomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4,5 EG
Topografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3,5 EG
Electrónica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 F
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Disciplinas Regime U. C. Área

Geofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 G
Mecânica Racional II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Astronomia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4,5 EG
Topografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3,5 EG
Controlo de Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M

4.o ano

Fotogrametria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Cartografia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Geodesia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Topografia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Fotogrametria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 EG
Cartografia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 EG
Geodesia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 EG
Mecânica Celeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 EG

5.o ano

Seminário ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 9 EG
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 G
Metrologia Geométrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 4 —
Geodesia Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 4 EG

Opções

Desenho Assistido por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 6 M
Programação Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 M
Elementos de Reologia Anál. Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 4 G

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2822/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 56/2000, de 8 de Novembro, aprovado o
seguinte:

Rectificação no plano curricular da licenciatura em Química

1 — A disciplina Química de Colóides do 4.o ano, 1.o semestre,
da licenciatura em Química — ramo científico, passa a designar-se
Química de Colóides I.

2 — A disciplina Química de Tensioactivos do 4.o ano, 2.o semestre,
da licenciatura em Química — ramo científico, passa a designar-se
Química de Colóides II.

3 — A disciplina de Química Física de Proteínas I do 3.o ano,
2.o semestre, do ramo de Química dos Processos Biológicos, passa
para o 3.o ano, 1.o semestre.

4 — A disciplina de Química Física de Proteínas Complementar
do 4.o ano, 1.o semestre, dos ramos de Química dos Processos Bio-
lógicos e Química Física, passa para o 4.o ano, 2.o semestre.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2823/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 57/2000, de 8 de Novembro, foi aprovada
a alteração da designação da disciplina Trabalho Monográfico, que
passa a denominar-se Seminário Monográfico, da licenciatura em Quí-
mica, ramo educacional Ensino de Física e de Química.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2824/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra e pela deliberação do
senado n.o 58/2000, de 8 de Novembro, o curso de mestrado em
Geografia, criado pela Portaria n.o 420/89, de 9 de Junho, reformulado
pelo despacho n.o 2432/97 (Serviços Académicos), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 140, de 20 de Junho de 1997, é alterado,
passando a reger-se nos seguintes termos:

1 — Designação temática do mestrado: mestrado em Geografia:

Área de especialização em Geografia Física e Estudos Ambien-
tais;

Área de especialização em Geografia Humana — Território e
Desenvolvimento.

2 — Número de candidatos — o mestrado nas áreas consideradas
será aberto a um número máximo de 20 alunos (10 para cada área
de especialização), sendo reservadas 50 % das vagas a docentes do
ensino superior.

3 — Áreas científicas e unidades de crédito:

1.o ano

1.o semestre
UC

Tronco comum:

Geografia: Teoria e Prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Cartografia e Sistemas de Informação Geográfica . . . . . . . 2,5

Disciplinas de Geografia Física:

Sedimentologia e Investigação Geomorfológica . . . . . . . . . 2,5
Climatologia Aplicada ao Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . 2,5

Disciplinas de Geografia Humana:

Processos e Métodos do Planeamento do Território . . . . . . 2,5
Geografia das Actividades Económicas . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

2.o semestre

(de quatro seminários escolher três)

Área de especialização em Geografia Física e Estudos Ambien-
tais:

Análise Ecológica da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Evolução de Vertentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Recursos Naturais, Impactes Ambientais e Gestão do

Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Riscos e Catástrofes Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Área de especialização em Geografia Humana — Território e
Desenvolvimento:

Portugal no Mundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Ordenamento e Desenvolvimento no Espaço Rural . . . . . . 2,5
População, Turismo e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Saúde e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Curso intensivo temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
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2.o ano

Elaboração da dissertação de mestrado.

Total de unidades de crédito — 18.
4 — Propinas — a propina de frequência será de 400 000$.
5 — Regulamento — são as seguintes as condições de acesso ao

mestrado:

1) São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
das licenciaturas em Ciências Geográficas e em Geografia
com a classificação mínima de 14 valores;

2) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à candidatura à matrícula can-
didatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação
científica de base, embora na licenciatura tenham classificação
inferior a 14 valores;

3) O conselho científico poderá admitir à candidatura à matrícula
no curso os titulares de outras licenciaturas cujos planos de
estudos proporcionem uma adequada preparação científica.

Em tudo o mais reger-se-á pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, e pelo Regulamento de Mestrado da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2825/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 66/2000, de 6 de Dezembro, foram apro-
vados os valores indicados para as propinas dos cursos de pós-gra-
duação desta Faculdade:

a) A propina dos cursos de pós-graduação, quando estes tiverem
a configuração da parte escolar de mestrado, terá o mesmo
valor da propina fixada para o mestrado;

b) A propina dos cursos de pós-graduação divergentes dos cursos
que se classificam na alínea a) terá a seguinte estrutura:

Matrícula base — 50 000$;
Propina de inscrição — 10 000$/unidade de crédito.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2826/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra e pela deliberação do senado n.o 67/2000, de 6 de Dezembro,
foram aprovados os valores indicados para as propinas do curso de
pós-graduação em Análises Clínicas desta Faculdade (2001-2002):

Curso teórico — 450 000$, pagos em três prestações, a 1.a no
acto da matrícula, em Janeiro de 2001, a 2.a em Setembro
de 2001 e a 3.a em Fevereiro de 2002;

Estágio laboratorial — 400 000$, pagos em quatro prestações, a
1.a no acto da matrícula, em Janeiro de 2001, a 2.a em Setembro
de 2001, a 3.a em Fevereiro de 2002 e a 4.a em Setembro
de 2002.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 2827/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 59/2000, de 8 de Novembro, foram apro-
vados os valores indicados para as propinas dos cursos de mestrado
e doutoramento desta Faculdade:

1 — Mestrado:

1.o ano (parte escolar) — propina administrativa, a pagar no acto
de inscrição. Três salários mínimos;

2.o ano (elaboração de dissertação) — propina suplementar:

Valor mínimo — 200 contos;
Valor máximo — 500 contos.

As comissões científicas dos departamentos fixarão, dentro daqueles
limites, o valor da propina suplementar para cada mestrado, sob pro-
posta do respectivo coordenador.

Prazo máximo concedido para a conclusão do mestrado —
dois anos. Em casos devidamente justificados, os estudantes-traba-
lhadores, por decisão das comissões científicas departamentais, sob
proposta dos coordenadores do mestrado, poderão beneficiar de uma
dilatação até 12 meses daquele prazo.

Forma de pagamento da propina suplementar — 50 % no início
da actividade para a dissertação e 50 % até à entrega da dissertação.

Redução/isenção de propinas — para além dos casos que a lei
expressamente contempla (estudantes economicamente carenciados
e docentes do ensino superior), poderão as comissões departamentais

conceder reduções ou isenção de propinas, sob proposta dos coor-
denadores de mestrado, dentro dos seguintes limites:

Nota de licenciatura de 15 valores — até 50 %;
Nota de licenciatura 616 valores — até 100 %.

2 — Doutoramento:

Valor oficial da propina — 550 contos/ano.
Isenções e reduções — a aprovar pelas comissões científicas

departamentais, sob proposta dos orientadores.
Disposições transitórias — os alunos que se inscreveram em mes-

trados ou doutoramentos nas condições vigentes até agora
devem concluí-las de acordo com essas condições.

Terá efeito a partir da data de aprovação em senado, não tendo
efeitos retroactivos.

16 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 2828/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa, professor associado do
VIII Grupo (Economia de Empresa) de nomeação provisória do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeado
definitivamente na mesma categoria com efeitos a 7 de Julho de
2000.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor associado
do Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa

O Doutor João Veríssimo de Oliveira Lisboa foi aprovado como
professor associado da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra em 1995.

Este docente tem desenvolvido uma actividade pedagógica ao nível
da licenciatura e do mestrado, uma actividade de colaboração aca-
démica e uma actividade de investigação.

Do relatório de actividades relativo ao pedido em análise e no
que respeita à actividade científico-pedagógica, orientou teses de mes-
trado e foi co-orientador de uma tese de doutoramento.

Participou, ainda, com comunicações, em diversas conferências e
encontros de natureza científica.

Publicou diversos estudos de divulgação e de investigação.
Em tarefas de gestão da Faculdade, foi presidente do conselho

directivo entre 1997 e 1999.
Tendo em vista este parecer, o conselho científico pronunciou-se

favoravelmente à nomeação definitiva como professor associado do
Doutor João Veríssimo Lisboa.

O presidente do conselho científico, Paulino Maria de Freitas
Teixeira.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2829/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutor Adriano Teixeira Barbosa de Sousa, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida dispensa
de serviço docente durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2830/2001 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Joel dos Santos Carvalho — nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, como auxiliar técnico administrativo do quadro
do Gabinete de Relações Públicas desta Universidade, com efeitos
a partir da data do termo de posse.

Vítor Manuel Marques Palmeira — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei
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n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, como auxiliar técnico administrativo
do quadro da Assessoria de Planeamento desta Universidade, com
efeitos a partir da data do termo de posse.

Licenciada Maria Teresa Gonçalves da Silva, técnica superior de
1.a classe (área de relações públicas) do quadro dos Serviços Cen-
trais desta Universidade — promovida a técnica superior principal
(área de relações públicas) do mesmo serviço, com efeitos à data
do termo de aceitação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2831/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Daniel Maria Bugalho Rijo, assistente estagiário além do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — prorrogado o contrato até à realização das
provas de mestrado, por 180 dias, com início em 1 de Novembro
de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2832/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Ana Catarina Paulino Gomes Domingues — renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, para desem-
penhar funções correspondentes a técnica superior de 2.a classe
de laboratório da Faculdade de Medicina desta Universidade, com
efeitos a 24 de Janeiro de 2001. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 2833/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidae de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado José Alberto Rodrigues Amado Mateus, técnico superior
de 2.a classe de BD do quadro da Câmara Municipal de Coimbra —
promovido a técnico superior de 1.a classe de BD para o quadro
da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, considerando-se
exonerado do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação
de nomeação.

Licenciada Maria José Otão da Silva Pereira, técnica superior de
2.a classe de BD do quadro da Biblioteca Geral desta Universi-
dade — promovida a técnica superior de 1.a classe de BD da mesma
Biblioteca Geral, considerando-se exonerada do anterior lugar a
partir da data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 2501/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 23 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Direito, na especialidade de Ciências Jurídi-
co-Civilísticas, requeridas pelo licenciado João António Álvaro Dias:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor José de Oliveira Ascensão, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel da Rocha e Menezes Cordeiro,
professor catedrático da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Rui Nogueiro Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático aposentado da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Diogo José Paredes Leite de Campos, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Jorge Ferreira Sinde Monteiro, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Aviso n.o 2502/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 24 do mês corrente para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Direito, na especialidade de Ciências Jurídi-
co-Filosóficas, requeridas pelo licenciado Mário Alberto Pedrosa dos
Reis Marques:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor José Adelino Eufrágio de Campos Maltêz, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Doutor António Pedro Pereira Nina Barbas Homem, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa.

Doutor António Manuel Martins, professor associado com
agregação da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Castanheira Neves, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando José Couto Pinto Bronze, professor asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Rui Manuel de Figueiredo Marcos, professor auxi-
liar da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 2503/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 6 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de um montador electricista com vista ao
preenchimento de uma vaga de operário, da carreira de operário
altamente qualificado, existente no quadro definitivo de pessoal não
docente da Universidade de Évora, criado pela Portaria n.o 1041/98,
de 19 de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 292, de 19 de Dezembro de 1998, actualizado pelo despacho
n.o 6686/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73,
de 27 de Março de 2000.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série) do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de seis meses, a contar da data de publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);
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Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.

4 — À carreira de operário altamente qualificado cabe o exercício
de funções de natureza executiva de elevada complexidade, enqua-
dradas em directivas gerais superiormente fixadas que, para além de
requererem uma especialização na profissão, apelam ao domínio de
alguns fundamentos de ordem tecnológica, nomeadamente tecnologia
dos materiais.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 181,

de acordo com a escala salarial da carreira de operário altamente
qualificado, a que se refere o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória e
formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover ou expe-
riência profissional adequada de duração não inferior a três anos,
de acordo com o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de
10 de Dezembro. A experiência profissional acima referida pode ser
obtida no exercício de funções afins, devendo ser comprovada pelo
dirigente máximo do serviço, de acordo com o n.o 3 do artigo acima
referido.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa: nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requistos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado para a Universidade de Évora, Serviços Administrativos,
Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova prática de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de sessenta minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos literários e profissionais dos candidatos
tendo em conta o conteúdo funcional do lugar a prover.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas para que o concurso é aberto, com base
na análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Arquitecto Filipe Tarbé Nogueira Alves, director
de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto da Silva Carvalho, assessor.
Engenheiro Pedro Miguel Figueiredo Martinho, técnico

superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Vicente Jerónimo Ferreira Pereira, técnico profissional
principal.

José dos Santos Louro, técnico profissional principal.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

15 — A lista dos candidatos admitidos, bem como a lista de clas-
sificação final do concurso, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo (Largo dos Colegiais) — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos (Largo da Senhora da Nativi-
dade) — expositor do Gabinete de Gestão de Recursos Huma-
nos;

Colégio Luís António Verney (Rua de Romão Rama-
lho) — expositor da Directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da Directoria do Colé-
gio.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Em tudo que não esteja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Aviso n.o 2504/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 6 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para selecção de estagiário com vista ao preenchimento
de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior, área funcional de Engenharia Zootécnica, existente no qua-
dro definitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora, criado
pela Portaria n.o 1041/98, de 19 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 292, de 19 de Dezembro de 1998, actua-
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lizada pelo despacho n.o 6686/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2000.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série), do Minis-
tro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga terminando com o
seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional corresponde a funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, para apoio às actividades do laboratório de nutrição animal,
nutrição e dietética, qualidade e tecnologia dos produtos regionais,
classificação de carnes e carcaças e tecnologia dos produtos animais
que obrigam à realização de análises físico-químicas-bioquímicas e
sensoriais dos alimentos e apoio a todas as actividades relacionadas
com o ensino nestas áreas, executadas com autonomia e responsa-
bilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma
especialização e formação básica de nível de licenciatura.

5 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Zootecnia
da Universidade de Évora.

6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
previsto para estagiário, de acordo com a escala salarial da carreira
de técnico superior, a que se refere o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura na área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, de acordo
com a alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, nomeadamente licenciatura em Engenharia Zoo-
técnica, Medicina Veterinária, Biotecnologia, Agro-Indústrias ou
Bioquímica.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa — filiação, naturalidade, nacionali-
dade, data de nascimento, estado civil, bilhete de identidade
(número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação militar;
d) Concurso a que se candidata e referência ao Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do
prazo fixado, para os Serviços Administrativos da Universidade de
Évora, Largo da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova escrita de conhecimentos, com carácter elimina-
tório, com a duração de noventa minutos, terá por objectivo avaliar
o nível de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
em termos gerais e específicos, e incidirá sobre as seguintes matérias:

Conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade de
Évora — Despacho Normativo n.o 84/89, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto
de 1989;

Autonomia das Universidades — Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro, e Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;

Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Fevereiro;

«Carta ética — dez princípios éticos da Administração
Pública»;

Financiamento do ensino superior público — Lei n.o 113/97,
de 16 de Setembro;

Conhecimentos específicos:

Princípios da análise sensorial de alimentos;
Princípios e técnicas da análise físico-química de alimentos

de consumo humano e animal;
Tratamento de dados e interpretação de resultados ana-

líticos.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Regime de estágio:
14.1 — O estágio, com carácter probatório, tem a duração de

um ano e rege-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

14.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária, nos restantes
casos.

14.3 — A avaliação final do estágio será feita de acordo com:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelos candidatos;
b) Classificação de serviço obtida naquele período.
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15 — Composição do júri do concurso, que será simultaneamente
o júri do estágio:

Presidente — Prof. Doutor Manuel d’Orey Cancela d’Abreu, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor José Alberto Feijão Macedo Neves, professor
auxiliar.

Engenheira Cristina Maria dos Santos Conceição Pinheiro,
assistente.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Pires de Bastos Cabrita, assistente de
investigação.

Engenheiro José Manuel Mota Ruivo Martins, assistente.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo (Largo dos Colegiais) — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos (Largo da Senhora da Nativi-
dade) — expositor do Gabinete de Gestão de Recursos Huma-
nos;

Colégio Luís António Verney (Rua do Romão Rama-
lho) — expositor da Directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da Directoria do Colé-
gio.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

28 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

Edital n.o 90/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a Rei-
toria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, se encontra
aberto concurso documental para recrutamento de um professor asso-
ciado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para as
disciplinas de Gestão Económica e Finanças Internacionais.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso,
que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na
qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;

f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da
residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

28 de Dezembro de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de
Araújo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 91/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em
que este edital for publicado no Diário da República, para provimento
de três lugares de professor associado do grupo de Ciências Químicas
e Físico-Químicas da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lis-
boa, nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta
Reitoria e naquela Faculdade.

19 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 92/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em
que este edital for publicado no Diário da República, para provimento
de três lugares de professor associado do grupo de Ciências Far-
macêuticas da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

19 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 93/2001 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
e pelo prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em
que este edital for publicado no Diário da República, para provimento
de três lugares de professor associado do grupo de Ciências Biológicas
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

19 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.



N.o 34 — 9 de Fevereiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2807

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 2834/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Lisboa:

Maria Emília Lopes Guarinho, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal — nomeada, após concurso e por urgente conveniência de ser-
viço, assistente administrativa principal, escalão 1, índice 215, no
quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade de Lisboa,
com efeitos a 15 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Valentina
Matoso.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 2505/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do vice-reitor da
Universidade de Lisboa, de 20 de Novembro de 2000, proferido por
delegação de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para preenchimento
de três lugares de auxiliar administrativo da carreira de pessoal auxiliar
administrativo do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Farmácia da Universidade de Lisboa, constante do mapa anexo à
Portaria n.o 44/89, de 23 de Janeiro, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1989.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes à data da publicação do respectivo aviso de abertura no Diário
da República e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições aplicáveis pelos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de
15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares postos a concurso corres-
ponde, genericamente, o desempenho de funções de natureza exe-
cutiva simples, diversificadas, tais como assegurar a ligação entre os
serviços através da recepção e entrega de expediente e encomendas
oficiais, fazer recados e executar tarefas elementares indispensáveis
ao funcionamento dos serviços, acompanhar os visitantes aos locais
pretendidos, proceder à abertura e encerramento das portas de acesso
às instalações e controlar a entrada ou saída de pessoal estranho
ou não aos serviços e guarda de instalações e equipamento.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a prover
será remunerado pelo escalão e índice da escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. O local
de trabalho situa-se na Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, sita na Avenida das Forças Armadas/Avenida do Prof. Gama
Pinto, 1649-003 Lisboa, e as condições de trabalho são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
de entrega das candidaturas, as seguintes condições:

6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes da alínea c) do n.o 10 do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, ser funcionário ou agente que, a qualquer título,
exerça funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano e habilitado com a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais/específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — As provas efectuar-se-ão de acordo com o programa de provas
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 20 de Maio
de 1997, transcrito em anexo ao presente aviso, sendo eliminatória
para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores, e terão a duração de duas horas.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação dos
referidos métodos de selecção, será expressa numa escala de 0 a

20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e obtida através da seguinte fórmula:

CF=(AC+PC+ES)/3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=provas de conhecimentos gerais/específicos;
ES=entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que soli-
citada [alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho].

9 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, soli-
citando a admissão ao concurso, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal da Faculdade, sita na morada anteriormente indicada,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil e habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, incluindo o código postal
e telefone;

c) Identificação do concurso a que concorre, bem como o
número e a data da publicação no Diário da República;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, conforme
preceitua o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais (especializações, seminários, cursos e acções de for-
mação realizados);

b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço, da qual conste
de forma inequívoca a categoria que o candidato detém, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública, à data da publicação do
presente aviso no Diário da República;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

g) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
em cada um dos anos relevantes.

10 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

11 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
Secção de Pessoal da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa, após afixação de aviso e as notificações efectuadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — Para efeitos do exercício do direito de participação dos inte-
ressados com vista à interposição dos recursos hierárquicos previstos
no n.o 5 do artigo 34.o e nos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos têm o prazo de oito dias
úteis para apresentar os respectivos recursos ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

13 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
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de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Alberto Antunes Ferreira, secretário da Facul-
dade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Francisco Manuel Abrantes de Carvalho, técnico prin-
cipal de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia e
membro do conselho directivo da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa.

2.o Gizela da Conceição Costa Correia Mendes, encarregada
do pessoal auxiliar da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Gracinda Gonçalves Saraiva e Gonçalves, chefe de repar-
tição da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

2.o Alice do Carmo Bolotinha Godinho, chefe de secção
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa.

16 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José A. Guimarães Morais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira de auxiliar administrativo dos quadros
de pessoal da Universidade de Lisboa.

De acordo com o n.o 7.1 do aviso de abertura e nos termos do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se o
programa de provas:

1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos na escola,
nomeadamente de português e matemática, e aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

1.1 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Noção de funcionário e agente — direitos e deveres;
b) Noções de vigilância, mensagens, encaminhamento de utentes

e cumprimento das normas de serviço.

Aviso n.o 2506/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica (profissão de análises clínicas e de saúde
pública). — 1 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 20 de Novembro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, o concurso
em epígrafe, para preenchimento de uma vaga no quadro de pessoal
não docente desta Faculdade, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de
23 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 19.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o respectivo preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 320/99, de 11 de
Agosto, 564/99, de 21 de Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5
de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher é o previsto nos termos dos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a prover
será remunerado pelo escalão e índice da escala salarial constante
do mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
O local de trabalho situa-se na Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa, sita na Avenida das Forças Armadas, Avenida do Prof.
Gama Pinto 1649-003 Lisboa, e as condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser possuidores
de curso superior ministrado nas escolas superiores de tecnologia
da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, nos termos das alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento, dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, soli-
citando a admissão ao concurso, e entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal da Faculdade, sita na morada anteriormente indicada,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, habilitações lite-
rárias e profissionais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, incluindo o código postal
e telefone,

c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data da publicação no
Diário da República;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, conforme
preceitua o n.o 7 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

e) Declaração autenticada, emitida pelo serviço da qual conste
de forma inequívoca a categoria que o candidato detém, a
natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública, à data da publicação do
presente aviso no Diário da República;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

g) Documentos comprovativos da formação profissional com-
plementar (especializações, seminários, cursos, acções de for-
mação, etc.).

7.3 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
é suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou auten-
ticado.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9 — Método de selecção — nos termos do artigo 2.o da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro, será utilizada a avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, sendo os can-
didatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=3AC+E
4

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

9.1 — A classificação final dos candidatos, resultará da aplicação
do método da selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredon-
damento a classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas, nos termos dos artigos 43.o e 44.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

10 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados na
Secção de Pessoal da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa e as notificações efectuadas, nos termos do n.o 2 do artigo 51.o
e dos artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — Para efeitos do exercício do direito de participação dos inte-
ressados com vista à interposição dos recursos hierárquicos previstos
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no n.o 1 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
os candidatos têm o prazo de oito dias úteis para apresentar os res-
pectivos recursos ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa.

12 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Isabel Dionísio Barroso, técnica especialista
de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de
saúde pública, e membro do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Nunes Brás, técnica especialista de diag-
nóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública, da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

2.o Maria Amélia Cristino Monteiro da Costa Pereira, téc-
nica principal de diagnóstico e terapêutica, área de aná-
lises clínicas e de saúde pública, da Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria Adelaide Guerra de Oliveira Serra, técnica prin-
cipal de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas
e de saúde pública, da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa.

2.o Ana Maria Duarte Serrão, técnica principal de diag-
nóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública, da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

15 — A presidente será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
José A. Guimarães Morais.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 2507/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa, por
delegação, de 27 de Novembro de 2000, ao abrigo do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto concurso
para:

Categoria e carreira — operário principal da carreira de elec-
tricista existente no quadro de pessoal não docente da
Faculdade;

Área funcional — pessoal operário;
Serviço e local de prestação de trabalho — Faculdade de Letras

da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade,
1600-214 Lisboa;

Tipo de concurso — interno geral de acesso;
Número de lugares — um;
Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,

caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao pessoal
operário funções de natureza executiva de carácter manual ou mecâ-
nico com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
gerais bem definidas, exigindo-se formação na área de electricidade.

4 — Composição do júri:

Presidente — Doutor Paulo Jorge Farmhouse Simões Alberto,
professor auxiliar e membro do conselho directivo.

1.o vogal efectivo — Licenciada Maria Teresa de Sousa Navarro
da Cunha Campos e Matos, secretária da Faculdade.

2.o vogal efectivo — Mário Manuel Duarte Pinto, operário alta-
mente qualificado (marceneiro).

1.o vogal suplente — Doutor Amílcar Manuel Ribeiro Guerra,
professor auxiliar e membro do conselho directivo.

2.o vogal suplente — Licenciada Rosa Maria Lopes de Sousa Cas-
telo Saraiva, chefe de divisão de Planeamento e Gestão
Financeira.

5 — Condições de candidatura — são requisitos gerais de admissão
ao concurso:

a) Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

6 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular;
2) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
nos dois métodos de selecção utilizados:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos à pre-

sidente do conselho directivo da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, Alameda da Universidade, em Lisboa, ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, para a mesma morada,
1600-214 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente autenticada, pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos exigidos no presente
aviso.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas no átrio da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 2835/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor, foi homologada a eleição do Doutor Francisco José Nunes
Antunes, professor associado da Faculdade de Medicina, como vogal
do conselho directivo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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Museu, Laboratório e Jardim Botânico

Despacho (extracto) n.o 2836/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 29 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Catarina de Jesus Pereira Dias Grilo, técnica auxiliar de 1.a classe
do Museu, Laboratório e Jardim Botânico, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica profissional principal do
quadro do mesmo Museu, considerando-se exonerada do lugar ante-
rior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2508/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Janeiro
de 2001 do administrador para a acção social da Universidade do
Minho:

Rosa Maria Fonseca Moreira Dias, técnica de 2.a classe a partir de
1 de Fevereiro de 2001, na sequência da alteração da cláusula 5.a
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2837/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor,
Prof. Doutor Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo, de 30 de Janeiro
de 2001, foram nomeados os professores a seguir indicados para faze-
rem parte do júri do concurso para provimento de um lugar de pro-
fessor catedrático no grupo de Parasitologia (Protozoologia) do Ins-
tituto de Higiene e Medicina Tropical, desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Abel Garcia Meliço-Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Alberto Quartau, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Alexandre Tiedtke Quintanilha, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Lucília Espírito Santo Pires Ferreira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Fernandes de Freitas Canas Ferreira,
professora catedrática do Instituto de Higiene e Medicina
Tropical, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Amélia Afonso Grácio, professora catedrá-
tica do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Hermínia Maria Francisco Roncon Garcez de Len-
castre Tomasz, professora catedrática do Instituto de Tec-
nologia Química e Biológica, da Universidade Nova de
Lisboa.

30 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 2838/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Economia da UNL,
foi concedida equiparação a bolseiro, no País, ao Doutor Avelino
Miguel da Mota de Pina e Cunha, professor auxiliar desta Faculdade,
nos períodos de 1 a 3 e de 9 a 10 de Fevereiro.

25 de Janeiro de 2001. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 2509/2001 (2.a série). — Informa-se os interessados
de que se encontra afixada no átrio deste Instituto a lista de anti-
guidade referente ao pessoal docente e não docente existente em
31 de Dezembro de 2000.

O prazo de 30 dias para reclamação, previsto no artigo 96.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, começa a contar a partir
da publicação do presente aviso.

26 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2839/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Celso Soares Cassamá, assistente convidado além do qua-
dro, com 40 % do vencimento, do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

23 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2840/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Jorge Pereira Nunes do Deserto — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 15 de Janeiro e até 14 de Outubro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

23 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2841/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Celeste dos Reis Marques de Sousa, assistente administrativa
especialista do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada definitivamente chefe de secção do
mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2842/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Karen Elaine Isensee, assistente estagiária, além do qua-
dro, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

23 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 2843/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Eugénio Afonso Correia — nomeado definitivamente profes-
sor associado da Faculdade de Ciências desta Universidade, com
efeitos a partir de 6 de Setembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo em conta o relatório pormenorizado de actividades apre-
sentado pelo professor associado Eugénio Afonso Correia e o parecer
circunstanciado e fundamentado dos professores catedráticos Martim
Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira (Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra) e Fernando Manuel Pereira
de Noronha (Faculdade de Ciências da Universidade do Porto), apre-
sentados nos termos do artigo 20.o do ECDU no processo de nomeação
definitiva do acima citado professor associado, e tendo o assunto
sido levado ao plenário do conselho científico em 15 de Dezembro
de 2000, os professores catedráticos da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto consideraram que as actividades pedagógica
e científica justificam a deliberação favorável no sentido da nomeação
definitiva como professor associado de Eugénio Afonso Correia.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Manuel Ricardo Falcão Moreira.

24 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2844/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha, professor
auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade — nomeado definitivamente professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, área
de gestão e engenharia industrial, da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 2510/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizada por despacho de 23 de Janeiro de 2001 do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto, no uso da competência delegada pelo reitor da
Universidade do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para provimento de duas vagas de técnico superior
de 1.a classe (carreira de técnico superior, área de apoio ao ensino
e à investigação científica) do quadro da Faculdade de Arquitectura
da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, caduca com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica, desenvolvendo acção nas relações internacionais ou na gestão.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade

dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto,
Rua do Golgota, 215, 4150-755 Porto.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou enviado
por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua do Golgota,
215, 4150-755 Porto, dele constando o seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto em que se verifique a
existência de dados nos respectivos processos individuais.
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8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo

a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Professor arquitecto Sérgio Leopoldo Fernandez
Santos, professor auxiliar da Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Arquitecto Luís Celestino Mourão Soares Carneiro, assis-
tente da Faculdade de Arquitectura da Universidade do
Porto.

Arquitecto António Luís Novais Madureira, assistente con-
vidado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Vogais suplentes:

Arquitecto João Pedro Sampaio Xavier, assistente da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade do Porto.

Arquitecto José César Vasconcelos Quintão, assistente con-
vidado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Manuel Campelo Tavares.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 2845/2001 (2.a série). — A publicação, em 27 de
Novembro de 2000, do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série), do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior, veio alterar os pressupostos e
os termos da delegação de competências até agora em vigor.

Havendo, assim, que assegurar a celeridade dos procedimentos
administrativos e proceder em coerência com a distribuição de pelou-
ros operada pelo meu despacho n.o 4868/2000 (2.a série), de 11 de
Fevereiro, procedo, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e da alínea a) do n.o 2 do despacho
n.o 24 305/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, à seguinte delegação de
competências:

I — 1.1 — Ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando Manuel Ramôa
Cardoso Ribeiro, a quem está cometido o pelouro dos assuntos finan-
ceiros e de pessoal, as competências necessárias à definição estratégica
daquelas áreas, assumindo as iniciativas e acções adequadas ao seu
desenvolvimento; e, ainda

1.2 — As que me foram subdelegadas pelo Secretário de Estado
do Ensino Superior através do despacho n.o 24 305/2000 (2.a série),
mas apenas para actos e contratos que digam respeito à Reitoria
desta Universidade;

1.3 — A que detenho por força do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, salvo no que
respeita ao empossamento dos órgãos de gestão;

1.4 — As que detenho por força do disposto nas alíneas a), b) e e)
do n.o 2 do artigo 19.o dos Estatutos da Universidade Técnica de
Lisboa, publicados no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 1
de Agosto de 1989;

1.5 — A de presidir aos júris das provas de doutoramento e de
agregação e dos concursos para recrutamento de professores cate-
dráticos e associados, bem como aos dos júris de equivalências/reco-
nhecimento de habilitações estrangeiras;

1.6 — A de autorizar a cedência temporária das instalações para
fins educativos e de acção social escolar.

2 — Cabe ainda ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro substituir-me nas minhas faltas e impedi-
mentos e, nas mesmas, declarar a urgente conveniência de serviço
em processos de pessoal.

II — 1.1 — Ao vice-reitor Prof. Doutor António Francisco Espinho
Romão a quem está cometida a direcção dos pelouros de documen-
tação, publicações, planeamento, instalações e equipamento, as com-
petências necessárias à definição estratégica daquelas áreas, assu-
mindo as iniciativas e acções adequadas ao seu desenvolvimento;

1.2 — Confiro ainda ao vice-reitor Prof. Doutor António Francisco
Espinho Romão o pelouro da cooperação com as instituições da
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) e delego-lhe
poderes para, no que a este pelouro respeite, praticar actos de admi-
nistração ordinária;

1.3 — A de presidir aos júris das provas de doutoramento e de
agregação e dos concursos para recrutamento de professores cate-
dráticos e associados, bem como aos dos júris de equivalências/reco-
nhecimento de habilitações estrangeiras.

III — 1.1 — Ao vice-reitor Prof. Doutor Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa, a quem está cometido o pelouro dos assuntos académicos,
as competências necessárias à definição estratégica daquelas áreas,
assumindo as iniciativas e acções adequadas ao seu desenvolvimento.

1.2 — Delego no vice-reitor Prof. Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa
as seguintes competências.

1.3 — A que detenho por força do disposto nas alíneas c) e d)
do n.o 2 do artigo 19.o dos Estatutos da Universidade Técnica de
Lisboa.

1.4 — A de nomear e presidir aos júris das provas de doutoramento
e de agregação e dos concursos para recrutamento de professores
catedráticos e associados, bem como aos dos júris de equivalên-
cias/reconhecimento de habilitações estrangeiras

1.5 — A de proceder à nomeação dos docentes universitários que
integram os núcleos de estágio dos ramos de formação educacional
das licenciaturas ministradas na Faculdade de Motricidade Humana

1.6 — Delego ainda no vice-reitor Prof. Doutor Raul Filipe Xisto
Bruno de Sousa a superintendência na gestão académica, adminis-
trativa e financeira respeitante aos mestrados em Planeamento Regio-
nal e Urbano e em Ciências e Tecnologia dos Alimentos e homologar
os respectivos júris.

1.7 — Subdelego, também, nos termos do n.o 2, alínea a), do des-
pacho n.o 24 305/2000 (2.a série), a competência para proferir, fun-
damentadamente, o despacho de autorização a que se refere o n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, que
me foi subdelegada pela alínea i) do n.o 1 do referido despacho.

IV — Ao administrador dos Serviços de Administração e Acção
Social (SAAS) da UTL, mestre José Manuel Rosa Correia, incumbe
exercer as competências que lhe estão cometidas nos termos dos esta-
tutos daqueles Serviços e ainda as que lhe forem especificamente
determinadas, segundo as orientações que o reitor entenda mais ade-
quadas à boa execução das políticas definidas.

As delegações e subdelegações agora estabelecidas são feitas sem
prejuízo do poder geral de superintendência que é conferido ao reitor
pelo artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do poder
de avocação, sempre que o entenda conveniente.

Consideram-se ratificados todos os actos definidos no âmbito deste
despacho entretanto praticados pelos vice-reitores e pelo adminis-
trador dos SAAS desde 18 de Setembro de 2000 até à data da sua
publicação.

29 de Janeiro de 2001. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 2511/2001 (2.a série). — Faz-se público que o professor
associado Doutor Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa foi
eleito presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana da Universidade Técnica de Lisboa, tendo tomado posse
em 17 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Aviso n.o 2512/2001 (2.a série). — Faz-se público que o professor
associado Doutor João Manuel Pardal Barreiros foi eleito vice-pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa, tendo tomado posse em 17 de
Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 2846/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 23 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Licenciada Filipa Catarina Vasconcelos da Silva Pinto Marto Carvalho,
assistente convidada desta Faculdade — autorizada a renovação do
contrato por um triénio, com efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.
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Despacho n.o 2847/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 19 de Janeiro de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Mestre Ana Isabel Amaral do Nascimento Rodrigues de Melo, assis-
tente além do quadro desta Faculdade — autorizada a prorrogação
do contrato a partir de 12 de Abril de 2001, por 98 dias, ao abrigo
da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 194/96, de
3 de Maio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Francisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 2848/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro João Ricardo Pinto Magalhães de Sousa,
como assistente, a partir de 14 de Dezembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2849/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Instrumentos
e Técnicas de Apoio ao Desenvolvimento Rural requeridas pela licen-
ciada em Engenharia Agrícola Eunice Luís Vieira Areal:

Presidente — Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Tomás Jorge da Silva Moreira, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível).

Despacho (extracto) n.o 2850/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foram designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de mestrado em Promoção/Educação para
a Saúde requeridas pela licenciada em Medicina Veterinária Adosinda
Maria Correia Coelho:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor José Joaquim Costa Cabrita da Silva, professor asso-
ciado da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Manuela Vara de Campos Rodrigues, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 2851/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro foram designados os seguintes professores para fazerem
parte do júri das provas de doutoramento na área científica de Ciências
Humanas e Sociais — Ciências do Desporto requeridas pelo licenciado
em Educação Física e Desporto António Jaime da Eira Sampaio:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Miguel Videira Monteiro, professor associado com
agregação da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor Manuel António Araújo da Silva Janeira, professor
associado da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

Doutor António Teixeira Marques, professor associado con-
vidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

Doutor Hermínio Francisco Xavier Barreto, professor auxi-
liar da Faculdade de Motricidade Humana da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Martins Mourão Carvalhal, professora
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Carlos Gomes Leitão, professor auxiliar da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 336/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 26 390/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Doutora Maria do Rosário Pereira Barbeiro Gon-
çalves» deve ler-se «Doutora Maria do Rosário Melo da Costa
Pereira». (Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 2852/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 24
de Janeiro de 2001:

Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior Agrária, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 4 e 12 de Fevereiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho n.o 2853/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 23 de Janeiro
de 2001, nos termos do n.o 4 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, homologados pelo Despacho Norma-
tivo n.o 35/95, de 19 de Junho, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no director da Escola Superior de Gestão,
Professor João José Tavares Curado Ruivo, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar deslocações em serviço, dentro do território nacio-
nal com possibilidade de utilização de veículo próprio ou via aérea,
bem como o processamento dos respectivos abonos legais;

1.2 — Autorizar a participação de funcionários em congressos, reu-
niões científicas, colóquios ou outras actividades no País que se revis-
tam de interesse para os fins prosseguidos pela respectiva Escola;

1.3 — Autorizar a apresentação de candidaturas a bolsas por parte
dos docentes da respectiva Escola;

1.4 — Conceder as licenças e dispensas previstas na lei;
1.5 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar as respectivas despesas, desde que
observadas as formalidades legais;

1.6 — Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar;

1.7 — Autorizar que as viaturas afectas à respectiva Escola possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por funcionários que não exer-
çam a actividade de motorista;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
nos arquivos próprios, salvo se a respectiva documentação estiver
classificada;

1.9 — Autorizar a distribuição gratuita de publicações editadas ou
adquiridas;

1.10 — Autorizar despesas com aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 20 000 contos, mediante o respectivo cabimento orça-
mental;

1.11 — Estabelecer e assinar acordos e contratos com o IEFP, no
âmbito das Portarias n.os 192/96, de 30 de Maio, e 268/97, de 18
de Abril, e que sejam necessários ao normal funcionamento das Esco-
las. Os encargos decorrentes dos citados acordos ou contratos deverão
ser suportados por receitas próprias.

2 — Esta delegação entende-se feita sem prejuízo de poderes de
avocação e superintendência.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados até esta data
no âmbito definido pelo presente despacho.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 285/2001:

Patrícia Alexandra Gregório Ramos — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000 e validade até 30 de
Setembro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 286/2001:

Sandra Patrícia Marques Ribeiro — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a patir de 1 de Dezembro de 2000 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 287/2001:

Carla Cristina Gomes Taveira Teixeira do Vale Dias — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
a tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei
geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 6 de Novem-
bro de 2000 e validade até 6 de Março de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 288/2001:

Maria Helena Salazar Costa Lima — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a professora-adjunta, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000 e validade até
30 de Setembro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 289/2001:

Luís Miguel Pereira Gomes — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 15 de Novembro de 2000 e validade até 30 de Setembro de
2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 290/2001:

César Fernando Moreira Coutinho — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 291/2001:

Marco António Cerqueira Mendes Furtado — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 27 de Novembro de 2000 e validade até 26 de Novembro
de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes-

Contrato (extracto) n.o 292/2001:

Ana Maria Camarinha Teixeira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 293/2001:

Ana Maria Alves Bandeira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 16 de Outubro de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

Contrato (extracto) n.o 294/2001:

Adelina Maria Granado Andrês — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000 e validade até 30 de Setembro
de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 2854/2001 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Outubro de 2000 do presidente deste Instituto:

Maria João de Oliveira Pires Pais do Amaral — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como equiparada a professora-
-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
compreendido entre 1 de Outubro de 2000 e 31 de Julho de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação de Santarém deste Instituto.

Por despachos de 15 de Setembro de 2000 do presidente deste
Instituto:

Miguel Ângelo Brito Ribeiro — autorizado o contrato administrativo
de provimento, como equiparado a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial, 20 %, pelo período compreendido entre
18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Educação de San-
tarém deste Instituto.

Mário Fernando Ramalhete Vidigal — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 40 %, e acumulação, pelo período
compreendido entre 18 de Setembro de 2000 e 31 de Julho de
2001, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Educação de Santarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Edital n.o 94/2001 (2.a série). — 1 — Maria Cristina Corrêa
Figueira, presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.o 6/95,
de 3 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 29,
de 3 de Fevereiro de 1995, faz saber que, nos termos do Estatuto
da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico
(Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho), se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias úteis a partir da data de publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para pro-
vimento de uma vaga de professor-coordenador existente no quadro
de pessoal docente da Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 4/97, de 2 de Janeiro, na área
científica III — Ensino da Música do Departamento de Música.

2 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam as condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81:

a) Os professores-coordenadores de outra escola superior poli-
técnica da área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;

b) Os professores-adjuntos da área científica e grupo de dis-
ciplinas para que é aberto concurso com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria;

c) Os candidatos habilitados com o grau de doutor ou equi-
valente na área científica e grupo de disciplinas para que
é aberto concurso;
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d) Os equiparados a professor-coordenador ou a professor-ad-
junto da Escola Superior de Educação de Setúbal ou de outra
escola superior politécnica da área científica e grupo de dis-
ciplinas para que é aberto concurso e que satisfaçam os requi-
sitos de habilitações e de tempo de docência fixados no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

3 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, dele
devendo constar o nome completo, a filiação, a data e o local de
nascimento, o estado civil, a residência actual, o número e a data
do bilhete de identidade e o serviço de identificação que o emitiu,
o grau académico, a respectiva classificação final e o cargo ou função
que actualmente desempenha.

4 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Certificado de robustez física (Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto);
c) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
d) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
e) Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

f) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho (ficam dispensados da entrega os candidatos que se
apresentem habilitados com o doutoramento na área científica
e ou especialidade em que é aberto o concurso e os que
tenham sido aprovados em mérito absoluto em anterior con-
curso para professor coordenador);

g) Seis exemplares do curriculum vitae pormenorizado, bem
como a indicação de outros elementos susceptíveis de serem
apreciados.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos res-
pectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Setúbal
ficam dispensados da apresentação dos documentos constantes no
processo individual.

6 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

8 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — As candidaturas devem ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para
o Instituto Politécnico de Setúbal, Largo dos Defensores da República,
1, 2910-470 Setúbal.

23 de Janeiro de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 2855/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Maria Judite Diogo Pinto dos Santos, compositora de artes gráficas,
de nomeação definitiva, da carreira de operário altamente qua-
lificado — reclassificada na categoria de assistente administrativo,
ao abrigo das alíneas d) e e) do artigo 4.o e das alíneas a) e c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro. A remuneração é a correspondente ao escalão 1,

índice 190, da tabela do regime geral da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 295/2001. — Por meu despacho de 27 de
Novembro de 2000:

Licenciado António Júlio Veiga Simão, técnico superior de 1.a classe
da Comissão de Coordenação da Região Centro — autorizado a
acumular 5 % (seis horas semanais), como equiparado a assistente
do 2.o triénio, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, por
seis meses, por urgente conveniência de serviço.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 2856/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Fernando Miguel Soares Mamede dos Santos — celebrado contrato
administrativo de provimento, como encarregado de trabalhos, para
a Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 2 de Dezembro de 2000, por um ano, por urgente
conveniência de serviço.

22 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 2857/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 5 de Dezembro de 2000:

Engenheiro Armando Jorge Ribeiro da Cruz, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, como equiparado a assistente do 1.o triénio, a 60 %, da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Lamego, com início
em 2 de Novembro de 2000 até 30 de Setembro de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 2858/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

Licenciada Lúcia Paiva Martins Sousa, docente do Instituto Politécnico
de Viseu — celebrado contrato administrativo de provimento, como
equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia, em substituição do professor-adjunto Doutor Fernando,
Baltazar Moreira Duarte, em doutoramento PRODEP III, por
11 meses, com início em 2 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 2859/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Novembro de 2000:

Dr.a Maria Dulce Amaral Marques Antunes Santos, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo
de provimento, como equiparada a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Novembro de 2000,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 2860/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação:

Ana Isabel Valente Marques, equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de 23 dias do vencimento de
exercício perdido, referente ao período de 8 a 30 de Novembro
de 2000, no montante de 49 808$.

José Manuel de Almeida Pereira, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu — auto-
rizada a recuperação de dois dias do vencimento de exercício per-
dido, referente ao período de 27 a 28 de Novembro de 2000, no
montante de 3 094$.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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